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uma vez approvadas, soffreriam nma 3* discussão, finda a 
qual seriam apprnvadas ou rejeitadas sem sub-emcndas (ar- 
tigo 58 do Uegiiucnto). 

Não'tendo x'ecebido na ultima discussão nenliuma emen- 
da, o nrt. 20 como se achava formulado, já era artigo consti- 
tucional. Não podia mais ser modiifcado. 

Eni.retanto, este artigo assim claramente redigido, reco- 
bou uma emenda do rcdacção. Foi autor dessa emenda o Sr,- 
Antonio Euzebio, Deputado pela Bahia, Vice-Presidente do 
(Congresso. 

A ethendã dizfa: 

Os Deputados" e os Senadores, desde que tiverem 
recebido o diploma até a nova eleição, não poderão ser 

presos, nem processados criminalmeute, sem prévia li- 
cença de "sua Gamara, salvo caso de ílagraacia em cri- 
me inafiançável. 

Neste caso, levado, o processo etc. — A. Euzebio. 

... segundo o artigo Cl do proprio Regimento da Con- 
ftltumte, tal emenda não era do rodacção. 

.O art. ol- citado preceituava: 

Redigido a Constituição, será aprsenlada á mesa 
yue a tara ler o imprimir, submettendo depois a reda- 
cçao a revisão do Congresso, que somente poderá emen- 
memia-ja si. reconhecer que envolvo incohorcncia, con-. 
{radicçao ou absurdo manifesto. 

* 
Kão tendo havido iucoherentia, eontrndicção ou absurdo 

tãanifesto, no te,\(o. constitucional redigido pela Conmussão 
dos 21 o votado pm" primeira e em segunda discussão, difficil 

. se comprehendé cômo foi possível .oflerccer-lhe uma emenda 
de redacç^o, pura ser afinal approvada, como foi, pelo Con- ' 
^resao*Constitukit^. 

A QorftriflStilto dos 21 não acceitou, porém, a emenda refe- 
rida. PI o stui presidente, então o Sr. Uhaldino do Amaral sa- 
lientavii nyo ter havido tiophuçi -erpíivoto da Cominissão 
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Segundo--a opiyião da Commissao, sustentava ò Sr. Ubai- 
dino, iü ícprpsentánf o da Nação não SQdc ser processado' sem 
lioonrn de aiia CRmara e sé pode ser preso em flagrante dc- 
nclAtBgtandn-so do crime inafiançável». 

Paru a Cotumissão doa 21, o representante da nação em 
iiypoiiip.se-alguma poderia ser processado som licença'de sua 

«O ime o Commissão teve em vista, sustentava o eminente 
»r. unaidmp do Amaral, ora proteger efficaznienlo o repre- 
senwmte tia. Nação-para que não podesse ser perseguido para 
que em rasa npnbum podesse haver continuação do processo, 
nem .mpsmo verificada a sua culpalidade, sem audiência da 
respcelira .Camara».■ 

Consequentemente para a Cenimissão dos 21, deante do 
vim crime iivinançavol a autoridade policial nada mais po- 
deria lazer senão lavrar o auto de flagrante. O processo só 
PpQerlij sor Iniciado com a licença ria Gamara rcsperti\a. 

Do cSrposto se concluo indubitavelmente que, quer hou- 
VflSB quer não prisão em flagrante, não se poderia iniciar o 
proeesso sení audiência da Gamara a que pertencesse o ro- 
rresenfarile da Nação, 

Mus o"processo só poderia attingir até á pronuncia cx- 
orjjvive. Novamente a Gamara respectiva seria chamada a 
pronunciar-se anhro a procedência da accusação, caso o ac- 
qiwado não tivesse optado polo julgamento immediato. 

i primeira pergunta quo oceorro ó saber so o accusado 
n- .n u" i"''0 Jmgamento antes da concessão da licença 
foi iniciado 0890 0U a"tcs pronuncia quando o processo já 

i£rts«5S!SSi t,srsasssa 

' k , 0 w'a ''1° Possibilidade de dupla interiu^taeão SC b artigo 20 pitado fosso assim redigido: 

Os Deputados o "Senadores desde que tiverem re- 
cebido diploitin até n nova eleição, não podei fi., «er 
presoS, salro raso de flagraneia cm crime inafim wri 
V 'lu processados crimlnalmente sem prévia liccnea da 
sua Gamara. 

Neste enso, si o accusado não optar pelo 
in hirdiato, levado o processo ati- a prenuncia evc!u^i\i> 
a auforidade procossante remolterá ds autoi a Gm.íaià 

0 
•y 

respectiva para reselver sobra a procedência da ao- 
CUSâ^BO# 

João Earbalho sustenta que esse direito de opção, oon: 
cedido ao representante da nação, é um appelo constitucional 

maudato popular.disnií,ade pessoal do ciuadão investido do 
«Goncedendq-lhe a immunidade constitucional, não lh'a' 

impõe, antes deixa ao seu melindre, á delicadeza de sua con- 
sciência, aproveitar-se ou não dessa situação excepcional pari 
seguir, querendo, a sorte cu.nmum dos seus concidadãos que 

JusÜçaV fJe resi)0ade1, «"minosamenS perante J 
A uossa lei fundamental não Impede, portanto, a renuncia 

do pi i\ ilegio, antes a autoriza, a consagra como principio de 
direito constitucional. 

A opção é, conseguintemente, um direito que pódo tanto 
ser exercitado logo após o flagrante como em qualquer outra 
pliase do processo. ^ 
, /ui5, 4a oPCâo, única o exclusivamente, ó o representan- te da Aaçao. 

E' a ollo que incumbe resolver sobre o alvitre consfltuN' 
cional, não dependendo essa resolução do voto da Gamara."' 

0 lad0' a Commissão de Constituição e Justiça tem resolvido sempre, nos pareceres ns. 21 o IGi, de IB1)) no 
n. 167, de 1886, no n, 11, de 1904, que a Gamara não devo 
pioscindir do exame e do estudo dos documentos cm que se 

lar a"!icença Publico ou a parto offeudida para solici- 
Fundado sómento rio,Inquérito policial um podido, do li- 

ccnça, na o tom a Gamará outro elemento para resolver* senão 
esse que resulta dos depoimentos nellê existentes. 

Pareceu, portanto, acertado á Commissão do Conslüuirüo 
e Justiça ouvir o Deputado Azevedo iLima sobre os dcpoia.Õa- 
tos prestados no referido inquérito. 

Mas o Deputado Azevedo Lima preferiu abster-se de pi es- 
tar qualquer esclarecimento, aguardando provavelmente o 
plenário para se pronunciar como julgar mais acertado ,oa 
^eus interesses o direitos. 

Nestas eondições, não rusta ú Güyimissão outro cleinruU» 
fl" rafWTOiíeí ainsu'U TOWIUWll dBS arfbóTínefitffs cxtífeè 3 

ora sujeitos-ao_ estudo e deliberação da Gamara. 
A accusação ijue pesa subre o Deputado Azevedo í.in u á 

a < c conspiração nos termos do art, 115 do nosso Codige 
na! com todas as suas conseqüências (arts. 87, 109 o in > 
citado cod.). 

A difficuldado da prova judiciaria, nesta matéria, é in- 
oiscutivel, pois se toma preciso caracterizar a resolução, o 
concerto o a determinação, sendo indispensável penetrar oi 
mais íntimos segredos da yida privada, sondar todas as pro- 
fundezas da consriencia e da vontade, para so chegar por in- 
ducçócs á prova do crime, devendo á prudência do juiz exer- 
citar-se em toda a sua grandeza para evitar o arbítrio ou a 
impunidade em cujas sombras dcsappareça a figura do de- 
linqüente. 

Só, portanto, em um summnrio do culpa, sob a fiscaliza- 
ção da magistratura federal, poderão ser organizadas nu des- 
truidas as provas que possam resultar dos depoimentos pres- 
tados no inquérito policial. 

K ninguém mais do que o accusado, dispondo de todos os 
meios de defesa assegurados pelo nosso pacto fundamonlal 
(art. 72 § 16), no goso das immunidades estabelecidas "nos 
arts. 19 o 20 da Constituição, com duas tribunas, a judiciaria 
e a parlamentar, não podendo ser preso sem autorização da 
sua camara após o exame do summario quo for organizado pe- 
rante a justiça, ninguém mais do quo o accusado tem todo o 
interesse em destruir a accusação formulada de haver que- 
rido allentar contra a ordem constitucional para fazer dos- 
apparecer nessa subversão não só a autoridade do chefe de 
Estado como a vida da própria corporação a que pertence, 
teqtando nnular por meios violentos não alguns dos arügos 
da Gonstiluição. mas toda a Constituição Política da Repu- 
blica (arts. 107 o 108 do Godigo Penai). 

Será, portanto, á luz do oiu, em um céo aberto, sob a 
fiscalização da nossa magistratura, a quo se acham sujeitos 
Iodos os cidadãos, mie vae se osclureoer devidamente a rospon- 
sabildade do Deputado Azevedo Lima nos sucocssos a que al- 
iudo o capitão do mar e guerra Protogenes Guimarães. 

Mas n mi mesmo abi a Gamara abandona o representante 
da Nação. 

Ainda tussa phase do summario, após a sua conclusão, 
se o Depniato Azevedo Lima não optar polo julgamento ira- 

diale, n «'atuara vae resolver sobro a procedência da ao-, 
ousarão. n 

NV-U -uronnida b; a Cominlasão do Constituição e Ju»-' 
tiça ■ ■ sómoiile a liccnca para a denuncia e consequcatq. 
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fovtrtftíao da '■'i; pa. nno ponniUIndo nessa phaso do processo a 
wisao pr.-vonuva, do accórdo com o texto constitucional qua 
so a autoriza cm flagranto de crijne inafiançável. 

A Gamara tios Deputados, porém, em sua alta sabedoria 
resolverá afina1 como for direito o de Justiça, 

Sala das Cmurnissões, d do dezembro de 1924. — João 
Santos, Presidente, interino; petas conclus3es. — Celso Bay- 
ma. Relator. Annibal U. Toledo. — Daniel dc Mello. — 
Francisco Campos, pela conclusão. — Hego Sarros. — José 
Roberto. — Horário ATongalhães, pela conclusão, — Eugênio 
de Mello. 

Ivrr.v ca commjssão dh justiça, da nsüNiÂo dk 5 nn dezembro, 
CONTENDO A3 DECLAUAÇÕEd DO DEPUTADO ARTIIUR C-VETANO 

Sob a presidência do Sr, JoSo Santos, tendo comparecido 
os Srs. Celso líayina, Eugênio Mello. Francisco Campos, José 
Roberto, Roço Berros e Daniel do Mello, achando-se presenlo 
o Sr. Arthur Caetano, além de outros Srs. Deputados, re- 
uniu-se exlraordinariamenfo esta CommissSo. 

Lida o approvada, sem nenhuma observação, a acta da 
reunião anterior, o Sr. Presidento disso quo tendo sido re- 
solvida a audiência dos Deputados Drs. Arthur Caofauo o 
Azevedo Jjima, sobro as referencias que lhes são feitas no 
inquérito policial acerca do um dos últimos movimentos re- 
volucionários, Decorridos nesta Capital, o que motivou a so- 
licitação do Procurador Criminai da Republica dirigida ã 
Gamara dos Deputados para denunciar aquelles Deputados, 
dirigiu hontem uma carta aos mesmos Deputados oedindo- 
Ihes o javor de comparecerem á reunião extraordinária da 

• commissao, convocada para hoje, ás 2 botais da tardo. Pro- 
sente apenas o Deputado Dr. Arthur Caetano, o relator Celso 
Hayroa poz á disposição os documentos recebidos do Sr. Pro- 
curadnr Criminal da Republica, os quacs foram examinados 

ínóSLuó !it ,;I)n ado' n tJRem foi facullada a palavra a lu.jpmio dizendo que procedeu á leitura allenta dos depoi- 
mentos que se referem á sua pessoa no inquérito policiai, 
pi oce.iido em virtude do movimento revolucionário oue devia 
irromper nesta Capital, na madrugada do 22 de outubro . 

,n,tnra verificou quo pesa sobro sua pessoa accusaçãó do havy- combinadJ com a capitão de mar 3 enavr* Pro(o- 
çA-nes dhrimaTRns o movimento revolucionário simultâneo ne^ía 
Capital e no Estado do Rio Grande do Sul. O declaranteTf- 
nrma que nao houve combinação alguma nesso sentido; não 
se comproinettca polo concurso das forças revolucionárias do 
1110 Grande do Sul. pois, nenhum enlendimenfo fove nesse 

chefe3 lli)ei:f-ad0Te8 ^ rtio Grande, quo na sua total dado Ignorava o movimento que deveria irromper nesta 
Capilal chefiado por aquelle capitão de mar e guerra ITa 
em outros depoimentos !nverdades e equívocos quo'o decla- 

nldadQ™ a COni prov3s 0 testemunhas, si houver opportu- 
"ttituflo política não permitto duvidas, pois, já so 

dn u rv-r^ ern m3a3 çontra a dicladura do Rio Gran- 
« nam ra ■ rcsponsabilidade do nenhum dos seus acíos 
Iho soja imputaito dü qualqucr accusac5o verdadeira que 

Btite^CoLSiT16* qU0 e3laS eram 115 sua3 ^^Oões 

BepSo Wo^S^dS^a 1° 

convite m?s como ^ttp-nder acinlasamente o alludido 
ri,'fcnfipr »« í consequeneia do proposito quo tomara do 
nccessarto i p una e convcnlontemcnto, quando julgasse 

. ri^ h!lvCníJo » tratar, o Sr. Presidento levantou a sessão, sendo lavrada a presente acla. 
r
!~!, u d# Commlasfio de Justiça, 2 da dezembro do IQ-^i •—• João onuto», Presidento, ' 

Gamará Exmo. Sr. Presidente e demais iflcmbros da 
dos Deputados. 

O Procurador Criminal da Republica, interino, abaixo as- 

em 
W  conspiração 

que se tramava contra os poderos constituídos da Republica, n 
descoberta nesta Capital, na noite de 20 para 21 do outubro 
proximo passado, pouco antes de estallar o movimento sidi- 
cioso, para cuja consecução ella se formára, vem, ;lc accônlo 
com o art. 20 da Constituição Federal, pedir á Gamara dos 
Deputados a licença necessária para instaurar processo-fcrimo 
contra o Deputado Federal João Bapüsta de Azevedo Lima, 
como incurso na saneção do art. U.i § 2' do Codigo Penal, ciu 
referencia ao art. 18 do mesmo codigo, a bem assim para re- 
querer a sua prisão preventiva, caso os interesses da Justiça 
isto reclamem. 

Pelo exame, destes documentos juntos, ficará a Gamara 
integralmente apparelhada para verificar, sem a mais leva 
sombra do duvida, gual a parto que no movimento a irrom- 
per-se, estava reservada ao Deputado João Baptista do Aze- 
vedo Lima. 

Aasim, pois, esta Procuradoria aguarda tão sómenfe a 
conmnmicação do resultado desso exame,, para a c tu ar na 
ídrma da legislação em vigor, 

Gqm estima e alto apreço. 
Rio, 4 de novembro do 1924. — Jlcrnclito Fontoura So- 

bral Pinto, Procurador Criminal da Republica, interino. 
Cópia do depoimento do capitão do mar o guerra Profo- 

duas vezes conversou sobre o assumpto com o Deputado Aze.- 
vedo Lima. 

Perguntado sobre si é verdade ter affirmado ao Senho™ 
Presidente da Republica que no Governo a instaliar-so como 
conseqüência da victoria do movimento revolucionário, o car- 
go de Prefeito do IRstricto Federal seria occupado pelo Depu- 
tado Azevedo Lima, ou por pessoa de sua incHráção ? Respon- 
deu que o cargo de Prefeito não seria ocupado peto Douto ' 
Azevedo Lima, político militante do Distncto Federal, ist > 
porque o depoente juiga medida não aconselhada entrega * 
cargo de tanta responsabilidade a indivíduos políticos, inie- 
reisadys mais em servir aos interesses pdlitieoS dc teu^parí;- 
do, uno zelar pelas funeções do cargo cuja neccssidauc pri- 
mordial 6 a inde.pcndcncia da fnnrção, cumprindo ao dccla- 
ranto Bccroscenltti' quo o nfuroo «k» F. pulado iVtktvtBo 1 iItttv 
veiu por elle citado ao Senhor Presidento da Republica a pro- 
posito do uma queixa que esse Deputado fornai!Ara em roda 
de politicos, de. que no movimento n cstnllar nfia se lho ti- 
vesse reservado o cargo dc Prefeito. 

Perguntado sobro si teve igualmente entendimento com 
o Deputado Azevedo Lima sobre o movimento político a ir- 
romper-se o as idúas que. deveriam ser postai cm execução 
como conseqüência da victoria delle ? Respondeu que só, po' 
cluds v^zes converso1! sonro o fissimpto com o Doputâdo Az»?.** 
vedo Lima o após o segundo encontro. Ires ou quatro dias de- 
pois recebeu uma carta dagurlle Deputado pedindo a inter- 
venção do dcclarante para quo constasse como ponto de pro- 
"ramma do futuro Governo a emancipação política uo Dis- 
íricto Federal; que a referida carta, que aliás leve resposta, 
deve encontrar-se em poder do depoente. A presente cópia 
confere com o original. — O escrivão ad-hoc, Manoel José da 
Costa Pires. Extrahida ein 4 do novembro de 1925. — 0 çs» - 
crivão ad-hoc, Manoel José da Costa Pires. 

Cópia do depoimento do capitão tenente Esculnpio Ccsrr 
do Paiva, na parte relativa ao Deputado Azevedo Lima. 

Fergunlado se sabia que o Deputado Azevedo Lima -evo 
encoiuros com o cominandanto Prologenes para tratar do as- 
sumptos politicos. Respondeu, digo, politicos o revolucionário;. 
Respondeu que a única cousa quo aabe, e isto por_ ter ltdoji 

rio 
Officio da Procuradoria da Republica n. 7C2 — Rio 

Janeiro, 4 de novembro de I92i. 
Exmo, S»r Presidente da Gamara dos Dopntadosi 

ipumeiitos qac o iiwtruem. acompailha' com do- 
: íb ovaieco-pg' Jo ensejo para renovar n V, Kx os nro- 

'ífflwm Foliei \'kSh;'"wH n),íÍ <Jistillp'a consideração. — 
puím*! údcrSí ' Pr0<:üv*i91' CríniiMi da Ha- 

: cuja resposta foi v.— ■,— . - . |á.   - 
cnmmamlante Proloceuaa, A presente c,^)ia ?j1' 
ginnl. Rio. i dc novembro do 1924. — O asenvao ad-hoc, Ma- 
noel José da Costa Piras. . , , , . 

Cópia do depoimento do capitao tenente Arlhur da Frei- 
tas Seabra na parte relativa ao Deputado Azevedo Lima. 

Perguntado sobro si sabia esíar o Deputado Azevedo Lima 
cnvoKi.io no movimento sedicioso planejado. Respondeu f r, 
ouvido de um ilos eircumslunies que so adiava na reunião d i 
rua Acre numero oitenta, e cuja pessóa viu pela primeira vez 
nessa occasião quo o Deputado Azevedo Lima se compromot- 
tera a entrar com oitocentos homens para auxiliar o movimen- 
ta. A presente cópia confere com o original. Um, 4 do aovem- 

l 
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toro dc 1924. — O escrivão ad-hoc, Manoel José da Costa Pires. 
Procuradoria Criminal da Republica — N. 801 — Rio de 

Janeiro, 25 de novembro de 1924. 
Sr, Presidente e demais membros da Gamara dos Denu- 

íados: ^ 
. Accuso recebido o officio n. 474 desta alta corporação le- 

gislativa, e me apresso em remetter, por cópia integral, devi- 
damente authenticada, os documentos c depoimentos a que a!- 
íudo o officio supra-mencionado. 

Pela leitura destas peças tereis opportunidade de veri- 
ficar a prudência o isenção de animo com que procedi em todo 
este caso. 

Por se ti a l ar de congressistas, só me senti autorizado a 
me dirigir a este ramo do Poder Legislativo, nos (ermos por 
•que o liz, quando no inquérito policial, a que assisto com a 
alia c serena autoridade do meu cargo, mais de duas testemu- 
nhas, com informações precisas e ditos categóricos, trouxe- 
ram ao meu espirito a convicção segura da culpabilidade dos 
Deputados João Baptlsta de Azevedo Lima e Arílmr Caetano 
da bilya. Ccrcando-me destas cautelas obedeci :l obrigação que 
incumbe ao Ministério Publico satisfazer, o que consiste cm 
mostrar que «a pesquiza judiciaria não foi iniciada por mo- 
^0JUI 011 0<l'0 P01'1-'00. Por forjar crimes ou inventar cum- pliciuade» (Carlos Maximiliano — Commenlarios á Constitui- 

ção Brasileira — 2" ed. pag. 317). 
Si, esquecido da ponderada lição de Brunialti (II Diriito 

Costituzionalo —- v. I pag. 887): «I.a domanda dello'autoriz- 
naziono a procedcre deve essere presentata quando siano giá 
racoolti indizn snfficienti por rilcncre che trattisi veramente 
d un reato, ed esso possa essere imputato al legislatore», o por 
isto: «molto deplorevole Ia leggerezza estrema colla quale si 
rictuede; inycce talvolta 1 aulorizza/.ione a procedero in base 
a semplici indizi», (Ibid.), buscasse orientar-me por critérios 
menos rigorosos do apuração de responsabilidades, bom mais 
extensa teria do ser a minha acção, como podereis certificax1- 
vos facilmente pelos documentos que a este acompanham. 

_ Empenhei-me, igualmente, por me não afastar dos prin- 
cípios jurídicos, reguladores da ospecie. O crime que os ele- 
memos ora renicflidos a esta Gamara autorizam imputar aos 
Beputados João üapfisla do Azevedo Lima e Arthur Caetano 
da Silva ó daquolles que consentem ao Ministério Publico a 
altitude que tomei. 

Delicio do suprema çravidade, a conspiração 6 da natu- 
reza daquolles que a legislação cm vigor permitte requerer 
contra os que delle participam a prisão preventiva, que 6 
«medida imposta pela necessidade, para acautelar ou assegu- 
rar a administração da justiça; o logo que se manifeste contra 
o indiciado a suspeita da criminalidade», (Galdino Siqueira — 
Processo Criminal, 2' ed. 1917, paz. 132). justificando-sc a 
sua decretação «como bem' nola Faustin Helie, como medida 
do segurança, como garantia de execução da pena. c como meio 
de instrucção. Como medida de segurança, a prisão preventiva 
tem por fim evitar que o delinqüente commettta novos crimes, 
o mesmo evitar que seja viotima da vindiota do offendido. 
Como garantia da execução da pena. cila tem por fim evitar 
que o delinqüente fuja á pena que merece e ás reparações ci- 
vis. Como incio de instrucção, cila tem por fim evitar que o 
delinqüente faça desapparecer os vestígios do crime, que su- 
horno testemunhas, que se concerte com os cúmplices para o 
plano de evitar a descoberta da verdade» (Ibid.). 

Medida excepcional, som duvida. Mas, própria, precisa- 
mente, para os «crimes mais graves» (Ibid. — pag. 133). 

Ora, do crime do conspiração ninguém ha que lhe possa 
negar a alta gravidade, por isto que attenta direclamenle 
contra a estabilidade dos governos, e perturba, profundamen- 
te, o soccgo o tranquillidnde publicas. 

Para aquilatar-se desta gravidade, hasta àtfenfar-«c no 
seguinte: lão zelosa quanto a nossa das immunidades parla- 
inonlares ó a consfiluição argentina. Pois bem. São da Su- 
piuiua Côrte Argentina, ao interpretar a extensão dessas im- 
munidades, estos conceitos, esposados polo cminenlo autor, 
que os transcrevo: «Del heoho de que laa inmunidades acor- 
dadas a los senadores y deputados les ampnren contra el ar- 
resto luditico que autoriza el estado do sitio, no puede des- 
Pvenderse su irnpunidad nara conspirar contra la paz do la 
ilépublica. — Los miemuros dei Congresso, como todos los 
habitantes do la Nacion, eslán sujetos a Ias leyes penales; y 
consi irnssen o produjesen actoa de sedieión o rehelión, s« 
arrosto proeederia no ou virtud do Ias facultados dei estado 
do sitio, smo en virtud do Ias facultados que tiene ol peder 
judicial para aiirehondor a los presentos delincuonlns ->me- 
tidos rt su jurisdioión. o para reelamarloa a sus câmaras rr-- 
rectivos» (Gonzalez (..alderon — Dorooho Constitucional Ar- 
gentino, Cd. 1023, t. II, pngs. 505-500). 

Não menos categórica, em se tratando de orimo da na- 
L rcaa deste que « imputado aos Deputados João Dapti-da ie 

ãmertíanV molrn i r C^íat10 ^ SlIva. a constituição norlo- 
sivfb peAP,ar<?dlFma da nossa: first clause of 

bpn-itnpi InH Ro 0 Art,'c1
,.e 1 of Constitution providos: Th© 

fi esnn fefmiv i  sha11 in alí case9' e5!:cepfc 
resf dnrinw lho- of tlle Pcace, be privilegifid from ar- 
hnnsp^ ánH in r .atte.nciance at the session of theii' respectivo houses, and m going to and retuming from the sam.«;   

ôf ViiVin')'r44p7L- exemption from arreet thus gmin is now 
authnrfzer^^xnonf fn8 arrest of "t0 person now almcel never 
o\omni frnm »i ^ crimes vvhich fali within the elasses 
breaeh of the P ÍVlleg,0 The worcls «Ireason, felor.iy and 
bíe erimei fwumníhh6 beea aonstrued to mean ali in tücta- 
Lnited —T 

The Constitutional Law o/ tbo Lnited otates — d. 1910, v. I, pag, 530). 
^^ulando, pois, á Gamara o requerimento a que o d, xo- 

sente officio serve de esclarecimento, cumpri apenas um - ^e- 
ver mdludivel. Delle me desempenhei com firmeza e dosa-v 
somhro^mas com absoluta serenidade, e sem me sujeitar < 1 
^PO^Ooes outras que não as que me foram dictadas pela lei. 
{La.1j COíscie.nc:ia'. a"'iva e independente sempre. Zelo 

e- n de mhdia dignidade, Pa™ consentir, neste 
r.?fnhí! 0U''r?s mlluencias difforentes das que promauam de minha própria convicção. 

Com estima o alto apreço, Eeraclito Fontoura Sohral Pin- 
to, procurador criminal da Republica, interino. 

Copia authcntica do officio reservado mandado pelo Sr 
chefe do Policia ao Sr. Ministro do Interior. — Secretaria da 
Policia do Districto Federal — Reservado — Rio do Janeiro,, 
çr. l!0, outubro de 1924. — Exmo. Sr. Dr. João Luiz Alves, Ministro da Justiça c Ne&ocios Interiores. — Registrando eom- 
municações verbaes qno já diz a V. Ex., relato aqui mimi- 
ciosamenfe, para os fins do direito, os faotos que tiveram 
relação com o movimento sedicioso, projeetado para a madru- 
gada de 21 do corrente, abortado devido, tão sómente, á- enér- 
gicas providencias do Governo cm tempo determinadas. Eu 
me dispensarei de extensos commontarios acerca da gravidade 
dos acontecimentos, de que seria thealro esta Capital, o que 
fatalmente decorreriam do criminoso motim, si a tempo não 
losse evitado mais esse golpe quo os profissionaes da dc-nrdcnv 
tonUuam desferir contra a Ileoublicn. Devo, em grande parte 
a felicidade da minha actuação no posto em que mo encontre 
ao elevado espirito de ordem o disciplina da população cario- 
ca, de corto acreditando commigo que a defesa das autoridade 
governamenlaes, aqui na Capital Federal, implica, lógica 
mente, na garantia da trunquillidado do Brasil inteiro. Justi- 
ficam esse meu pontò de vista, os constantes avisos que im 
chegam sempre, oriundos dc meios exlranhos ó Policia, mas 
onde, para honra minha, como nesta repartição, era igual- 
mente comprchendido o meu esforço patriótico do bem servir 
o paiz na alçada das minhas attribuições, tornadas pelas cir- 
cumstancias de execução impossível, caso me faltassem a con- 
fiança e o apoio geraos. Com inuifa -satisfação proclamo aqui 
os elevados sentimentos da população ordeira desta Capilal em 
consoroio com as classes armadas, que serena o patriotica- 
monto so mantiveram fieis aos poderes constituídos, não se 
deixando influenciar pelas capciosas insinuações dos propa- 
gandistas mais graduados da abafada mashorca. A despeito do 
fracasso, em 8iio Paulo, da ultima tentativa revolucionaria, a 
propaganda subversiva não cessou aqui, onde adeptos do chofo 
revolucionário Isidoro Dias Lopes, na esperança de desferirem 
contra o Governo um golpe decisivo, veem so servindo de pro- 
cessos os mais condemnaveis, tendo cm vista, inicialmente., o 
desprestigio, sinão o anniquilamento das primeiras autorida- 
des do paiz. O covarde attenlado de que foi victima o bravo 
general Potyguara; as conslanles ameaças a differentos auto- 
ridades; a disseminação do boletins sedioiosos, quo chegaram 
até a legações o embaixadas estrangeiras; os constantes boatos 
terroristas, transformados em noticias para a imprensa dalóm- 
mar; a alarmante explosão do bombas em difforentes pontos da 
cidade, eis os processos, entre outros, do que so voem servindo 
indignos adversários do Governo, que se nlliaram, como ó no- 
torio, a mercenários estrangeiros, pava a realização de tene- 
brosos planos de assalto ao poder. Tendo em vista a imperiosa 
necessidade do garantir u tranquillidado publica, irnpouindo a 
conversão em fados dos projectos revolucionários, que os acon- 
tecimentos deixavam transparecer, a policia da Lapuai re- 
deral não perdia de vista diversos indivíduos notonaniente sus- 
peitos, não poucos de graduação social. Resultaram desse lacto 
a- diver: is deionções, quo do certo tempo a esta parte se \cein 
verificando. Km tomo da pessoa do capitão de mar o guerra 
Protoaenes Giiihiarães, desde quo deixou o oonunandu da Es— 
cola do Aviação Naval, formou-se uma aureola do triste pres- 
tigio que o nssigiialava como individualidade á altura de ser- 
vir óoiidigiiBinonte, aos planos mais audaciosos dos conspira- 
(■•,.■ s -si b-m quu mo repugnasso aooeltar a hypolhese do uma 
lr;,j •:-«> duou-Aio . ffidnl superior da nossa Armada, lão 
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^!.l?.pei0.8.rôlevan^ È0rvi€03 prestados ao paiz, de cujo go- gamini. O acafamenlo que nos dev 

Dezembro de 1954 

udo, mm severa vigilância dos seus actos, amargando, em- 
)ora, a aesapprovacâo dos que viam na medida que tomei uni 

zelo excessivo, quiçá um falseamenío das boas normas da ca- 
maradagem. Outras pessoas do categoria elevada também es- 
u ver a tn sob a cuidadosa vigilância dos investigadores polí- 
ciaes, por i íso que a defesa da lei deve estar acima de quaes- 
quer consagrações que se não amparem na própria lei, era 
que, paraxloxalmente, não poucos se cncastellam para melhor 
f» 1-1.-11o r* s\4'4'% ■,. i-v T:'.   ■    _ i , í. 

re merecer o Poder Legisla- 
ra- n;,nrina „ r — - acção contra os parlamenta- .rf 1 j os,_ 8 urnií simples manifestação de estranheza ao 
mvfmuforíbn Rf'? seu Procedimento tão inesperado, teiminando poi aconselbal-o a que se recolhesse á sua residên- 
cia, por isso que a policia ia tomar, immedialamente, severas 
providencias contra os perturbadores da ordem. Igual conse- 
Ino dei ao Deputado Azevedo Lima, pov intermédio do Dr. Pe- 
queno de Azevedo, 1 delegado auxiliar, de quem recebi, pelo 
tetepnone, noticíâ uo qug sô p3ssâr& níi prsiçs 11 do Junlio. A 

rarn, assim, elementos de ligação entro os prisioneiros o os 
revegucionarios ern actuação nesta Capital e outros pontos do 
paií. o Io tenent) de artilharia Heitor liianco de Almeida Pe- 
dreso' era apontado como um conspirador exaltado, que pro- 
curava, por todas as maneiras, subverter, a disciplina das for- 
cas de terra, parecendo, por diversas manifestações suas, estar 
elie ao par de quanto se passava com relação ao movimento 
armado do sul do paiz. O Parlamento não escapava ao con- 
tagio revolucionário. Os Deputados Azevedo Lima e Adolpho 
Bergamini eram apontados como conspiradorcs, não se limi- 
tando a sua opposição ao Governo ás palavras incenciiarias quo 
contra olle emittiam om voz alta na Gamara do que são mem- 
bros. A vigilância policial apurou que na madrugada de 21 do 
■corrente, ás 2 horas, deveria irromper um movimento revolu- 
cionai io, que teria por chefes principaes os nomes a que acima 
mo rei cri. De outras pessoas tive conhecimento acharem-so 
envolvidas na conspiração, não me parecendo cabível a reve 

como aa 
nvestigador 

, , ... -  —.de policia Augusto Barreiras, na balida que effectuou pelas immediações 
no viaducto da Praia Formosa na madrugada de 2) effeotúou 
a prisão do guarda municipal Mario Barbosa Guimarães o do 
empregado da Companhia Leopoldina Antonio Francisco Li- 
ma, individuos absoluíainente suspeitos e que se achavam ar- 
mados, não dando áquella autoridade devidas explicações da 
sua presença no local. Pelos mesmos motivos,'ainda foram 
presos nas imniediações do viadueto os indivíduos Ilermaa 

®1Z0 e Josd Maria Maciel. A 4a Delegacia Auxiliar levou a eileito na mesma madrugada de 21. uma diligencia na casa 
oa rua da Passagem n. 230, residência de D. Maria Barros de 
Azevedo, dando em resultado a approhensão de material o ex- 
plosivos para o fabrico do bombas de destruição. Coustalou-so 
também, alli, que o tenente do Exerciln Heitor Bianco do Al~ 

-a ,0 es^vera nessa casa, quo fôra abandonada pela leienaa senhora ás primeiras horas do dia 20, c que passaria 
a servir de quartel aos revolucionários. Apuraram ainda os 

antecedentes lazem suppor adepta da 1'evolucão. Annexo a esto 
os autos de approhensão do material explosiva euconhadp nas 
casas da rua Acre 80 e rua da Passagem 230, ficando nesta re- 
partição u disposição de V. Ex. as armas c munições tomadas 
as pessoas detidas ua primeira daqusllas casas. Acreditando 

° viv(ff ainda impune dos que constituem o bando revol- 'oso do general J&idoro dúvh t^opo» vote por mu consmnm-gs- 
timulo d audacia dos inimigos uo Governo, termino o suaejnlo 
roiatono, que como Chefe de PoLcia envio a V. Ex., a res- 
licito da ultima tentativa do levanle aipii, fazendo votos narft 
nnrk rmo nf /-» nni r\a nn ,., r. r» k i: .i , .: ,i   .* 

ubsolutamento suspeitas, dadas as pessoas quo nellas tomavam 
oarte e as ciroumstancias de que se revestiam. Era este o 
plano da mashorca nas suas linhas geraes; no mar, o comman- 
dante Proiogene» Guimarães, auxiliado por alguns oGáiiacs o 
marinheiros, assumiria o commando de uma unidade narnl, de 
onde iniciaria o movimento, com o possivcl concurso de uma 
fortaleza; em terra, á mesma hora, o tenente Bianco Pedroso, 
com outros officiacs, effectuaria a sublevação de forças do 
Exercito, uo mesmo tempo que, nas ruas c praças da cidade, ou 
Deputados Azevedo Lima o Bcrgamini, distribuindo os seus 

■>   ■ ■ • —— ~   - - . . • Jf- — « W ^ VV VV^ 1 V II' U — 
verem as medidas de ordem militar que deveraim Jugnlar o 
movimento. Era do plano sinistro a destruição, pela dgnnmite, 
ws pnncipaes edifícios públicos, entre outros, o Palacio do 
Luttete, a Policia Central, o Ministério da Guerra e da Marinha, 
Os pontos da cidade escolhidos para inicio dc movimento na 
rua, seriam a praça 11 do Junho, o largo do Machado c o via- 

c consideração. (As?ignp.do) 
Chefe de Policia, marechal Manoel Lopes Carneiro da Fontou- 
ra. A presenle cópia confere com o original. Jlio, 25 de no- 
vembro de 1921. — Manoel José da Costa Pires, escrivão 
ad-hoc. 

dueto da Praia Formosa, que a seu tempo Seria dynamitado. capitão dè mar c guerra Prc 
\ seriedade da situação obrigou, a policia a uma rigorosa Aos vinte o tres dias de 

DrOmnfK ílO. f.í^riíío Ali fiYTI/lQ CAlír»itoiIr* rlr\ ÍíviioI mn _ r\ (  , . : . , 

Çópia aulhontlca do aufo de declarações prestadas pelo 
*"""   Protogenes Pereira Guimarães, 

criminal da Republica, interino, comrmgo escrivão ad-hou 
'—ido, presente o capitão de mar e guerra P-roto» 

Guimarães, com quarenta o oito annos de idade 
a., o i . t ii. r _ . . í   — nuiuial do Estado do Santa Cathanna, officiai de MtI 

• v>^ i-L/ÍTUÍp Julio Lopob, sohcitador Eurico Percs da rfnha. residente â rua Nilo Peçanlir. numero tresento . c vinte •'°sta, guarda-hvios 1<crmndo lerreira e o escrevente da Ar- município de São Gonçalo, Estado do Rio do Janeiro o mini 

"m officiai de Mar nha que cuvira do seu collega genro do 
senhor Belimro, fornecedor do carvão do Mmiderio da 
nha, do quo o Governo por intermédio da Policia líarift 

resolvido a sua prsao naquello dia, o para evitar uue esta 

S «« sua resMcajía partl- 

termedio dos investigadores ns. 31, 45, 02, 122 o 171. sob a 
aireccko ao inspoctor I>oiningo8 Ramos, Confirmando as de- 
nuncias sobre o movimento na rua, foram encontrados na 
praça 11 de Junho, á 1 hora da madrugada de 21, os Depu- 
tAdos Adolpho Bcrgamini e Azevedo Lima, acompanhados, o 
primeiro pelo escrivão do policia Odia Fabrcgas do Góes, que 
ja responde a inquérito por manifestação de idéa.s anarchicas, 
o o segundo, polo ex-supplentc de policia Carlos Vinhaes. 
Foram encarnegudos dessa segunda diligencia naquella madru 

cular, resolveu o depoenle occultar-se aerelbmdn nA.ffo,TÃ,;í 
mento que çnlao lhe fez o doutor Benfo For,S dê 

T^r?0cL?VT RJ""6:0 ?ue%oíetirar.Vo 
eoimnen lm? I n, ^ nnri3 e8levc at4 iis dczesole horas, rc- 
enriá e collega que qualquer pessoa quo o pro- 
AnKa,88» ,, tí.p 38,1 paradeiro, sendo (juc o depoento só re- 
LPk., .ÍP ^ Marinha que se apresenlassem com uma 
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deram sotis nomes á policia, o que affirma como sua honra 
mimar; que foi aquella a única vez que apresentou-se, isto é, 
freqüentou o prédio acima referido; que não ó verdade esti- 
vesse o deponte confabulando ou conspirando contra a o, Jtui. 
quando encontrava-se em presença do indivíduos desconheoi- 

'Jue "ei19, collegas os eapitíles-tenentes Fernando Savaaet e Arthur beabra, o um escrevente reformado, segundo tenente 
graduado, Aree dos Santos, também presentes, desconheciam 
os indivíduos que se encontravam no prédio da rua Acre- ouc 
mais ou menos á meia noite, agentes de policia apresentaram- 
be de surpreza o prenderam o depoente e os demais presente- 
que foram apprenendidos diversos revólveres, inclusive o dò 
depoente, mas affirma que seus collegas e o escrevente citado 
estavam desarmados, que conduzidos á policia, uma hora de- 
pois o depoente foi interrogado pelo senhor auditor de «ruerm 
sei \ indo eni commissão do Ministério da Marinha- que ^termi- 
nado o depoimento foi pelo senhor Chefe de Policia e do mes- 
mo senhor auditor, acompanhado á presença do senhor Presi- 
dente da Republica a quem fez declarações de caracter confi- 
aenoial. Perguntado sobre si 6 verdade ter o depoente decla- 
rado ao senhor Presidente da Republica, que pretendia chefiar 
11111 movimento sedicioso contra o actual Governo, respondeu 

fua m,e^So Prcsrt®r corn auxilio da esquadra o con- curso a um movimento revolucionário que trazia como ideal 

Innlnt0 Pnrguntado sobre si é verdade ter o 
Jnlira a0 8finf'or Presidente da Republica, que do programma do movimento revolucionário acima 

ajludido, a collocaçào do doutor Assis Brasil, na pasta do Exte- 
rior, respondeu que o nome do doutor Assis Brasil foi de /a- 
cto aponteulo pelos seus co-cstndoanos. membros da bancada on- 
posiciomafa, nograndense do sul, para oecupar a na"ta acima 
referida. Perguntado sobre si ó verdadr^r afffrmâdo no ^ 
nhor Presidente da Republica, que no governo a instaílar-so 
como conseqüência da victoria do movimento revolucionaria 
o cargo de Prefeito do Districto Federal seria occupado pelo 
Deputado Azevedo Lima, ou por pessoa de sua indicação res- 
pondem que o cargo do Prefeito nilo seria occupado pclp'do«- 
tor Azevedo Lima, político militante do Districto Federal {.«'o 
porque o depoente julga medida não aconselhada entregar ear- 
ko do tanta responsabilidade a indivíduos políticos, ingressa- 
dos mais em servir aos interesses políticos de seu partido, quo 
zelar pelas funccRos de cargo cuja necessidade primordial é a 
Independência da funcçSo, cumprindo ao dcclarantc acct-escen- 
tor quo o nome do Deputado Azevedo Lima veio por elle ci- 
tado ao senhor Presidente da Republica a proposifo do uma 
queixa que osso Deputado formulára em ronn oe políticos, de 
que uo movimento a estalar não se lho tivesse reservado o 

PcA^rW e L . Perguntado sobro si declarou no senhor 
i w? Republica, que contava com elementos do en- 

r;0 , ac;lrt0 M'n<*»Geraet para com o concurso delle, dominar o 8liarniCao que tentasse se cnnseivar fiel ao Governo, 
c,l,.e Provavelmente o único navio da esquadra onde encontraria alguma resistência, seria o encouraeado Mima» fíe- 

reputava talvez provável lueta. Perguntado so- 
me o teor das suas successnas, digo. feRr de algumas das suas 
conversas com o comtnandante Arlbur Ferreira Seabra, sobre 
0 movimento revolucionário projectado, respondeu que con- 
uemnando cm absoluto motins militares, opinião bem conhe- 
cida na sua classe, mas considerando que as forças armadas da 
riacao não teem direito de negar o sou concurso á livre mani- 
fostação popular, som jãmais ter confabulado ou seduzido aos 
seus subalternos, acoeitava no entretanto o concurso pes- 
soal dos seus camaradas para o movimento revolucionário 
que pretendia realizar. Perguntado sobre si o movimento pro- 
jectado devia arrebentar d» duas horas da manhã da madrugada 
do dia vinte e um do corrente mez, respondeu quo sim e após a 
presença do depoente a bordo de um dos encouraçados. Pergun- 
tado sobro quo elementos, quer de pessoal, quer do material, 
contava o depoente para, sabindo da rua Acre numero oitenta, 
ir até a bordo doa encouraçados com segurança de exife ? 
Kcapondeu que tinha um automóvel para traneporfar-se a 
1 onla do Caiii, onde encontraria embarcação que o transpor- 
taria para bordo. Perguntado sobro si o movimento planeja- 
no visava a deposição ou morte do actuaJ Presidente da Re- 
pumica ? Respondeu quo ora intenção do declarante meia 
nora antes de irromper o movimento fazer vor ao Benhor Prc- 
SMente da jlepubliea perigo imminento quo corria a sua 
vula, convidando então a seguir para um abrigo seguro, ondo 
nftu&rnftria o uos&nrotftr Bconiocimeniot. PorgnntJido solirci 
oi faziam pnrto do movimento pessoas quo tinham como unidos 
seus principaes objocllvos o assassinio do Senhor Presidente, 
da Republica? Respondeu que o Palacio do Governo seria 
como em todos movimentos revolucionário^ n ponto visado 
quer polo fogo da esquadra, quer pela multidão alucinada, 
sempre embriagada pela sôdo de. odio o de vingança o intuito 
rio revnncho que domina uma grande parto dos elementos po- 
pularcs; que o depoente conhecida, o bem, taes seotimentos e 

logo quo ficou com n responiabWidade da dircocão do movi- 
rneuto, procurou o capitão Eiiezar Costa, seu primo irmão 

pi'11 ■']ucíu «fsentou medidas asseguradoras da vida do Senhoi' 
p Republíca- Perguntado sobre si o Doutor Dento Lorgcs da Fonseca sabia da existência desse movimento m 

0 a f,uc vem «"«lindo .era seu depoiinenío o da 
detá hrs0 PergunHCfiIÇa0 ? due sim, mas não em 

r d,e3dft qua
t
n.do PSS0 movimento s<= 

íili, « u o modo pelo qual as ozonhinaçôes se desenvolvo- 
h > uf tIU0 ha ha9tantc tempo projectava-se un- L a „'. "« esquadra a que sempre enoonírou opposição formal 
f^níie<d0ode?0entc.' fluft Penava quo todo e qualquer 

„ tendente a implantação de juntas governativas dl- c.aduras militares, tendem ao fracasso pula falta do apdlò na 
opinião nacional; que mais ou menos ha uns vinte dia? cm 

0 com um político paulista, não mili- 
« /fACr ♦amen ^Cjn doi> doíí ciumentos com que contava o depoente o accórdo com suas idéas. provocou po- 

c0m vm De^ado da opposição do Riu Grande do Sul, QU& ú deputado rio-orandenbe da baneadí? 

íunc1tóCni?lu r n )<i do pm" 0 <3ocl«rant« ao corrente da si- 
Fsfftr o a ll?I]}en8 armas do seu partido naquelle 
nf .9 m,« I auPon^o do depoente os elementos precisos 
rH 1° n\ovimo!lto aemado dnqueite unidade 

» 1^5 i ' ^ Julgando assim perfeifamenta oaractcriza- 
^ a vcmtadodo povo, pelo proprio povo. julgou acertado entrar em entendimento com políticos outros, afim 

, •} Orientação á revolução; quo não pequenos foram seus 
''oferecimentos e contraricdailes por notar quo acima do idéas 
n f-T^j ma's alevantados, via o depoente que surgiam diffi- ewdade» cm conciliar os seus sentimentos do patriotismo e 
desinteresse com o de políticos interessados sobretudo 
em guardarem para si posições de mando; que mais 
do uma ve.z teve de fazer sentir a verdade da situação que 
deveria ser implantada o que a Nação só receberia bem o« 
homens hmpos c desinteressados: que. d possível que a atti 
tudo do depoente fosso a causa da denuncia recebida pelas 
autoridades encarregadas de zelar pela ordem o segurança do 
Governo. Perguntado si o declnranto teve. entendimento a 
respeito do movimento revolucionário, também com os Depu- 
tados Antunes MaeTcI. Lafayétle Cruz, IMinio Casado, Wenccs- 
lau Escobar, Pinto da Rocha. Bapthla Luzardo o Arthur 
Lacano ? Respondeu quo dentre os Deputados acima citados 
80 conversou sobre o assumpto com os Deputados Arthur Cae- 
tano, Plínio Casado e Itaptistn Luzardo, aliás quando os co- 
nheceu pessoalmente. Perguntado sobro si teve igualmento 
entendimento com o Deputado Azevedo Lima sobro o movi- 
mento político a irromper-se e as idéas que deveriam ser 
postas em execução como conseqüência da victoria delle ? 
Respondeu quo so por duas vezes conversou sobre o assumpto 
com o Deputado Azevedo Lima o após o segundo encontro, 
tres ou quatro dias depois, recebeu uma carta dequelie Depu- 
tado pedindo a intervenção do declarante para quo oonstasso 
como ponto do programma do futuro Governo a emancipação 
politica do Districto Federal; que a referida carta, que njiás 
tove responla. devo encontrar-se em poder do de-poente. Per- 
guntado sobre si effectuou rcuniOos em casa de. amigos seus, 
ou do amigos dos Deputados acima nomeados, e no caso affir- 
mativo indicar a rua o numero das casas respectivas ? Resg 
pondeu que uma única vez cm companhia dc tres ou quatro 
amigos reuniu-se em uma casa situada no bairro de Copacaba- 
na e de uma oulrá vez no mesmo bairro com mais tres pessoas, 
entro os quaes duas que haviam comparecido a primeira re- 
união, ficando as casas onde. essas reunióes se verificaram na 
zona comprehendida entro o Copaeabaiia-Hotel e a Igrejinhn. 
Perguoiado sobre si conhece o Indivíduo nomeado por Schul- 
ler e si no caso affirmativo levo com elle qualquer entendi- 
mento? Respondeu quo conhece pessoalmente por lho ter 
sido apresentado uma voz em Nitheroy, ficando satisfeita a 
sua curiosidade do conhecer o indivíduo quo já fóra aponta- 
do como indiciado ou responsável indirecto em uma tentati- 
va de levante a bordo do encouraçado Minas fíeraes cm mil 
novecentos c vinte e dons o cujo inquérito acompanhou o de- 
poente como coinmandnnto do Batalhão Naval, Perguntado 
sobre si sabia de quo algum movimento militar se preparava 
em Nitheroy, ooncomittanlemcnto com o chefiado peto deota- 
rante, o si aquelle obedecia aos projoctos do mesmo deola- 
ranle ? Respondeu que não omiliccia da existência do qual- 
quer movimento de caracter militar, embora soubesse possi- 
ve» a errupção do qualquer movimento do caracter popular, 
mas de origem o confecção que obrigou o declarante u entre- 
gar Nitheroy á sua sorte; que o referido movimento popular 
talvez viesse a ser dirigido por um offieial do marinha, oujo 
nome deixa de declarar Perguntado sobre st o Senadoz Mo- 
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Mis Sodré sabia da existência 'desse movimento, e si leve en- 
tendimento com o de ciar ante a respeito delle ? Respondeu que 
por tres vezes, no maxime,, conversou sobre o assumpto com 
o Senador Moniz Sodré. E nada mais disse nem lhe foi per- 
guntado, ordenando o Doutor Delegado se encerrasse seu de- 
poimento que assignou depois de lido e achado conforme. 
Eu, Manoel José da Gosta Pires, escrivão ad-hoc o escrevi. — 
João Pequeno de Azevedo.. — Protogenes P. Guimarães, 
capitão de mar e guerra. Declaro que o depoimento aqui 
escripto traduz com fidelidade as minhas declarações, que 
foram íe.itas expontaneamente e sem coacção do qualquer na- 
tureza. — Protogenes. — Heraclito Fontoura Sobral Pinto. 
A presente cópia confere com o original. Rio, 25 de novembro 
de 1924. — Manoel José da Costa Pires, escrivão ad-hoc. 

fi.uto de novas declarações prestadas pelo capitão de mar e 
guerra Protogenes Pereira Guimarães 

Aos dezenove de novembro do mil novecentos o vinte 
■o quatro, nesta cidado do Rio do Janeiro, no Quartel General 
da Policia Militar, á Avenida Salvador de Sá, onde fornos 
vindos o Doutor João Pequeno de Azevedo, primeiro delegado 
auxiliar e o Doutor Heraclito Fontoura Sobral Pinto, Pro- 
curador Criminal da. Republica, interhm, commigo escrivão 
ad-hoc abaixo assignado, presente o capitão do mar e. guerra 
Protogenes Pereira Guimarães, já qualificado nos presentes 
autos, o qual, sendo inquerido novamente, disse: Perguntado 
sobre si antes de ser effcctuada a prisão do depoente na rua 
Acro numero oitenta, ahi nesse local estiveram outras pes- 
soas além daquollas (pio foram presas em sua companhia. 
Ilespondeu que sim, oivis que não conhece pessoalmente, e um 
outro indivíduo que parece ser um official do Exercito que 
pensa ter sido o denunciante do local onde se encontrava c 
que presume ser conheoido do capilSo-tenente Savaget, a 
quem cumprimentou ao reconhccel-o. ^Perguntado sobre _si 
acliava-so na rua Acro cm confabulações _ou conspirações 
contra o actnal Govomo. Respondeu que nao, que achava-se 
occulto como já affirmou no depoimento anterior para evitar 
sua prisão que já sabia eslava ordenada; que seria crclinisse. 
da sua parte conspirar ou confabular com pessoas estranhas 
e quasi no momento do inicio do movimento, Pcrgnnlado so- 
bre si sabe que. fazia parlo do programina revolncionario o 
lançamento de bombas nos principaes edifícios públicos desta 
cidade. Respondeu que absolutamente, si bombaq existiam 
como é de presumir, estas constituíam ou constituem a arma 
do povo, digo, a arma quo o povo pdde usar como única effi- 
ciente para fazer frente ou neutralizar a acção da força ar- 
mada. Perguntado sobro si o depoente julgava necessário para 
o bom axito do emprehendimento que pretendia executar o 
eonheoimento pessoal e o entendimento directo com cada uma 
das pessoas quo o deviam auxiliar na sua tarefa. Respondeu 
negativamente.. Perguntado si existiam onfros meios do che- 
gar a esse resultado a que refere a pergunta anterior sem o 
nnprego dos meios a que ella se. refere. Respondeu que do 
modo pelo qual ae cousas se encaminhavam tinha conhoci- 
monto por intermédio do officiaea seus amigos, que os tinha 
embarcados e.ni todos os navios da esquadra, quo corto sabe- 
.•j m no momento opportuno manifestarem, com os recursos 
materiaes que dispuzessem, sua intoira solidariedade. Per 
guntado sobro si e.ra pensamento do depoente, entro as mc- 
iiidas a serem tomadas pelo Governo a estabelecer-se, fazer 
decretar uma amnistia aos crimlnosõs políticos anteriores. 
Ilespondeu que a amnistia não pódo constituir como não con- 
stituía nenhum ideal politico no movimento, certamente ella 
seria concedida, como «ispenso o estado do sitio e revogadas 
outras leis do. oxcepção promulgadas na phaso accidenfada da 
vida política do Brasil de mil novecentos o vinte o dous a 
esta parte. Perguntado sobre si a emancipação do Districlo 
Federal solicitada pelo Deputada Azevedo Lima foi attendida 
pelo depoente. Respondeu quo sendo a questão um caso a 
fier resolvido pela projectada Constituinte, a cila caberia re- 
solver sobro o assumpto; que na carta dirigida áquello Depu- 
tado em resposta áquella cm quo ventilou a questão da 
emancipação do Districto, prometto fazer constar do manifes- 
to ó Nação, que seria distribuído, a idéa aventada. Pergunta- 
do sobre si o Deputado Azevedo Lima sabia que sc prepara, a 

vste manifesto. Respondeu afflrma ti vãmente, ignorando en- 
'h ■tanto si por elle foi lido. Perguntado sobro si no movimen- 
te» a irromper-se contara o depoente com o auxilio de. ele- 
■,n ' v. populares e do Exercito. Respondeu quo sim, desco- 
p ccvndo detalhes e deixando de citar nomes. Perguntado 
.obre si na organização de um movimento militar torna-se ne- 
Ci- do renpectivo Chefe conhecer ps detalhes deite, ou é 
apenas íuífjoionte que sejam conhecidos doa seus auxillares. 
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Respondeu que o chefe organiza o plano do conjnnclo o a cada 
um nos seus auxillares é dada a missão a cumprir. Pergun- 
tado como pretendia o depoente ir para bordo de um dos na- 
vios da esquadra na noite do vinte para vinte e um de ou- 
tubro proxuno passado, afim de. chefiar um movimento quo 
projectara. Respondeu quo a situação favorável ou não da 
sua entrada a bordo lhe era assignalada por uma das muitas 
lampadas da illuminaçao do navio om correspondência com 
uma luz qualquer do litloral da cidade, devendo esse. signal 
ser recebido por uma pessoa em terra, que sc incumbiria do 
transmittir, pelo tele.phone, ao dcpoenlo o resultado dessas 
communicações. Perguntado si foi o Deputado Arthur Cae- 
tano quem offercceu ao depoente os elementos armados a quo 
so referiu no seu depoimento antexicr, e que se destinavam a 
fazer irromper um movimento revolucionário no Rio Grando 
do Sul. Respondeu que certamente o Deputado Aimiun Cae- 
tano, politico que se bate ainda com armas, na mão pelo seu 
ideal, não negará a veracidade do promettido apoio ao ninvi- 
mento revolucionário que deveria irromper nesta Capital., 
Perguntado sobre o modo porque iniciou os movimentos re- 
volucionários com o Deputado Azevedo Lima, e o apoio quq 
esto offerece.u. Respondeu que esteve duas vezes cm con- 
versa com o Deputado Azevedo Lima, da primeira quando 
elle proprio apresentou-se mais tarde em outro local quando 
dellc recebeu promessa do elemenloa populares. Perguntado 
sobre si o Deputado Azevedo Lima sabia que o movimento 
devia irromper-se na noite de vinte para vinte e um de ou- 
tubro proximo passado, e si os elementos estranhos á Mari- 
nha, com que o depoente contava, tinham igualmente idênti- 
ca scicncia. Respondeu quo coordenados c orientados todos 03 
elementos populares oü militares o irrompimento do movi- 
mento só teria começo ou concretizado após uma salva da 
vinte o um tiros^que a esquadra daria ao ser içado o Pavilhão 
Nacional; que não assumo a paternidade ou responsabilida_do 
de qnaesquer actos revolucionários antes ou após a sua prisão, 
porquanto só com sua presença na esquadra seria iniciado o 
movimento; que pôde affirmar que os elementos populares o 
militares a que acima se. referiu já se achavam definitiva- 
mente scientes do que não deveriam dar inicio aos seus res- 
pectivos movimentos sem que antes se tivesse verificado o 
pronunciamento da Marinha. Perguntado sobro si confirma a 
declaração do commandante Esculapio de Paiva, de quo o 
Doutor Bento Borges pretendia o logar de Chefe do Policia 
desta Capital no novo Governo a inst,allar-se. Respondeu quo 
nunca o Doutor Bento Borges revelou ao <lapoonl« a pro- 
tenção á chefia de Policia da Capital Federal o quo do tal 
pretenção só ve.iu a ter conhecimento por informação do com- 
mandante José Soares de Mesquita, ex-comniandanto do Lloyd 
Brasileiro, que disse ao depoente estar o Doutor Bento Bor- 
pe.s entristecido por não haver o depoente se relembrado do 
seu nome para este cargo. E nada mais disso nom lho foi 
perguntado, ordenando o Doutor Delegado sc cnccrrasso sou 
depoimento que assignam depois do lido c achado conforme. 
Eu. Manoel José da Costa Pires, escrivão ad-hoc, o escrevi.— 
João Pequeno de Azevedo. — Protogenes Pereira Guimarães. 
Declaro que o depoimento aqui escripto reproduz fielmento 
as minhas declarações verbaes. — Protogenes. — Heraclito 
Fontoura Sobral Pinto. \ presente cópia confere com o ori- 
ginal. Rio, 25 de novembro de 192i. — Manoel José da Costa 
Pires, escrivão ad-hoc. 

Cópia authentica do auto de declarações prestadas pelo capitão 
tenente Arthur de Freitas Scabra 

Aos vinte e quatro de outubro de mil novecentos e vinte 
o quatro, nesta cidade do Rio do Janeiro, no Quartel General 
da Força Militar do Districto Federal, onde fomos vindos o 
doutor João Pequeno do Azevedo, primeiro delegado auxiliar, 
o o doutor Heraclito Fontoura Sobral Pinto, procurador cri- 
minal da Republica, interino, commigo escrivão ad-hoc abaixo 
assignado, presente o capitão tenente Arthur do Freitas Soa- 
hra, com quarenta e um annos de idade, casado, natural do Es- 
tado da Bahia, official da Armada, residente á rua Harafa RÍ-i 
beiro numero duzentos e sessenta, o qual sendo inquerido 
disso; quo no dia vinte do corrente, cerca das dozesete horas 
encontrou-se com o commandante Protogenes na séde do Club 
Naval, dizendo-lhe este quo havia recebido informação fie quo 
o Governo havia determinado a sua prisão e quo elle iria so 
refugiai a rua Acre numero oitcnla, onde ficaria! nue, (Ícsdc- 
dindo-so se retirou o depoente indi para a sua residência; 
que, cerca das vinte e uma horas e meia, o depoente veio para 
a cidade afim de eneontrar-so no logar já citado com o mi 
amigo commandanfo Protogenes, afim do ficar ao seu lado 
para ser preso juntamente com elle; quo so achava na dita 
casa em companhia do coinmaudanto Protogenes, capitão te-» 
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«os ásSv;naif r. Tn!cTtrs quo 1150 cc'"hcrG' finando mais ou me- tios as vinte g r.ros horas iiiespcr^daiíicntG entrou ;? nniipi'! 

«m non6« imnho.dancJo ordens de prisão a iodos correndo iim poi um, sendo que o depocnle se achava desar- 
mado, visto oonio nSo estava naquelle ter ar nni-a tri'- 

npq' r^rSSad0. 8flue'Ia momento, o com mandante Proloae- 
d0U a c<>lirceI' ao T11® respondeu um dos investi-a'o- 

mra a ^^raníomcrreis para conduzir a Iodos paid a I oheia, o que se etfeotivou dentro de rouco« momert- 
A Policia Central um senhor que Ss 

rwtlf"'u~!íp cojonet Carlos Reis, fomaixio o uorae dc textos dectar.iia que a Polleia havia recebido denuncia de irtis 
na rua Acre mmien* 80, estava se realiUwto nma refm^o 
suspeita, e em resposta o comiuandante Protogenes doriá -oM 
que se achava naquelle locai cwn seus collr^q e amiqo« 
alias por ter Indo denuncia de que havia ordeui para a sm 
prisão e por isso estava alli reíugiad®; dizendo mais one ha 
inuito que a Polícia o votu perseguindo, tendo eonhecmienlo 
que o acompanhavam havia quatro agentes, afim ci-> assassi- 

Phet; a " n ® C\»efo do PoliSa. bem como o d^ulór 
dMse 0 ' (l0 ,U® já tlnh«,n conhecinien'0 

t.poi(|ve,e110 rommandaule Protogenes já os havia 
C}ue h0!?u^ acompanhavam 

Ii^q n òi -- ,- frotogenes (or ordem do Sr. coronel Carlos 
ProtnpAnLa u? ,. a memória do deponle o commandanto 
lhe dicl^árl mâlS^eI>a <,UQ 0 sr- inai'echal Chefe dc Policia 
emiü \l;'ío\.?í ii

1^1.Kirav:i 0588 fa^*> (do commandante estar 
roní uinTlisf-l nan «V- QU0 0 ^rol:e' Urlos rieis levantando <e 
nnil ini rl. onnrin ,-! .'0 30 rívtll'°u cl:i sala. Que momentos de- pois loi chamado o unnmaadauto Protogenes. não sabendo o 
. epoen o para que fim: quo cerra das 3 1/2 l^L da manhã 
depoeute c seu coBegn c^itão-tcueníe *ava<,et,fwm 
maiios o levados para a sala do doutor 2- delegado auxiliar-nua 
)á chegando cllc (tepoeuto viu que o commandanto Protogenes 
estava sondo rntorregado: que ao ser iaquerido pela priumua 
vc:? o senhor doutor auditor dc Guerra, doutor Augusto cie 
Lima Filho, declarara a elle depoente dc que o Deputado Aie> 
vedo Lima havia denunciado ao Governo de que naquclla noite 
do din 20 ás fluas horas da niantnl iria arrebentar uma reva- 
lucâo na esquadra o que os oíficines embarcariam sob a nro- 
ferção do populares com bombas de dvnamitc c qae ha\ia 
lambem um levante na Villa Militar chefiado por sargentos: 
que o depoente declarou ignorar tudo,'porám, em vfsta do se- 
nhor doutor auditor ter Hie dcrlarario de que o commandante 
Protogenes havia tudo dito o que lhe tendo sido lido o depoi- 
mento do capitão tenente Savaget, do qual' elle declarava que 
se (ratava dc um movimento rovoluclonarro, elle depoente de- 
clamt então e renffirma agora do que se achava á rua Arro 
n. Mi ao lado rio coromandnnte Protogenes seu amigo ineatuti- 
tionol, neompauhnnrto-o para qualquer logar; e eomo militar 
nunca lhe passou pela mente de tomar parto em movimento 
revolucionário, porém, estava disposto a acompanhar o seu 
amigo commandante Protogenes em vista de ter motivos que 
t> íorvavam a esta altitude; quo em t922 quando houve a re- 
volução contra o então Presidente da Republica, elle depoente 
esteve sempre promplo a cumprir as ordens do Governo, 
muito embora tivessu soffrido injustiças na sua carreira, oomo 
fosse h passagem brusca de um navio quo se preparava para 
vnna viagem a Buenos Ayres (Cntuuior Barroso) para bo.-rto 
do Benjamin Coust&nt, afim do fazer viagem na costa o isto 
foi íoilo sem o depoente ser ouvido; que a injustiça foi tão i « .1. \ soisv y \ «va.in.v rw , 1 it I #v • i i\ TA r* , • 1 S\ rvn • v < > v-.-v 1 «, 

um «i foianiu uiiui vit; iaucii v..uí»í sj i ii-^tixruiu uu LUiIJ 
o então Ministro da Marinha patí'. ficar sem effeilo a passa- 
gem do depocnle; quo lá chegando não foi possível faltar ao 
Presidente, porem encontrou-se com o Ministro da Marinha e 
com elle viudo do automóvel para o ministério, nodiu-lhe de 
que mandasse ficar sora effeilo a passagem do aepoento oor 
: er uma injustiça o que elle commandante se rospousabüm- 
ria pelos «cios do dopoente. ao qno rsepondeu o Ministro não 
sor possível porque ora ordem do Presidente da Republica, 
promettenao logo que o Brnjamin chegasse dc viagem, faria 
regressar o depoente para o Barroso, o que foi feito quatro 
mozes depois por Inslsteoctas constantes do cnuimamlaate 
ilupo; quo e farto da cjuasi doposlçtlo a o vcTsme por riue 
■tc» par domor José Joaquim Se abra passou no fim do sou 
governo na Hahm, . enfio cbriundu a defrar o Governo na ves- 
pera para r«o suífrer uma vWmiefa no dia em ue nasM^io 
o Governo, pote, segtmdo informaç,.. havia ordvn- para nnm- 
del-o, tv ponto de mandar pedir no coronel Warva! c mniau- 
itanto ri» reyia.., {•amnftortn pvn roUrar-xe do Rxiado, era 
VK)t$ OO 6§l54UO OO KlHfi O SS^ÍHMiOT JfoOÍ* 
Sodw5, obrigitihk a mxíir uma ..Hem »!,• eor/.w,,- ao dou- 
for jul» soeelonal do Kstatto. doutor PKuln pomes, i a » o Go- 
vosztador •mlutrear; qno a alw.tirdo frá lio d« prohii-i- 
çao do (fovrrnador irolwivar qno o <louU»r Iboito t.V>i»Jí»s aj 
«ar de inimigo do Govemclor, mir condo u . juiz Ud ,-t ie- 

laphonou ímnaediatarmv&te ao oor&uei cominandanto dx re-nKn 
dizendo que elle não poderia impelir 0 eSque do C^ríE 
dor e se insistisse elle'Pà«iq Fontes daria àatáZcZwfSSZ 

n rnlor^Jn1 a il'lide do 0 coronel Aiarçal consentiu que 
chcÂ.nnmn rifo barrasse, porém, a sua lamilia não; que ao ri^riS3' 30 Rio do Janeiro correu o boato do que o dterafo do 
nòii r sitio estava promptn, obrigando u seu pae embarcar 
Eííto® »D£f Alre3 a"m de evitar uma viuI(;ncia; que dG re- 
kL "i í pae 3 üuenoçj Aires continuaram ? fervilhar 
e.nnanai paia a Europa, embora com muito sarrifwiirv Imo 
depois desses golpes veio mais o de ver ò dipS S sei.^ 

^ eleito Deputado pelo Estado rta Bahia, rasgado* fl*'0 fri ocoasiSo da revolução de São Paulo sem uir» motivo 
a»e fb'poente parecesse justificável, viu o seu amigo capitao de mar e guerra Protogenes Guimarães, d emiti ido do 

eoinniundo da defesa aerea do littoral, como se fosso ura gru- 
rnetc; que o commandante Protogenes qno havia garantido o 
Governo passado o i posse ao Governo actual como conmian- 
dante do Batalhao A aval, nao merecia esse tratamento; que 

9 malxestar geral qno se nota quer nas clas- ses mmtnres quer nos civis, foi que fizeram cora que o de- 
PririiMc tomasse a atUludc de acompanhar o com- 
mandante Protogenes. Perguntando sobre com que elemeu- 

"-oníaea o commandante Prologcrtca para executar o mo- 
i 0 planejado, respondeu que presumivelmente com os rious seguintes: primeiro, o mal-eslar que se reflecte nas 

guarniçoes dos navios, que offorccom aissim um campo faeil 
para leu ativas de levanto; segundo, o prestigio pessoal do 
commandante Protogenes na Marinha dc Guerra. Perguntado 
sobro si foi alguma vez convidado polo com mandante Proto- 
genes a participar do algum movimento sedicioso respondeu 
que não; que o que se passou cm um único encontro que o de- 
poente te\e com o mencionado commandante, foi uma troca 
de idéias, não assentadas nem precisadas, para que sc achasse 
um uie'0 do pôr um termo a uma serie de irregularidades 
administrativas, e ao mal estar geral a que em outra parte de 
seu depoimento, já se referiu. Perguntado sobre sl aliciou 
qualquer collcga ou subordinado para auxiliar o commandante 
Protogenes na auitude que este resolvesse assumir, respon- 
deu que não, limitando-se exeiusivãmente a affirmar ao com- 
mandante Protogenes que como seu amigo dedicado estaria 
sempre a seu lado. Perguntado sobre si julgava sufflolente a 
posse dos dous encouraçados para tornar victorioso o movi- 
menlo revolucionário projectaao, respondeu que sim, estando 
no entretanto o dcclarantc convencido que afraz da adhcsão 
desses dous encouraçados veria naturalmente a da aviação 
naval, visto que tendo sido o comniandauto Protogenes o chefe 
do todo nqucllo serviço, onde encontrava amigos dedicados, 
e gosa dc muita estima. Perguntado sobre si sabia estar o 
Deputado Azevedo Lima, envolvido no movimento sedicioso 
planejado, respondeu ter ouvido do um dos circumstantes que 
se achava na reunião da rua Acre n. 80, o cuja pessoa viu 
pola primeira vez nessa oecasiSo, que o Deputado Azevedo 
Liota se eompromrtlera n entrar rom 800 homens para auxi- 
liar o movimento. Perguntado sobre si ouviu no decurso da 
reunião da rua Acro n. 80. falhir-sc em um movimento cm Ni- 
Iheroy chefiado pelo comnmndanto Raul Daltro, respondeu 
quo não por isso que não estava muito attento ás conversaçOes 
alli travadas, sendo portanto impossivol ao depcenle affirmar 
ou negar a existência desse fado. E nada mais disse nem lhe 
foi perguntado ordenando o doutor dalegado sc encerrasse 
seu depoimento quo assignou depois de lido c achado con- 
íórme. Eu, Mauoel José da Gosta Pires escrivão ed-hoc o 
escrevi. (Assiguadol João Pequeno de Azevedo, -r- AaHhux- 
dc Freitas fvvd ra. Declaro que o dopuimonlo auui oscripU» 
traduz com fidelidade as minhas dlxdaraçõas verbaes, feitas 
som ooacção de qualquer natureza. Seabra. (Assvguado). — 
Ueraclito Fimtwn Sobral IHrtlo. A preseulo cópia Confbr» 
oom o original. Rio. 25 do novembro do 4924. — kcmool Jaté 
tia Costa Pires, escr ivão ad-lujc. 

OSpfo (luileentica do auto de dv.claruç&ts pmfadffs yefp ev&iiSí- 
tenente Hículapiu Vetar de Paiva 

dlão tuiumlo JUseulspio Gosilí Em seguidr. urosentt o oat 

sairia quo algo w í" pn-i»»..».» •I» i\t tiuaiam- 
deu yuq igumuva que su |>roj*ráva um luoviaveulo i* MüHnUb 
jwrquFiitu o quo ocrorctui eom o depoooln itú aimpiesmenl» 
istu: CMUsullqao sjl.>ro »i dari» o sen »o PMuiuáhdMde 
^tot- renes em um rm \ ii.xMitt- popiPev pbr este pi iyjqqfyV 
piMitr,. o v -lual vevnc, e, rom apoio ui a.» ioda. Respondeu 

ursl po ri uir contra; com a sua polHarlcdade. 
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lendo porém feiío queslüo de accrescentar aos consultantcs que 
só participaria de um movimento que fosse absolutamente 
desinteressado por parte daquelles que o organizassem, e que 
.vizasse collocar nos postos de direccão homens de absoluta 
idoneidade administrativa. Perguntado sobre si alguma vez 
teve conversas com o commandante Protegenes sobre movi- 
mentos revolucionários contra o acfual Governo. Respondeu 
que sim, tendo até occasião de uma dessas conversas affirmado 
ao mencionado commandante que impunha como condição de 
aua solidariedade a circumstancia de que a politica fosse com- 
pletamente divorciada da administração, ao que o comman- 
dante Protegenes retrucou que as idéas do declaranlo a esse 
respeito eram exactamente as mesmas deile commandante Pro- 
togenes. Perguntado se alguma vez esteve em alguma reunião, 
ou no caso negativo vio o commandante Protogenes reunido 
a políticos. Respondeu que nunca esteve em reuniões das quaes 
participassem políticos, tendo apenas uma vez, quando suhia 
do Club Naval em companhia do commandante Protegenes, 
visto a este se aggregarem o Deputado Artkur Caetano e o 
doutor Bento Borges da Fonseca, versando a conversa que então 
foi entabolada um pouco a distancia do declarante sobre o 
mpvirnento em projecto. Perguntado sobre si chegou ao seu 
conhecimento que o doutor Bento Borges ncceitaria o cargo 
de chefe do Policia. Respondeu que o rnesmo pretendia ser 
nomeado para esse cargo, tendo porém o commandante Proto- 
genes declarado não estar de accôrdo com essa nomeação. 
Perguntado se sabia que o commandante Protogenes pretendia 
ir occulfar-se no dia vinte, ã rua Acre numero oitenta. Respon- 
deu que sim, quanto a sua ida para lá não, porém, com o in- 
tuito do occuitar- se, tendo o commandante Protogenes ido para 
lá contra a opinião do depoente que o aconselhou a ir para 
o meio de seus amigos o collegas. Pergunlado sobre si sabia 
riivo o movimento ia estourar naquella noite de vinte para 
vinte c um. Respondeu que não, porquanto o que se lhe 
ordenara fôra estar de sobre aviso para no momento preciso 
entrar com c seu contingente pessoal para o exilo do movi- 
meiíto. Perguntado sobre si aliciou collegas ou subalternos 
para' participarem do movimento. Respondeu que não, limi- 
tando-se a consultar a alguns do seus amigos e collegas, entre 
os quaes os capitaes-tenentcs Annibal de Mendonça, Fernando 
Navaqet, Artkur Seabra, Mario de Azeredo Coutinho, e os pri- 
meiros tenentes AUio de Souza, Ary PaTeirus c o capitão de 
corveta João Bonifácio de Carvalho, os quaes se declararam so- 
lidários com as idéas do declarante, pondo-se á disposição do 
commandante Protogenes, para a execução do movimento 
ainda em projecto. Perguntado com que elementos contava os 
planejadores do movimento para o bom êxito dclle. Respondeu 
que contavam com toda, digo, com a syrupathia de todo o 
x»i asu, provada esta pela série do movimentos que tecm suo- 
CCbsivsíugiilc arrebentado em vários pontos do paiz. Pergun— 
tado sobre si sabe que lazia parte du programma revolucio- 
nário o lançamento de bombas em vários pontos da cidade. 
Respondeu que não fazia parte do programma revolucionário 
o lançamento do bombas na fôrma indicada na pergunta, li- 
mitando-se a acção das bombas para a acção dos populares 
contra as tropas que porventura tentassem marchar em pról 
do Gatteto, fado este ultimo que o depoente julga pouco pro- 

Üezftnibfó de 19â4 

* i 1 —^   Protogenes para tratar de assumptos políticos. Respondeu digo, políticos 
e revolucionários. Respondeu que a única causa que sabe e 
isto por ter lido a carta, 6 que o Deputado Azevedo Lima es- 
creveu ao commandante Protoqencs no sentido de collocar no 
proi/ramnia do futuro Governo a emancipação politica do Dis- 
tneto Federal, carta esta cuja resposta foi escripta pelo de- 
poente e assignada pelo commandante Protogenes. Pergun- 
tado qual a altitude do Deputado Artkur Caetano, quando so 
lailou no nome do doutor Assis Brasil para a pasta do Exterior 
Respondeu que do applausos e louvores; que contavam narn 

COm 0 aP0Í0 aCtÍV0 P PaSSÍVO do Exer- Cifo, podendo isto dizer porque o proprio declarante teve cnn.n 

"e i,gflS30 no Exercit0 official Sterno que o declarante não deve mencionar nome. E nada mais disso 
nem lhe foi perguntado, ordenando o doutor delegado se en- 

ronfnrmeSeUir»ePMa
men!0TqU^ a3si»nam. depois de lido e achado 

n Eu' Manoel José da Costa Pires, escrivão nd-hoc, O escrevi. — João Pequeno d'Azevedo. — Esculapio César de 
capitao-tenente. Declaro que o depoimento acima es- 

^ reproduz fielmente as minhas declarações verbaes. — 
V" ae. Paw<*- — Capitâo-tenente Heraclito Fontoura Sobral tinto. \ presente cópia confere com o original. Rio, 25 de 

novembro d0 1984, r— Manoel José da Costa Pires, escrivão, 
nd-hoc. 

Cópia authentica das declarações prestaaas pelo civil Carlos 
Vinhae* 

Ao primeiro de novembro de mil novecentos e vinte e 
quatro, nesta cidade do Rio de Janeiro, ua Casa de Detenção, 
onde fomos vindos o doutor João Pequeno de Azevedo, pri- 
meirs delegado auxiliar, e o doutor Heraclito Fontoura Sobral 
Pinto, procurador criminal da Republica, interino, cornmigo, 
escrivão ad-hoc, presente Cai tos Vinhaea, com-lrinta e dons 
annos de idade, casado, natural desta Capital, marítimo, resi- 
dente á avenida Pedro Segundo numero sessenta e um, casa 
sete, o qual sendo inquérito disse: que — Perguntado si o de- 
clarante tinha conhecimento de um levante na Armada apoiado 
em elementos do Exercito e de populares. Respondeu que o 
declarante sabia apenas u que se murmurava a cada momento 
na rua sobre a possibilidade de um movimento, que ora dizia 
ser chefiado por uma pessoa, ora por cutra. Perguntado se 
dentre as pessoas a que altribuiam a chefia do movimento nas 
condições acima referidas, o declarante ouviu falira alguma 
vez no nome do commandante Protogenes Guimarães. Hespon- 
deu que o nome acima referido era ás vezes envolvido nos 
boatos que corriam na rua. Perqnnladi <oma exnhca o rteca- 
rnnte estar em companhia do Deputado Azevedo Lima. na 
praça Onze de Junho, na noite em que foi detida. Respondeu 
que sendo amigo e mudo agradecido do Depulado Azevfdo 
Lima, mantém intimas relações com o mesmo e por isso acre- 
dita que o mesmo Deputado tivesse se julgado com o direiio 
de chamar o declarante na praça Onze quando passava em um 
bonde, e saltando logo que chegou junto ao mesmo Depulado, 
poucos momentos passados, quando o capitão Themislocles, 
approximando-se deteve o declarante e disse ao Deputado 
Azevedo Lima, que o marechal chsfe da Policia convidava o 
mesmo a ir á Chefalura de Policia, pois precisava lhe faltar. 
Perguntado si no dia vinte do moz proximo passado o decla- 
rante esteve na casa de residência do Deputado Azevedo I ima. 
Respondeu quo de facto esteve na casa uo Deputado Azevedo 
Lima, no dia referido cerca de onze e meia da manhã indo 
faltar com o mesmo Deputado que é o medico de sua família 
para fazer uma consulta sobre o estado de saúde do um seu 
filho que estava enfermo. Perguntado si na occasião que o 
declarante esteve na casa do Deputado Azevedo Lima com o 
n.csmo estavam outras pessoas, e si o mesmo Deputado a cada 
momento tara procurado. Respondeu que o declarante não \iu 
o aontor Azevedo Lima ser procurado por outras pessoas, digo 
procurado por pessoa alguma e alli vüi quando ctie^ou ò 
declarante, apenas um scnnor quo o dec.aranfe depois ficoq 
sabendo ser collega do doutor Azevedo Lima c era o Deputado 
Arthur Caetano. Perguntado si o declarante ouviu alguma vez 
no meio das manifestações hostis ao Governo reveladas pelo 
Deputado Azevedo Lima. palavras que fizessem crôr estar o 
rnesmo envolvido em algum movimento sedicioso ou revolu- 
cionário. Respondeu que não obstante o Depulado Azevedo 
Ljma manifestar-se nestes últimos tempos em franca opposi- 

0vp-rr10' 0 declarante nunca ouviu palavras nem viu gestos que lhe fizessem crér o Deputado Azevedo Lima capaz 

ÜÜw i .ou 'omar parte em movimento revolucionário principalmente de caracter militar, porque o mesmo sempre 
loi contrario ao predominio das classes armadas. Perguntado 

d' a,amizacle y0 declaraiue pelo Deputado Azevedo Lima era ae lorma e natureza a ltval-o até ás portas de uma revolução. 
Hespondeu que apezar das intimas reiaeões que tem eom o" 
JJeputaao Azevedo Lima, seria incapaz do deixar-se envolver 
em qualquer movimento revolucionário. Perguntado si o de- 
poente ouviu alguma vez, empregado ccmo é em um meio 
marítimo, commentarios ácerca de movimentos do caracter 
sedicioso na Armada. Respondeu que ainda era censor da Po- 
licia, quando ouviu conversas no cáes do Arsenal de Ma- 
rinha sobre a possibilidade do encouraçado S. Paulo revolíar- 
se e á fidelidade da guarnição ao Minas Geraes, sendo certo eme 
o declarante 6 tão contrario a movimentos armados que em- 
bora a noticia colhida fosse amparada só cm conversas, apres- 
sou-se cm communicar ao chefe da mesma, doutor Atila Neves* 
que o declarante certa vez teve conhecimento do uma nalnstrâ 
telephonica de um senhor de nome Jorge Grcy nara uma 
senhora residente em S. Paulo, do nome Zilda, palestia oi e 
cominentava assumptos que se prendiam a idéas ou nhnos 
revolucionários; o clantnto apressou-so em commnnianr ^ 
mesmo doutor Atlila Neves; que a communieaeãn fídin 
tenente chamado Attila, feita a sua noTva enmm.ín in Pa

0r um 

dizia ir elle tenente se passar para as forras qu0 

foi feita pelo declarante resuCo rtif^l0 l8,(Kr0 Lopf'3' 
São dn mpsmn tDnnr.(ai/j. desba communição a pn- 

po"men0t/J?ir-
lld0 0 'dou.í^ deKdo' se^ence^aí^ íou^e- 

Ia, ManoelVfra ctS Üt .Sr!: 
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João Pequeno de Azevedo. —- Carlos Vinhaes- Declaro que o 
depoimento acima escripto reproduz fielmente as minhas de- 
clarações verbaes. — Carlos Vinhaes. — ãeraclito Fontoura 
Sobral Pinto. A presente cópia confere com o original. Rio,, 
25 de novembro de 1924. — Manoel José da Costa Pires, es- 
crivão ad-hoc. 

Auto de declarações prestadas pelo civil Alcebiaaes Fernan- 
des Chaves 

aos cinco de novembro de mil novecentos e vinte e qua- 
tro, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sala dos despachos da 
Primeira Delegacia^Auxiliar, onde se achavam o respectivo 
delegado doutor João Pequeno da Azevedo e o doutor Uera- 
clilo Fontoura Sobral^ Pinto, procurador criminal da Rcpu- 
blira, interino, commigo escrivão nd-hoc abaixo assignado, 
presente Alcebiades Fernandes Chaves, com vinte e seis an- 
nos de idade, natural do Estado do Rio Grande do Sul, sol- 
teiro, empregado no commercio, residente á rua da Alfândega 
numero cento o cincoenta e nove, o qual sendo inquerido, 
disse: que no dia vinte do mez de outubro proximo passado, 
foi, como do costume, trabalhar no serviço do dragasrem na 
Ilha das Cobras, onde ó empregado; que da mesma'fôrma lá 
compareceu, na hora habitual o chefe desse serviço, e amigo 
do doclaraide, Carlos Vinhaes; que cerca do meio-dia desse 
mesmo dia^o chefe Carlos Vinhaes acima nomeado, sahiu para 
almoçar, não mais tendo voltado ao serviço; que logo pela 
manhã o referido chefe dirigiu-se ao depoenle, dizendo-lhe o 
seguinte: Hoje temos encrenca, a qual deve arrebentar á uma 
hora da manhã, c por isso (o dopoente), deve estar na minha 
casa ás sete e meia da noite"; que ás sete e meia da noite, o 
depoenle em vez de se dirigir á casa do referido Carlos Vi- 
nhaes, achou prudente telephonar-lhe, dizendo-lhe não poder 
ir até Ia como piomettera, e isto por temer ver-sc envolvido 
no barulho que se pro.jectavn, mas o seu chefe retrucou-lhe 
não poder dispensar a presença do depoenle, o que fez mais 
ou menos, nos seguintes termos: "Si você (o depoenle), não 
pode estar aqui dcnlro cm pouco, venha então mais tarde por 
isso que, não dispenso » sua presença, em vista de ler ur- 
§_Çnj.o necessidade de lhe foliar, e si não mo encontrar cm casa 
mnja-sfí mfão d casn do Deputado Azrvodo Lívia, ovrfo Kfà- 
rei a partir das vinte e duas horas e meia"; que o declarante 
deliberou então ir directamento á casa do referido Depulado, 
onde cheg^p cerca das vinte e duas luiras o meia; que ao 
chegar na casa do Deputado Azevedo Cima. viu qne lareb-m 
alli chegava, em automovoi e em comnanhia do sua excei- 
lentissima senhora, o senhor Carlos Vinhaes. o qual descendo 
desse vohiculo dirigiu-se para o interior da casa do Depulado 
Azevedo Lima deixando, porém, dentro do automóvel a sua 
senhora, já nomeada, a qual se encontrava em companhia de 
seus filhos, empregados, e conduzindo, ao que o depoente pre- 
sume, roupas e utensilios, uma vez que o automóvel achava- 
se cheio de embrulhos: que a esse mesmo tempo viu sahir do 
Inlerior da casa do Depulado Azevedo Lima uma família que 
presume fosso a desse mesmo Deputado, e a qual (ornou ou- 
trn aulomovol que viera se collocar atraz do que conduzia a 
família do Carlos Vmhaes; que esses dous automove-s d-mois 
de as-im óhelos, tomaram a diroeção do Campo de Sãò Chrsi- 
lovão: que no momento em que Carlos Vinhaes descendo do 
nufomovel, enconlrando-ao elle com o depoenle á porta 
da casa do já mencionado Depulado Azevedo Lima convidou 
no depoente, em tom áspero e inlimidativo. a acomuanhal-o 
ao interior da referida casa: que, á vista disto, o declaranlo 
resolveu peneirar na meneionadn casa. onde chegando viu 
senfnr-se o seu companheiro, oonservando-se porém o de- 
poenle em pé; qne cumpre-lhe ainda esclarecer que ã porta 
que dava ingresso ao interior da casa do mencionado Depu- 
tado permaneceu sempre fechada, pelo menos das iinie e 
fluas horas o meia cm doante, o que Iodas as pessoas que ba- 
tiam nella, para que fosse assim abcr'n. eram sempre reeebi- 
das com grande cautela; que no interior da casa viu o de- 
pooni * grande numero de indivíduos, cujos nomes deixa do 
declarar por tgnoral-os completamente, visto que os eMava 
enxergando pela primeira voz; quo pódc nffirmar com segu- 

0 Azevedo Lima achava-se no inlerior de ■ " ]^
,S;V PnT' "nvir çonslanteinenle outras pessoas pronunciar 

onlroii demr^rf^ «ni (nm appellativo: que lauto quo 
fPen mie ^«Pulado Azevedo Lima logo veci- 
Vii?lnés ia de facfo aui«U» sc tinha, referido o senhor Carlos Vinhaes ta do facfn eslourar naquella nnite. chegando o dc- 
poenle a esta eonrlusão por cansa da grande movimen?ac5o 
e não menor agitação dos que nni so achavam preUXs- quê 
o declarante tendn-so convencido de que um movimento 
ordem se preparava, prelendeu então põr-^e a salvo a" s., * 
Ihanle complicação, com mu picando e-so preosito io « » 

far de collocar em logar seg?mo ns ^ - qui Presentes tra- 

?oeCnte.fCariot Vinhaes TuVl/e T se-i ^[^SSâo^' 

Deputado Azevedo Lima o senhor fArloa VinhSa referido 
do de lá o depoente apósumavisifnnnnoYij63' c'ile sahin- 
retirou-se pa/a a sua^^iZcia naKais^dfs"! a„» 
foi perguntado, ordenando o doutor delegado so on

3'!?. ,he 

depoimento, que assignam denoi - do u m « s® enceirasse seu 

noel José da Costa Pires, escrivão ad-hoc. 

Auto de declarações que fez Deoclecio Fernandes Alves 

oi i.un" a ^al fhito, procurador criminal da Republi- ca, interino, commigo escrevente juramenfaclo, abaixo n- ■' 
'"'Pcdimento occasional do escrivão ad-hoc Aianoil 

/m-Íi ^ Costa Pires, presente Deoclecio Fernandes -Vives na 
im òio i0 de. AlagAas, solteiro, com vinte c seu' amms 
for.» o guar(Ja. Plvd de terceira classe, numero mií o oi- tenta e nove, residente á Avenida Luzitana numero t nzer, ós 

un^fllnai»^ e9tacao,da Penha' <!"« inquerido disse; Que ha 
fiun As-ovilm11!8! 10813 0U menos- 0 depoente conhece o Depu- tado Azevedo Lima e a sua excellentissima fnmilia- m o •.« 
ínas relações naqTcfTa casa são do afTecto o reconhecim.mb 

0 ?mPre»0 d'113 hoje tom o depoente o devr i protecção da senhora do mencionado Deputado Azevedo i imv 
quo no dia vinte do outubro proximo passado, o rtcpncnte foi 
á casa do Depulado Azevedo Lima, afim de ver se' lá uece- 
si lavam de seus serviços, cousa que habitualmente faz- que K. 
chegando, cerca das vinte horas, o depoente dirigiu-se á mb 
de jantar, onde se encontrava a senhora do Deputado Azcvdo 
Lima; que de lá sahiu apenas para attender a uma p--na 
que balia á porta, procurando pelo Deputado Azevedo rima- 
que fazendo-a entrar, abriu cm seguida a porta da sala dò 
visitas afim de leval-a á presença do Deputado Azevedo Uma 
que alli se achava, e no momento em que entrou na «ala de 
visitas, verificou acharem-se alli reunidas varias pessoa», to- 
das desconhecidas do dopoente, .com oxeopção da do senhor 
Carlos Vinhaes; quo o movimento o o aspecto dos presentes. 
na sala de visitas fizeram suspeitar ao depoenle de que algo 
de anormal se passava, o por isso resolveu indagar da senho- 
ra do Deputado Azevedo Lima, que é que havia, Iondo-llm V-Ha 
respondido mais ou menos nos seguintes termos; "AVic v ; 
bem do que se trata, mas parece-me que a revolução deverá 
estalar m madrugada de hoje"; que. logo após o depc -ulti sc 
retirou indo para o ponto de cem réis, na esquina da rua Fi- 
gueira de Mello com a rua do São Christovão, onde ficou alá 
ás yi"'.0.6 duas horas, conversando com amigos outros; que 
dalu dirigm-se a um café proximo ao districto onde ficou 
também conversando, indo logo em seguida para a delegacia, 
onde chegou cerca das vinte c Ires horas, u lá permaitereu 
até mais ou menos uma hora da madrugada, quando sc diri- 
giu á praça da Bandeira, afim de tomar café, tendo encontra- 
do na mencionada praça, o guarda municipal Mario Guima- 
rães. com quem ficou até o momento em que este foi preso 
por agentes de poliria. Nada mais disse nem lhe foi pergun- 
tado. assignando esto auto com o doutor João Pequeno de 
Azevedo, primeiro delegado auxiliar, o doutor Horachto Forv- 
foura Sobral Pinto, procurador criminal da Republica, interi- 
no. Eu, Pedro Thomó Rodrigues, escrevente juramentado, p 
escrevi o subscrevo, no impedimento occasional do escrivã/i 
ad-hoc Manoel José da Costa Pires. —- Pedro Thomé Rodrl- 
ones, escrevente juramentado. — João Pequeno de Azevejfo. 
— Deoclecio Fernandes Alvos. Declaro qu o depoimento aci- 
ma escripto reprodui fielmente as minhas ilôrlarações ver- 
ha es. — Deoclecio. — flcraclito Fontoura Sobral Pinto A 
prysemo cópia conforo rom o original. Rio, 25 de novembro. 
<le I92i. — Manoel José da Costa Pires, escrivão ad-hoc. 
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M. 95 — 192-4 

Indefere, u raqmriiiitHto di D. Maria Isabel Rodrirjuèa das 
iiwes, pedindo reversão do pensão 

(Finanças, 141, do 1924) 

Estudando a polição da Sra. D. Maria Isabel Rodrigues 
das Neves, viuva, filha do fallecido commendadop Jeronymo 
de Calarans Rodrigues, Jireeíor geral, que foi, da Sccreíaria 
de Obras o Viagão, do Ministério da Viação, petição em que a 
auppllcanle, requer a nworsão, a seu favor, da pensão do mon- 
tepio instituída polo s;eu alludido pae, ó dc parecer a Com- 
missao dc Finanças que não pode ser attendida a pelicionaria 
no que reclama, por isso que não autoriza semelhante reversão 
a legislação ora wm vigor sobre o assumpto, 

D>> farto. Os decretos na. 942 A, de 31 do outubro do 
1890; 2.448, dr 1 de fevereiro dol894, e 8.904, dc 16 dc agosto 
do 1911, do modo algum permittem o favor solicifado. 

Não seria de bom aviso que o Poder Legislativo viesse 
agora cslabeloeer uórrnas pessoaos, creando leis de beneficio 
excepcional o individual, quando temos leis geraes, que se 
applicnm a todas as hypothescs. 

Assim, não pôde -:or favorável ao requerido o parecer da 
Commissão de Finanças, 

Sala das CommissCcs, 5 de dezembro do 1924. — A. Car- 
los, Presidente. — Homero Pires, Relator. —• WandeHey Pi- 
nho. — Aninhai Freire. ■ ■ Solido/lio I.citc, — Vi a nua do 
Cosiello. ■ - l,;ira Castro. — Gilberto Amado. — Salles Jú- 
nior. — Plínio de Codoy. — Tavares Cavalcanti. — Manuel 
Duarte. 

N. 96 — 1924 

Concede licença ao Sr. Deputado Firmino Palm Filho, para 
ausentar-se a acceifar commissõcs militares 

(Justiça, 133, de 1924) 

A Commissão de Constituição e Justiça, tendo om vista o 
foicgramma do Deputado Firmino Paim Fiiho, ora no Rio 
Grande fio Sul. pedindo licença ã Camarn para ausentar-so « 
acceitar commissõcs militares em defesa das instituições, ú 
de parecer que lhe seja concedida a licença solicitada. 

Sala das Connnissões, 5 do dezembro de 1924. — João 
Santos, Relator e Presidente interino. •— Annibal fí. Toledo. 
■— Itefjo tíarros. — Daniel de Mello. — João Roberto, — Eu- 
fíenio dc Mello. ■— Francisco Campos, — Uoracio Magalhães. 
—• Celso fiuyma. 

São, succesivaraenle, lidos e vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N, 120 1924 

Autoriza a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito espe- 
cial de ()'J:o27hoOO, pura pagamento a Antonio Teixeira da 
Costa; tendo parecer da Commissão de Finanças, contrario 
á emenda em 3" 

(Projocto n. 119, cie 1922 — Finanças, 211, do 1924) 

A' Commissão do Finanças foi presente a emenda ao pro- 
Ifcclo n. 119, de 1922, projecto que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, polo Ministério da Fazenda, o credito especial do 
69:5271300, para occorrer ao pagamento do quo devido a An- 
tonio Teixeira da Costa, em virtude do sentença Judiciaria. 

A emenda citado, da autoria do Deputado Sr. Sá Filho, de- 
termina que se faça em apólices, de valor nominal, o paga- 
mento em questão. 

E* deste teor a justificativa desse laborioso representauti. 
da Nação: 

"Pelo rtecreto n. 11.516, de 4 de março dc 1915, c durante 
Sua vigencra, os pagamentos em virtude do sentenças judi- 
ciarias foram feitos cm apólices. Era providencia imposta 
pelas diíficuldades da situação financeira. Sendo esta presen- 
temente ainda mais grave, torna-se mister voltar áquefla pra- 
HIüb, que mais so justifica no caso em apreço." 

A Cõminissâo de Finanças, tendo em consideração o zelo 
do credito nacional, 6 do parecer quo não seja approvada a 
emenda Sm debate. 

Bala das Commissões, 5 de dezembro de 1924. — A. Car- 
los, Presidente. — Homero Pires, Relator. — Annibal Freire, 
«— Solidonin teita. — Vianna do Castello. — l.yra Castro. — 
Gilberto Amado. — Salles Júnior. — Tavares Cavalcanti. — 
SVanderley Pinho,.Manuel Duarte.- 

• -a 
EMENDA A ÇgJ-VL 9B RKFEBS O PARECEU 

Depois das palavras "credito especial de 
accrescoute-se: "em apólices, pelo valor nominal.". 

Sala das sessões, 1 de setembro de 1924. — Sá FH.ko* 

Justificação t 

Pelo decreto n. 510, de 4 de março de 1915 e durante suai 
vigência, os pagamentos em virtude de sentenças judiciarias 
foram feitas em apólices. Era providencia imposta pelas dií- 
ficuldades de situação íinauceira. 

Sendo esta presentemente ainda mais grave, torna-se mis- 
ter voltar áquella pratica, que mais se justifica no caso em 
apreço. 

PROJECTO N. 119, DE 1924, AO QUAL i'0I APRESENTADA A EMENDA 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelò 

Ministério cia Fazenda, o credito especial dc 69:5275500, para 
occorrer ao pagamento do que õ devido a Antonio Teixeira da 
Costa, em virtude de sentença judiciaria. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, 7 de agosto de 1922. — Raeno Ttran- 

dão, Presidente. — Antunes Maciel, Relator. — Estacio Coim- 
bra. — Vicente Piragibe. — Thotnnz Rodrigues. — Dento Mi- 
randa. — Armando fíurlamaqui. — Miguel Calmon. — Ar- 
thnr Collarcs Moreira. — Oetavio M a mi abe ira, 

N. 164 A 192 

Considera de utilidade publica a Associação Curityhana doü 
Empregados no Commercio; com parecer faro varei da 
Commissão de Justiça, sobre a emenda em 2* 

(Projecto n. 741, da 1921 — Justiça, 88, do 1924) 
V Commissão acccita a emenda apresentada ao projapio 

n. 161, deste atino, a qual propõe seja considerado do utili- 
dade publica o Centro Pernambucano, O elevado objecto desta 
instituição impõe a acceitação da emenda. 

iàala da» sessões, 5 de dezembro da 1924. — João Santos, 
Presidente interino. — Reno Barros, Relator. — Celso Bnyma. 
— Annibal fí. Toledo. — Daniel dc Mello, — José Roberto, 
Eugênio dc Mello. — Francisco Campos. 

EMENDA A QUE SE REFERE O PARECEU 

Accrcscente-so o seguinte artigo: 
Art. E' considerado dc utilidade publica o Centro Per- 

nambucano. 
Sala das sessões, 13 de outubro do 1924. — Agamennon 

Magalhães. 

PROJECTO N. IG4, DE 1924, AO QUAL FOI APRESENTADA A EMENDA 

O Congresso Nacional resolve*. 
Art. E' considerada do utilidade publica a Associado 

Curitybana dos Empregados no Coramercio. 
Art. Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 31 de dezembro dc 1924. — Phnin Mar-, 

quês. — Affonso Camargo. •— Luiz fíarthnlomeu., — LirdoU 
pho Pessãa. 

N. 183 A — 1924 

Manda conceder, nnnulamente, 13 dias de ]crias aos empre* 
gados c operários de estabelecimentos covimerciaes, in- 
duslriaes e bancários, sem prejuízo do ordenado, venci- 
mento ou diaria; tendo parecer, com substitutivo, da 
Commissão de Legislação Sonal, e declararão dc voto do 
Sr. Bento de Miranda 

(Legislação Spcial, 9, do 1924) 

O projecto n. 183, do corrente anno, do qual foi autor rt 
Deputado Henrique Dodsworth, determina a concessão de 15 
dias de férias annualmento aos empregado» c operário» rio 
estabelecimentos commerciaes, industriaes c bancários, sem 
prejuízo dos respectivos ordenados, vencimentos ou diárias., 

Quiz evidentemente o brilhanto representante do Districto 
Federal, _coin o seu projecto, trazer ao debate os estudas dn 
Commissão de Legislação Bocial sobro o Codigo do Trabalho, 
que pende de parecer com as emendas apreseuladus em ter- 
ceiro turno. E a Commissão vao ao encontro doa desejou do 
ínlflligente parlamentai*, apresentando ao sou projecto, um 
substitutivo, que concretiza todas as idéas discuti das e areei- 
tas pela Commissão, no estudo de projaclos anteriores sobra 
q IrabalCo commercial. 
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Ha sobre a maleria copioso subsidio nos trabalhos de le- 
gislação social da Gamara, que constituem hoje um repositó- 
rio brilhantissimo das mais palpitantes questões do problema 
operário, no Brasil. Um ligeiro exame demonstrará o acerto 
dessa affirmaçfio. 

Em 1911, o Deputado Kicanor Nascimento apresentou um 
projecto_ regulando o trabaiho commoreial com as seguintes 
disposições: trabalho máximo diário de 12 hora ; repouso 
semanal collectivo de 24 horas; vedando ao trabalho o? me- 
nores do 10 anuos de qualquer sexo; exigências para as casas 
cjmmerciaes, que tenham 30 ou mais menores analphabetos. 
de manutenção de uma escola: consagrando medidas do Im- 
giene; inriemnização era caso de accidente. Em 1920, o Depu- 
tado Augusto do Lima apresentou um aníi-projccto, r ■ dando 
amplamente o trabalho commercial, do qual se destacam as 
seguintes providencias: defino o que seja casa commeicial e 
estabelece um lilulo do admissão para os empregados; in- 
demização para o empregado despedido sem justa causa; 
máximo de trabalho nocturno para as mulheres c menores 
do 14 annos, sendo excluído de qualquer Irabalho, ainda que 
diurno, os menores de nove annos; obrigação para o commer- 
cianto de prestar assistência medica e pbarmacentica ao em- 
pregado; indemnização no caso de invalide/, conseqüente de 
ncoidento; uma percentagenflpara gratificação dos empregados 
do sociedades anonymas e companhias limitadas; inscripção 
ílo empregado, em caso de fallencia, como credor privilegiado 
de lantos mezes do ordenado quantos fossem os annos do ser- 
viço prestado, no estabelecimento. 
assegurando aos empregados do commercio, quando sorleados 
para o serviço militar, o logar com todo o ordenado, e, final- 
mente, instituindo as férias de 15 dias, ora lembradas no pro- 
jecto cm estudo. 

Attendia o Deputado Augusto de Lima, no anti-nrojecto, 
a todas as suggestõos feitas no memorial da União dos Em- 
pregados no Gommcrcio, dirigido á Gommissão do Legislação 
Social. 

A Gommissão, estudando o anti-prn,jacto Augusto do Lima, 
áocoltou-o in-totum, generalizando a disposição sobre a par- 
ticipaçâo dos lucros aos empregados do todos os estabeleci- 
mentos comnuVrctues, idéa sustentada com brillio excepcional 
doIo Deputado José Lobo. E' o pro.jocto acceito leia Com- 

■ iliissSo, no qual introduzimos outras disposições, que apre^en- 
mos como substitutivo ao projecto do Deputado Henrique 
Dodaworth. 

Estudemos, agora, algumas disposições do substitutivo. 
Férias — Os projoctos Dodsworth e Augusto de Lima esta- 

bolocem um período do férias annuaes de 15 dias. Pareceu-nos 
mais equitativo adoptar o critério de um periodo de férias 
variável de aocôrdo com o tempo de serviço do empregado. 
Não é justo que um empregado, que tem um anno apenas do 
serviço^ goze do um periodo de férias igual ao que tem dez 
rumos do trabalho. Demais, as férias correspondem á necessi- 
dade physiologica do repouso, devendo assentar a sua conces- 
são sobro a base do maior esforço dispendido. Assim, o substi- 
tutivo prescrevia um período de férias na proporção do cinco 
dias por um mino de serviço até trinta dias, no máximo. A 
Gommissão, porém, preferiu as férias annuaes de 15 dias, 
para lodosos empregados, eom o projecto Dodsworth. 

Horas do trabalho — A Conferência de Washington excluiu 
da limitação das horas de trabalho o trabalho commercia!. con- 
trariando o principio do dia do 8 horas, ou de semana do 48 
horas aconselhada para todo o trabalho, em todos os paizes. 
pelo tratado de Versailles, no art. 427 Tendo sido o tratado de 
vorsaillos ratificado pelo Brasil e approvado pelo Congresso 
"Nacional pareço-nos que os princípios de justiça social, 
ali estabelecidos devem ser seguidos e observados, na legis- 
lação brasileira." Entretanto, a Commissão contra os votos do 
relator o do presidente, julgou do melhor acerto adoptar o 
dia do dez horas do trabalho para os empregados do oommercio, 
modificando-se o principio consignado no substitutivo. 

Participação nos lucros — O salario é incontestável mente 
*> principal problema oconomico. n verdadeira e mais premente 
<IuestSo social. O trabalho não deve ser. como se tem entendido 
mna mercadoria. O Tratado do Versailles combateu docisiva- 
snonto osso conceito, accontuando que o trabalho wõo tlwe ser 
ronsiderndo como um 'artigo do commercia o que a« nações 
devem adoptar "o pagamento dos trabalhadores de um salario 
ijuc lhes assegura um nivcl do vida conveniente". 

Esto principio, já accolfo polo Congresso Nacional, não 
está concretizado em nenhuma disposição do lei. O salario. em 
nosso paiz, ó nominal, é em moeda que diminuo dia a dia o 
sou poder acquisitivo, O quo f> aconselhável é a adopção do 
valario mixto, isto é. uma parte fixa. cm moeda corrente, e 
nutra variavol, correspondente a uma determinada quota nos 

UOr<í>0lo monos, devemos tentar uma experiência nosso sen- 
tido, porque a fixação do salario mínimo sc uos afigura do 

mais diffici! acceiiação. dadas as condições econômicas do 
Brasil. Corto que hão de erguer como barreita á inwvação 
salutar, que propomos, as garantias constitucionaW, que pro- 
tegem a propriedade. Mas osso argumento dimiim»? cada vez 
mais de vulto, cm face da transformação do direito privado, 
que sc desvenciiha das regras rígidas do direito romeno, aoN 

influxo dos interosses economicos, que vão construindo trins 
nova ordem jurídica e social. 

Contra a limitação das horas de trabalho e a 'ei dr acci- 
denles também foram invocadas as garantias constiíuciosiaes 
mas o Snp''enio Tribunal Federal, inlorprctando o texto da 
Constituição, julgou valida a lei, baseada no interesso coíle- 
ctivo. no qual assenta a caria fundamental da Uepublica. 

Ahi está, vivo, palpitante, o exemplo da Inglaterra: ur.*» 
nionarchia constitucional, dentro da qual. sêm incidentes 
nem revoluções, se opera urna das maiores transformações so- 
ciaes quo a historia registra. E a nossa organização industrial, 
as nossas condições econômicas, são liem diversas da Ingla- 
terra. onde a formação capitalista assenta em base tão solida, 
que se suppunham inarr.ovivcis. Entretanto, assistimos alli a 
victoria do Partido Trabalhista, cujos excessos n» poder se- 
rão agora corrigidos com a ascenção dos conservadores hoje 
triumphantes. O capital o o trabalho actnarn no grande Reino 
Unidos, em lides pacificas, dentro da ordem constitucional, 
sem comnioções nem violência, dando o povo inglez, ao mundo 
mais uni formidável exemplo de capacidade e força organi- 
zadoras. 

Meditem os homens de inlelligencia, de senso e acção, na 
observação profunda o verdadeira que Herculano de Freitas, 
fez, discursando para a fulgurante mocidado do direito da Fa- 
culdade de S. Paulo: 

"As próprias forças conservadoras devem tomar a si, afim 
de poder dirigil-as, as justas reivindicações das massas. Con- 
servar não é resistir, cega o obstinadamente, mas sim evitar 
que as transformações se façam brusca e radicalmente. ET 
preciso evolver para não revolucionar. 

As massas que trabalham e produzem contra a 
avidez excessiva do dinheiro quo vorazmente se quer 
multiplicar, uttingindo a proporções phanfasticas do urna 
loucura pela fortuna que ameaça generalizar-se; essas 
massas precisam ser satisfeitas nas suas aspirações de di- 
gnidade c bem estar relativo — para não se entregarem des- 
vairadas á mercõ das allucinações das varias modalidades do 
nnarcliismo. Facilmente se reconhece que a sociedade esU 
atacada de dons generos contrários do loucura oollectiva: a 
loucura da riqueza pelos negócios: a loucura da destruição 
pela anarchia; ponhamos do permeio, si quizernios salvar a 
sociedade actual, um novo gênero de fanatismo: O fanatismo 
da ordem pela conformidade." 

E' de um ho.mem do Brasil, é de um pensador brasileiro, 
espirito darividente. a advertência que aqui deixo ao ostudt 
da Gamara e ao exame das classes conservadoras do paiz. 

O substitutivo estabelecia que os empregados do com- 
mercio teriam direito á percepção anmial do um dividendo, 
no mínimo, de 10 0(' sobro o lucro liquido da ca«a conuner- 
cial. A Gommissão acceitou a participação nos lucros, na fôrma 
adoptada pelo substitutivo, prescrevendo, porém, quo fossem 
deduzidos 12 *1° a titulo de juros do capital social. 

Protecção d mulher — De accõrdo com as providencias 
adoptadns na Conferência do Washington estabelece o sub- 
stitutivo disposições que amparam a mulher empregada no 
commcrcio, vedando-lhe o trabalho noclurnn, assim como nos 
30 dias anteriores ao parto c nos 40, depois do livramento. 

Protecção aos menores — O substitutivo não admitto ao 
trabalho os menores do 10 annos, nem permitte o trabalho 
nocturno ao menor do 14 annos.. 

Penas paru os empregados — O substitutivo, além das 
penas comminadas na legislação cornmum aos empregados por 
malversação, dolo, culpa ou negligencia, submotte-os ás penas 
do art. 189 do Codigo Penal — inviolabilidade dos segredos — 
quando revelarem ussumptos reservados do ostabeleoimento em 
quo trabalham. Outrosim, quando o empregado no exercioio 
de suas funcçõos oooupar-se de outros, trazendo prejuízo â 
casa em quo trabalha, ou quando se despedir som aviso com 
trinta dias pelo monos do antcocdoncia perderá as vantagens 
quo lhe são asseguradas na lei. 

Indemnisação no caso de invalidei resultante dç accidente 
— A lei de accidontes do trabalho excluo das indeninisaçõos o 
trabalho conimercial. Procuramos agora sunprir aquella omis- 
são, assegurando ao empregado, no caso ue acqidentc, assis- 
tência medica o pharmacoutica, o indemnisação, na hypolhose 
de invalidez em conseqüência do acoidenW 

São essas as princinaes disposições de substitutivo o que 
dispensam maior Justificação, porque ns providencias e ny--. 
di lns oue encerram tão do inconlrnsUvel nMlbtftdc ooinl. 
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Substitutivo 

O GonçresàO Nacional resolve: 
Árt. 1J. Consideram-se casas do conimoroio para os ei- 

iAíos desta lei, além dos estabelecimentos assim propriamento 
chamados, os cafés, restaurantes, casas de pasto, confeitarias, 
«officinas o ateliers do costuras e modas, salões de barbeiro c 
cabellereiro, emprezas editoras e typographias, escriptorios de 
qualquer natureza, inclusive rodacções c venda de jornaes o 
todos os outros estabelecimentos franqueados ao publico, tendo 
ao seu serviço auxiliares, prepostos ou empregados de qual- 
quer categoria, que recebam salario. 

Paragrapho único. Também são considerados empregados 
commerciaes, para os effeitos da presente lei, os que traba- 
lharem em estabelecimentos pios ou de caridade, em associa- 
ções civis de qualquer natureza, mesmo que estas e aquellas 
não tenham fim do lucro. 

Art. 2o. Os empregados de casas commerciaes receberão 
do respectivo proprietário, como titulo de admissão, um termo 
de contracto assignado por ambas as partes do qual constem 
a natureza e tempo do serviço, o a remuneração ajustada. 

§ 1.0 Esse termo será isento de sellos c emolumentos c re- 
gistrado na Junta Gommcrcial, onde a houver, ou nos cartórios 
do paz. em falta daquella repartição. 

§ S." No mesmo tempo será consignado pelo patrão, an- 
nunlmcnte ou por occasião de expirar ou do ser prurogado o 
contracto, o tempo do serviço prestado. 

§ 3.° O commercianto é obrigado a communicar, no prazo 
máximo do três dias, admissão do empregado ao Conselho Na- 
cional do Trabalho, no Districto Federal, e ao Departamento 
do Trabalho, nos Estados, que organizarão um registro espe- 
cial dos contractos estabelecidos na presente lei. 

§ 4.° Nos municípios, onde não existir Departamento do 
Trabalho, a communicação será feita, no prazo fixado no pa- 
ragrapho anterior, pelo Correio e sob registro, para a capital 
do Estado, onde funccionar o departamento. 

§ 5.° Ficam os coinmerciantos igualmente obrigados a re- 
gularizar a situação dos empregados admlttidos antes da pre- 
•mte lei, na fôrma nrescripla pelos paragraphos anteriores. 

Art. 3.° Os empregados que forem dispensados sem justa 
causa, receberão ordenados correspondentes a tres mezes do 
serviço no mínimo, e mais um mcz de ürduaada por iumio ou 
fracção de anuo de serviço. 

Art. 4." Em caso de fallencia, os empregados do commer- 
cio serão inscriptos entre os credores privilegiados, na fôrma 
da lei do fallencias, não só pelos ordenados atrazados, como 
por uma indemnização correspondente a dous mezes do orde- 
nado. 

Art. 5.° Deduzidos 12 »]• a titulo de juros do capital so- 
cial, os empregados no commercio terão direito á percepção 
unaual de um dividendo, no minimo, do 10 "1" sobro o lucro 
liquido do estabelecimento em que trabalharem, e que será 
partilhado na proporção dos respectivos ordenados. 

Art. 6.° Aos empregados do commercio^ quo forem cha- 
mados ao serviço militar, serão garantidos os respectivos lo- 
gares, percebendo 75 •j4 do ordenado, sem direito, porém, ü 
participação nos lucros. 

Paragrapho único. Todas as casas commerciaes, que fun- 
ocionarem no Brasil, deverão ter, pelo menos, 50 *1" de em- 
pregados brasileiros nafos. 

Art. 7.° O máximo tempo do trabalho dos empregados no 
commercio, propriamento ditos, será do dez horas diarias 
não excedendo de 55 horas por semana, salvo cm caso do ur- 
gência. em quo o trabalho poderá ser prorogado, mediante 
gratificação extraordinária por hora accrescida na proporção 
do 20 "l0 do ordenado do um dia do trabalho. 

§ l." O período do duração do trabalho poderá ser redu- 
zido, por decreto devidamente fundameníado, nos casos do 
trabalhos commerciaes insalubres oú toxicos. 

§ 3.° Durante o período de lacíancia terá a empregada di- 
reito á meia hora por dia, durante o trabalho, para amma- 
meniar o filho. 

Art, Q." O poder municipal de cada circumscripção da 
RepuJ lica, ao estabelecer e regular o horário para a abertura 
o fechamento das casas commerciaes terá em vista a limila- 
ção das horas de trabalho estabelecida na presenlo lei 

Art. 10. O negociante é obrigado, no caso de àccidcnte, 
a prestar assistência medica e pharmaceutica ao empre >ado 
cujo logar será mantido até tres mezes com o ordenado por 
inteiro. 

Paragrapho único. No caso de invalidez cm conseqüência 
do accidente, será o empregado indemnizado, na fôrma da le- 
gislação em vigor para os accidentes do trabalho em geral. 

Art. 11. Aos empregados no commercio serão concedidas 
férias annuaes do 15 dias, no minimo, sem prejuízo dos re- 
spectivos ordenado, diaria, gratificação o lucro. " 

Paragrapho único. A concessão poderá ser feita do uma 
só vez ou parcelladamcnfe, até que se complete j tempo de 
férias, indicados na presente lei. 

Art. 12. Além das penas emuminadas na legislação com- 
muni, aos empregados por malversação, dolo, culpa ou negli- 
gencia, ficarão clles sujeitos ás penas do art. ni!) do Cocligo 
Penal, quando revelarem assumntos reservados do estabele- 
cimento em que (rabalbam. 

Paragrapho único. Quando o empregado, no exercício do 
suas funeções, occupar-se de outras, trazendo prejuízo A casa 
em que Irabalha, ou quando so despedir sem aviso com 30 
dias, pelo menos, de antecedência, perderá o direilo ás van- 
tagens e garantais, que lhe são asseguradas na presente lei. 

Art. 13. O cumprimento desta lei será fiscalizado pelo 
Conselho Nacional do Trabalho, pelo Departamento do Traba- 
lho, pelo chefe do executivo municipal, por si ou seus agentes 
e pelas associações de classe legalmcnio constituídas. 

§ 1.° A infracção dc qualquer dos artigos da presente lei 
<5 punivel pelo agente municipal e judicialuienle exigive' nos 
termos da legislação em vigor. 

§ 2.° A primeira reincidência com 1:0008 o a gunda 
com 2:0005500. 

§ 3.° A infracção individual n punida soparadamenín. 
Ari. 14. Toda cara coinmercial deverá ler nffixada. em 

Ipgar visível, a presente lei, para conhecimento de ud s os 
interessados. 

Art. 15. Tie.vogam-sc as disposições cm contrario, 
Sala das Cornmissões, 6 de dezembro de. iiuiA. - ámuiuío 

ao Lima. — Ar/awnnmi Wafalnàos, Relator. — Tiiicrs Car- 
doso. — Fábio do Sd Barreto, vencido. .— tl nln Miranda éotn 
restricções em relação ao art. 6° c § 2° do art. 8'. e contra 
o art. 5*, de accõrdo com a minha declaração de voto. Nel- 
son Catunda. — Lindolpho Pcssõa, cmn restricções com rela- 
ção aos arts. 1°, 3° 4°, 6° e 7°. — Nieanor Nascimento, com 
restricções quanto a garantias procossuaes. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

0 Sr. Bento de Miranda — Votei contra o art. 5° do pro- 
jeclo substitutivo ao que concedia férias annuaes aos mn- 
pregados do commercio. e que torua compulsória a distribui- 
ção entre os empregados do uma casa ou estabelecimento com- 
mcrcial, de 10 '/o dos lucros líquidos vcrficados cm balanço., 

_ No meu voto contrario ba razões do ordem pratica c ra- 
zoes do ordem fheorica ou doutrinaria. 

Diz o illusfre autor do projecto substitutivo que o seu 
fim com a inlroducção do art. 5°. que torna obrigatória a par- 
ticipação nos lucros das explorações commerciaes, pelos em- 
pregados, foi tentar a applicação, que muito lhe sorri ao es- 
pirito, do salario mixto. comportando unia parte fixa c outra 
parte varinvcl com os lucros da empreza commercial. 

E' facto corrente em todo o commercio do Brasil, do 
gi^ande numero do casas commerciaes adoptarem a distribui- o 2." Si o trabalho normal for conJuntamento dlnmo o = .  -- , _ , - . -    

noctumo, as horas de serviço serão comhinndns < 11 nr > •. > Ção annual aos seus empregados de uma certa pcrccnlagem 
íempo do modo n não exce^rem do m hn-oo 0 0utr0 de lucros, assim como a admissão, para socins do industria do 

§ 3 » N^casns drc^mr^raln d^ta2n™i«r sen,iana' um corto numero de empregados, com direilo a Percentagcns 
miando nos casos do « w-^i.C continua, ou variáveis, conformo o gráo da sua antigüidade da sua hábil 
,I"n nn=Jv han P,c'9_8eu gonero lidada ou do fieu esforço. Temo ou que a introdncção do Le- gislativo nessa pralica muilo salutar c diffundida, lornnndo-n 

obrigatória, redunde em um desserviço nos empregados nuò 
realmenlo se recommendam pela sua íntelligoncia e oDero- 
sidade, levando os patrões a se defenderem contra o ano ellcs 
consideram ainda uma invasão indébita nas tuas altribuicõcs 
privativas e ladeando o embaraço que a lei lies vaô croar 
reduzam a parte dos vencimentos fixos c achem meios do fazer 

SíC 8 0U,ra parte variavel. P«'a alteração ^os lucro? II- 

emmv-tfho"dna 'nno.íí0!-1^ a tobaiã no Judiciário, com o 
(ôír p n «mo li J? ( ? disposições constitucionaes que inan- fuá plenitude o direito de propriedade, segundo :t 
cone p ão burguou e capitalista üa actualidade, ap izar ias 

não possa ser interrompida, serão organizados turnos. 
§ 'i.0 Os trabalhos nos restaurantes, cafés o casas dc pasto, 

poderão durar o tempo que a utilização do dous turnos per- 
mittir. 

Art. 8.° E' prohibfdo no eommercio o trabalho nocturno 
os muibores e aos menores dc 14 annos, sendo excluídos do 
qualquer trabalho, ainda que diurno, os menores de 10 annos. 

{i 1.° Na casa commercial, onde trabalhem mulheres, ha- 
verá um numero de cadeira igual ao do empregadas. 

§2." Nos 30 dias anteriores ao parto o 40 dias depois do 
livramento, a empregada ijcwrá de liconca, percebendo dou4 

terços do ordenado. 



ftff, 5. 2-.^.95-^ 

' -n'"i't8"V   ._CQNO';E^O NAOIQUAI Dwmhvn cia m.i 

isnssFüH&r.f**""**"****nxm°°60 ztsTJ»#»n«*»««w* 
Por 5*5,.;. anji s do abalançar-se a Commissão a adaptar còmprlhendidS cnSg *h 9 d o M^T 66 3 ^ aigansmo 

ma í < ri a! y' i iiu i Ia' t; on ('knjo rt. id 1 lac^mcf A SfidlaT tante^e íe fe 
ndqs princípios syndicahslas ou socialistas, seria de grande n5o indo além d^5 r» o slS^fo ^mo f-Lw 

pít!nV^%rem'prc4^^^^^^ e os ma'is7rado.enlante3 de ClasSC' 03 ás I,S?xim'dade3 60 sh., pouco mais oa menos 
A meu v, , M-gundo uma arraigada'conviccfio omonanto nelnCambio SÜ^a* ®ÇPllcar 08868 algarismos ao< nosso-, melo. 

, o Es Ia do moderno não tiver a competência tocfinica c moral por semana ou a fi-Sdol^nnr^nnn^30-e^U'Va'erÍ? ai1^^00 

, ;!• civfar nm salario minirao. compalivel com um paorão KSndlvtís nMoStóí d? «'"o t coma» 
médio do vaia de uma família média, fallecer-lhe-ha também ""P^s^naiveis n^essidades de uma família média. 
n competência paru decreíar com êxito as oito horas de tra- diffiriimn. r fingimos ao ponto culminante da 
balho, a prohibição do serviço de menores, a participação nos mian»o" fi:!taCao obngatona do salario minimo, por- 
lucros com o salário mixto, etc., etc;: pois sempre o patrão foní ^0i P oestatistica da producçSo no Keino Unido 
achara jneiua do furtar-se aos pesados ônus impostos pela e <no producçao liquida por operário não vac além do 
logisiuçao, ,iá diminuindo o salario, já diminuindo os dias cio , - .!Jor ari

1
no .0 desde que, com esta somma temos que prover 

trabalho semanal effectivo, ele., etc. JJao 3° salário do operário mas também a todos os encargos 
Ko caso cm apreço não será difficil, como já o fitemos i1 CXP ,.raCa<;>'Inc^ll'n<i0 o juro do capital: seguc-so quo o sata-- 

notar, unnimm; a parte lixa dos vencimentos de modo a re- jdi0 d?V0 scr n}Ulto menor, provavelmente tricncis da mc- 
iluzil-os, addicionacio á porcentagem de luciv-, ao que eram tade dessa importância, quando o salario minimo acima cal- 
aiues da obriga* iriedado na participação. eulado, eleva-sc a £ 156 anuualmcnte. 

... . Devemos entretanto estudar as condicções para o nosso 
Salano mim,no meio, para o meio brasileiro, lançando mão dos dados forne- 

c r-v,™ , • - cidos por uma coramlssão scientifica inter-ailiada. 
nn 2Lg i comrnercip nao ó uositivamento ura Essa (iomraissão, com o fim do tomar providencias quanlo 0P';iaina0. çomprebendido nem entro os que us in- 3o aproveitamento das populações durante a guerra chegou 

oklUü(1 abour')
llc

1
1!1, os unskilled la- conclusão de que um homem normal para vlver o traMUar 1 {"s »»<'}•. em geral, uni trabalhador braçal. regularmente, necessita de 500 grammas do não 150 do carne 

cTiirhío cL' míclhgenna: mas a habilidade 60 do gorduras, 20 de azeito, 500 de batatas 70 de arrn - tí rín 

Ellc é o auxiliar do intermediário da classe m,o nin * tr in,- ? ..,0^e em Londres, francos 1,75. 
produz objectos, mercadorias; más produz utilidades, isto é, seguinte ' *'"* racac> custava a<IuI no Rio 410 Janoiro» 0 

poo ao alcance do grande publico os produetos indispensáveis 500 Tirnrms do nSo o eaoo o» ,00 
ou supérfluos que a grande ou pequena indiis'ria iviliza ,r!, o-nnimas do puo a $800 $-i0O 

Segundo as. mais adiantadas concopcõos socialis ^V on í-n ^mntmas c.c carno a l ^'00      §165 
collectivistas, é uma classe, até certo po^to, paia^ita. iá: Não 00 gra,n

270
3 f}

do^f"™3 , (40.0 c^c banha & 18800 
é possível conceber uma sociedade civilizada sem transações 20 eraT-fn nc do g iLrl   5212 

commeroiaes; mas ó possível concebel-as sem commerciantes. rõo gla'nmas 4 6§000,..,..   «120 
boi na tenlativa arrojada demais para a nossa época do grnmmas (jc batatas á $100  $2(10 

supprimir o negociante, quo fracassou a Republica russa dos grara!aa: de a.1,1,oz o' á §660  §050 
fepvicts; mas nuo ha ruvidn que esse é um dos altos escopos «ranunas do legumoa scccos á l$i00  §030 
Visados pelas varias nuançil do socialismo: o MeionalttMi* ti-' «:!a,uU,BS de de assucar do 8* á 8800.....  §020 
do toda produeção e o coopevalivisino supprimirão o com- 25 grafnrh*? ('0 '0™ a IToO  $018 
mercianto, ce ronque inutile et mangeur de force, ua plirase , .   
üo Zôla, na sua cité heureuse. (Rio de JanòiroJ total    1$215 

Assim, a» considerações que se vão seguir, tem appli- Paris, francos 3,25 á §700  2$275 
cação plena para a grande o pequena industria c por ostensào x va Yoi'k- francos, 2,08 é §700  11456 

1 somente aos empregados do commercio. Londres, franco. 1,75 á $700  18225 
A luta entre o rico o o pobre, entre o capital e o trabalho, 

e tfio velha como o mundopnas nos tempos actuacs cila tem Por ahi se verifica que em 1915 a vida era mais barata 
tomado um grão de aorimonia p aspereza, sem exemplo, de- no R.o dc Janeiro do que em Paris, em .Nova York o mesmo em 
vido, cm primeiro logar, d diffusão da instnicrão entre as Londres. mesmo em 

qneSfada ve^l^riieTc^Ttò^ "invè T'. Ef,a í'ac5?/ Para 8C adaPlar a08 ^ e costumes do Ira- 
i tnibalho: considerando-se o primeiro, o' .níco a fo? diíeftoã S&çíífdeV0 6üh'rcr' ^ 011 racuos' a 8eguinl" some^os lúcios da exploração, e o segundo, o único que real- Em 1919: 

, , pontos dc vista, até então irreduetiveis, são evi- 70 grarnmas do Ârne&á^WÔÓ:"'  §077 lentomento exagerados e emquanto não se chegar a um ao- «o grammas do xarque d fítoóô    «ico 
cõrdo quanto pioporção que deve caber ao trabalho no lucro •. 00 frammns do gordura V   f^íí 
o a parte, susreplnel de itmuncração. do capital na produ- 20 sromma0 de toucinho ã'lí56Ó •••••.... >21- 

S&SJSt ■" " -n' •«>*• "■■■" «a SS" d" taS á «ioS* » 
Emqur.dn a luta perdura, as classes trabalhadoras reu- i-fí of flrT TiAJ660  S05f 

rmlas em syndicatos, vao arrancando aos poucos, dos patrões S "o! ,e le,J.ao. & íf38(}  $057 
e, dos governos hurguezos reformas de ordem pratica e mo- nVIc ei animas dc tannha suruhy á §360  ' §3Ç 
rol, que vão Icnlameuloc mudando a mentalidaao das classes 1- ^an^nas de assucar de 3* ã 5800  §056 
dirigentes. £0 grammas de cafó á -25000   §050 

Avulta entra ellas a concepção da remuneração do tra- - . , -2   
balho, não ma s siijeita as osc.ílações do mercado, segundo a luslo do uma ração diária    §808 

_ 01 feria e a procura, mas como o auxilio a existência era ura 
nível cada vez mais elevado da familia proletária. Esta mesma ração aelualmcnto custará: 

Daln decorre n lula pelo salario minimo, em que se em- # 

penham as corporações operárias, quer as de caracter poli- <£5 grammas do pão á 18200  -Í0 
; iico, quer as de cunho moramenle syndicaliata. 70 grammas dc carne á 1§000   $105 

toma não c difricil synlhetizar a discussão em tonto dealo -v80 grammas do xarque á 3S500  §280 
ia.m!aio'ò0« u riimnlexo, tem levado publicíslas o eco- r 60 grammas do gorduras, (banha i$, manteiga, 125. sioo 

1 >> 'ni.r.,?t a minuciosos sobro tao momentoso 20 grammas do toucinho á ISOOO  §080 
1 1 Assim «„ »!• , „ . . .100 grammas do batatas á §500 SOãü 
1 needs of "'abour" 110 se" llvI'o sobre. The human 76 grammas de arroz (3') á 18000  $(176 

min mo da vida 'ehalm, widHdos&meDle o custo 150 grammas de feijão á 28000  «300 
e^ d^ anlesdaguerr^f 19?á ?mo

0ÜtTe' na ba^ do,à pre" 100 fammas de farinha suruhy á 8700.. . §070 
í?k mulher o fa S» 1" "gV-X.* «W.:. 
por semana. pcio menos 3o snmmgf eo gramreas de café á 68000   §15(^ 

O relatório do 1919, da Commissão Sunncr sobre r> cnsto t> - . ■ ■ " 
dn viila para as classes trabalhadoras, n» Inglaterra ra-a a- Rai-'a0 (otal       1§752 
♦ender n nne. nessR época os gonoros dc nrimoira nóccssldade 

Como se verifica o auffmonto no custo da ração média orça > 
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^a5s- de,l0£l ^'.9 que n50 corresponde inteiramente Eis o quo sobre este magno e intere^ante nrobfcmft ps. 
ÍTú£a™l°r™&0 ,d0 mi

I '"f13 (Iue, clâ 14 25'(54 d- qu0 valia creveu na Ninetronth Century o Sr. E. Garcko e que acln- em 1919, passyu a valer actualmente menos de (i d. mos extremamente judicioso. wiokg e que acna- 

. -0 caf?! Para raciocinar, será mais conveniente «Before any such scheme (distribuição dos lucros^ conlrt hn 
dfnPm^ ':'acao ?lédía base ( ?.12 d-' que é 0 cambi0 m(5- Put illUí practico it would naturally be necessare to Sdo dio que Um predominado nos últimos annos. Para isso arre- whal constituted the actuul protit or surnlus atoiao 
aondarc^nos o custo para 1$000 réis. Somo authority would h'ave to be constituted with 
_1í>r;v*ra a manutenção de uma família média, composta de power to decide how much should be set asido out of fhe 
P?aT

r'/0> n™lh(;Ç e três filhos, poderemos adoptar estes alga- revenue or selling brice for the replacemont oi roncvwíhlo p* 
V8í™r cs^mat33: Pitai, for the adequate maintenonce of fixcd oapUal and for 
   ' 145000 the provision of propar reserves to provide for conf'in<>oncies ^abitaçao . .     , 2$500 and progress. The minimum wages of ali the differcnt aradcs 

rniínf aI kV- t  séoOO oí manual and metal workers would have to be fixed and -x 
Svísõerfumo. éto^ A?^! .0.3.::;;:::: IS !ariefy of others matters Vi 0Uld have t0 b0 and a 

 rr^TÃ • ^ scheme oVhòõiing the profits would'inqGéstiònàbiè Vc- 

«JT». POr Se™°a    ÍS» 

monto com os 00 sh, ou 72$0ü0 ao cambio do 12 d., minimo tries on commeroial linls natioual indus- 

pS>medIalamenle verlflcv qu», com um ^ 
cambio razoável, a situação do nosso oporano-artifica (skilled sioners whose fiuictions would bo (o sen'fhài H? y C0l"mi3- 
labour) que ganha hoje ordenados elevados, não seria tão pre- plus wks naid info thfl «mol» and Ihat cHuL"1,6 colY0:t s"r- 
caria se lhe fosse possível alcançar uma casinha decente por division oFthe surnlus faMy ãdjnsteS mS f0 on etiuUal0 

75$ por niez e si as cooperativas do consumo e o seguro con- Verifica-se por este neriod^ , , 

medicalnentos ^ 0 pe8adcll,> d03 cIevacl03 dü3 P^tjco espfrito Lglo^sLlo esqui hTha' 
O mesmo não succede com os trabalhadores braças (unskil- si llviTta^ ven" idas tlansTomarã^^fT (

qu0 

led labour) os pequenos empregados do commercio, os fun- legislação feita a fito/Llre lettra moHa o ^ip I *atlilmon!e a 
cciouarios do categoria inferior, etc., etc., que tem venci- nós c muito ^ ó corrente entro 
mentos muito inferiores a esse salano minimo optimista. A divisão dos lucros obrigafcmfa S 0

Pm . ,, 
Estudando conscienciosamente os dados acima, tem os go- ver, um apparelhamenío especial o um nlfn' 'Im i 8 i}01 do 

vernos realmente animados do desejo do auxiliar as classes c cultura c vlca e politica ainda nloltffnilm "0 dfi ei 'ciência 
menos favorecidas, o caminho traçado por ondo principiar. nistração nem pel^po o hiS u _ S' ír" P?Ia admi- 

Segundo o nosso modo de ver, a primeira providencia a y u uldSueii0- — "ento Miranda. 

tSSS.bren
ai.,e MCr° " ««■ - -«"• 0 ««« • . srauswrivo 

Antes portanló de decretar a particIpacSo compulsória noa Arí f d ■ . ■ 
lucros, sena necessário que o governo tivesse a capacidade commerciaes ind!]sfHaA« « ionP^ ^ nhel^cmicntos 
para decretar o salario minimo obrigatório; e antes de che- no?EsLdol sèraf Slm«mACa^Ü8• i?? Dl3tr,tto ^dera! o 
gar a esto extremo de difficil sinão impossível realização, seria sem íil uiz^ uÁt rAinou ' I

COÜC.eduJos lo dias de férias, 
muito mais pratico que os legisladores habilitassem os gover- « respectivos ordenados, diarias, vencimentos 
nos com os meios de auxiliar a construcção de casas baratas' a «roA 
fundação de cooperativas de consumo o o estabelecimento da nraZo acirra fiS uT fei'.a d,r.uina ^ voz. Pelo 
caixa de seguros contra a doença. prazo acima fixado, ou parcelladamente até que se complete 

o tempo das férias indicado nesta lei. 
A desigualdade nos proventos „ArL 2-0 ,Fio,a.0 p.odor. Executivo autorizado a rogulanien- 

1 "V'-"™ tar a presente lei, estabelecendo multas aos infractores até a 
Quando uma communidade se abalança a Intervir tão di- imP0

A
rtan°,a de 2:000$000. 

rectamente na economia privada,_coma seria o caso, si fosso Revogam-so as disposições em contrario. 
votada lei estatuindo a participação compulsória pelos empre- Sala das sessões, l i de outubro do 1921. — Jlenrlm.a 
gados, nos lucros dos estabelecimentos commerciaes o escôpo Dodsworlh. ucnnqua 
por ella visado seria certamente o de por esse modo. corrigir 
as flagrantes desigualdades e injustiças decorrentes da má e iv <07 a iova 
egoistica distribuição dos proventos do trabalho humano. 4 

1vaa= ü1 ,?utros ?!0
Í
03 intuiJ09 nobres o humanos dos grandes Estende aos militares que, em defesa da ordem legal, no nt 

rn«m mfo A ií1 AnH ? <?u1
and0' conio. Augusto Comto, ppoda- • ttmp movimento sedicioso, se inutilharam pnrn o serviço 

n(, «aIa H al«a sua 0^lgerl, deve ser social nos activo, bem como aos herdeiros dos que faüeccram ou ^H3 Pl"9.'f0"10 Henry Georges que não adnntte a proprie- venham a fallecer, em conseqüência de ferimentos roce- i txclusiya do sólo ou Karl Marx quo não a admitto sobro bidos, os favores do decreto n. 4.633, de 17 de janeiro da 
iiuaiqner instrumento de producção, distribuição ou troca. 1923; tendo pareceres da Coinmissão de Marinha c Guerra 
AnAfo.yÀ,-^ an i a , u"'^n

1 obrigatória do uma certa per- com substitutivo, e da de Finanças, com emenda ao re* 
^?m la1rJvcro91 lon8e de corrigir essas desigualdades, ferido substitutivo mantel-as-hinm, em maior escala, melhorando apenas as con- 
dições de uni grupo de empregados mais felizes, por perten- (Marinha o Guerra, 40, o Finanças, 290, oo 19m > 
cerem a estabelecimentos mais prosperes ou mais afortunados 
t ois e preciso não esquecer quo, assim como ha casas e em- 0 projecto n. 197, deste anno, quo manda estender aos 
prezas commerciaes que fecham os seus balanços com avulta- militares que, em defesa da ordem legal,, se inutilizaram nara. 
dos lucros, ha «n muito maior quantidade as do lucros médios 0 serviço activo, bom como aos herdeiros dos quo venham » 

> em razoavel percentagem as que encerram as transaccõos do fallecer em conseqüência dos forimontos recebidos na reuroa 
ítnno até com prejuízos. são da sedição que teve inicio cm S. Paulo, os favores da leT 

A divisão obrigatória faria com que, em uma mesma ca- ÍV 4-í
6f!.3' í0 i7 ^..janeiro de 1923, apresentado pelo illuslr» 

fegona, empregados houvesse quo auferissem elevadas sorn- Deputado hr. Gentil lavares merece a approvação da Gamara 
mas a addioionar ao seu salario fixo, outros quo apenas per- atlcndi.ias as alterações, subslifutições e accresoimos auo -i. 
«lebessom a mais, magras parcellas e outros que nada peVce- ^ommissão de Marinha e Guerra entende ser necessário oam 
tonam além de seus minguados vencimentos. Uma medida corTpondeí fan'0 a03,ve-r^cir09 hdudo3 <la lei c aos snnM 
legislai iva. não violenta, tão8 aberrante dos principir burguc! a^m

n?a faze!-a como ás circum tan- 
/cs em quf> a aotual eooiedadii está alicerçada; não podo ter d lorosas que atia\GSdanios, 
como resuttedo eeia grave desigualdade e injustiça. Evidentemente, o projecto n 107 foi «a 
T«o.r es-ía grande diflfeuldado na equiiativa distribuição dos gido, não parece satisfazer inteiramÀniA 22 e aCi "í redJ~ hv-ro. que faz com qua publicistas notáveis, praoceupados com momento e aos intuitos une n :2.21 2 as necessidades do 
o .lysmnpto, reconhecendo embora que será osso o processo mente, depois da criminosa sediVSAmff -111, V1310 d"e infoiiz- 
mai.svecommeHdavel para chegar a um entendimento entre o no dia 5 do julho do corrente ÀnnnqÁ?,#iri'0Ií11)Cu.e,n S- P.au,0• 
capital V o IrabaJllo, naq eiicubram 08 obstáculos que so «a- attentaforios contra a ordem « a2 '• 0.ulro8 Iovantes. P"r '«uni 
l< Ibain,' logar e obrigaram a severa m!m5-lnÍerMMS d9 pal? tiVl''-aní e «-ani a v.o\eins meaiaas do repressão pelas armas. 
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oecasiouíTacIo muühzaeao c perdas do preciosaí vidas dc mi- 
lifnros das forças regulares c auxülares. 

A nova lei devo resolver do modo ecral e preciso o as- 
flumpto nSo só quanto ás forças qun entraram em operações 
em S. Paulo, mas também a todas ás que foram empregadas 
cm quaesquer logares onde mistér se fez dominar os levan- 
tes, e as que ainda agora se acham empenhadas nesta nobre 
o patriótica missflo, servindo com lealdade a causa da ordem 
legal, ou quo, desgraçadamente, possam ainda ter logar. 

Na tristíssima emergência em que nos encontramos, for- 
çoso 6 attender a estas necessidades impostas pelos deplo- 
ráveis acontecimentos enlatando a Nação Brasileira, e, rou- 
bando o que cila tem do mais precioso, qual a vida de seus 
filhos, fére fundamento os sçus interesses materiaes, além da 
destruir o seu grande patrimônio moral o tornar suspeitos os 
seus fóros de civilização, de que, justamente so podia or- 
gulhar. 

Em o fazendo, entretanto, não deve a Gamara perder o 
Senso das riifriculdados quo oneram a vida financeira «Ia Nação. 

A extensão simples da lei em vigor, Ioda eüa occasional 
r de ei feitos limitados, viria trazer enormes ônus para o 
erário publico^ attendendo a que o numero de militares a se- 
rem beneficiados por ella desgraçadamente tem crescido, e pa- 
rece ainda não ter alcançado o seu limite. 

Com as modificações que a CommissSo de Marinha o 
<merra tem a honra de apresentar em seu substitutivo, e 
ns iHirninações c substituições necessárias e quo dellc con- 
stam, o paiz ficará dotado com uma lei geral par ascr apnli- 
cada em quaesquer casos idênticos, que todos devemos im- 
plorar a Deus. nunca mais apparoçam para bem do Brasil o m i 

Ari. li," Esta lei sç appjjça a todos quantos parteciparem 
na repressão de movimento scdicioso oue teve inicio no Es- 
tado de S, Paulo cm 5 de Julho do 1924. 

Art. 10. Fica o Ppder Executivo autorizado a abrir oa 
créditos necessários ao pagamento das despezas que se ori-t 
ginarern das disposições desta lei. i o ou uü-t 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 
ísala das sessões da Commissão do Marinha c Guerra, 24 

de novembro de 1024. — Armando li a dama q ai, Prcsidcnte- 
Hclatqr. —- Luíz Silveira. — Joaquim Bandeira. — Ckcrmont 
de Miranda, com restricções. — Itaul Sá. — Alfredo Ruy. 

PARECEU DA COMMISSÃO DE FINANÇAS 

O Sr. Deputado Gentil Tavares apresentou á consideração 
ua Gamara um projecto de lei, estendendo aos militares que, em 
defesa da ordem legal, no ultimo movimento scdicioso, so in- 
utilizaram para o serviço aclivo, bem como aos herdeiros dos 
que ialleeeram ou venham a fallecer, em conseqüência dos fe- 

jáuelro S| ^923 08 íavi)res 110 íleci"eto 4.G53, do 17 de 
. Estudado na Commissão de Marinlia o Guerra, esse pro- 
jecto recebeu um substitutivo, de que foi Relator o Sr. Pepu- 
.ado Armando Burlamaqui, jilargando os favores a todos os mi- 
litares que operaram em defesa da ordem e da autoridade legal 
e fazendo necessárias modificações no citado duorelo nume- 
ro 4.053, de maneira a melhor conformal-o ás eondicões finan- 
ceiras do paiz. v 

A Commissão dc Finanças acceila o substitutivo da Com- 
c Guerra, mas não achando justo que fi- 

unt iga 
•egula- 
substi- 

a) o oflicial no posto imniddiatanrento superior áauclle , * o'.iiciaos antiga Guarda .sacionai que tenham pre- 
em que se achava quando ficou «utEdo o rim os ven- ^««to.ecrviços nas forcas do Exiw.lo, em operações pura a re- 
cimentus inlegraes do posto fi^ reforma pressão dc qualquer levanto contra n ordem .legal, im que se 

hajam apresentado para tal iím e leníium sítio aceeilos pelo 
Ministério da Guerra, ficam dispensadas as exigências do re- 
gulamento em vigor, cxcoplo inlerslkio, pura u obfeiatão dos 
postos de officiaes do Exercito de 2" Unim." 

Sala das Cominissõcs, 5 de dezembro de 1924. — Antônio 
(mios, Presidente. — Manoel Dumu, Ileiaier. - SdV s Jn- 

     nior. — Wantlertev finfio. — HdbeHo Amado. .— Homero 
achando-M comprchondidu na pensão' o montepio e õ nieió ^ama d" Castcllo, - Tavares Cavalcanti. — Anui- 
soldo a quo o» herdeiros tinham direito. freire. — Plínio de (Joduy, — y,iva Caslro. — SoUilfi- 

Art . 3,' Aos herdeiros dos sargentos, cabos ou assemelha- rno 

õ) os sargentos, sub-officiaes, cabo ou assemelhados, 
anspoçadas, soldados c marinheiros, com uma pensão igual aos 
vencimentos próprios c mais 20 % dcsles vencimentos. 

Art. 2." Aos lierdeiros dos qfficiacs que fallecercm cm 
Conseqüência de ferimentos recebidos na repressão de levan- 
tes confra a urdem legal, será abonada uma pensão, equiva- 
lente aos vencimentos integraes do posto em que fallerer, 

dos, anspeçadas, soldados o marinheiros, fallecidos em iJen- 
tiens condições ás dos officiaos do que (rala o art. 2o. será 
idaniada uma pensão iguui aos voncimcnlos próprios c mais 
30 % destes veiwímewtos. 

Art . 4." Ao» herdeiros dos sub-officiatís, sub-mai iunistas 
o Rub-cmuuaissarios da Marinha do Guerra ou (iue lhes cor- 
respondam nas forças de terra na» mesmas condições do ar- 
tigo 2», em togar de montepio a que Unham direito, -erá con- 
ucdidn uma pensão coiTçspondcnte a dous terços dos vcnci- 
mentos normaes que teriam no posto imnjediataincutc supe- 
rior ao em que fallecercm, considerando-se para este effeito 
o posto de 2" tenente como o immodiato dos mestres, conlra- 
inestres o suh-offiekes de t* classe o o de l" (mente como 
o immediatato ao dos actuaes segundos tenentes maehinistas 
tíxlranuinorarios, aos quaes será extensiva a mesma graça. 

Art. 5." Aos herdeiros dos officiaos, sargentos, e praças 
de pret ou sms ausomelhados das forças auxiiiarcs quando cf- 
feclivwinuoto empregadas em operações militares para man- 
ter a ordem legal, será abanada, independente dos favores quo 
Güíftreni pelas leis ealaduaea. uma pensão equivalente ate a 
metade da que ooubor aos officioes, sargoatos e praças de 
pret das forças militares da Uni Sn, por forma nio exceder a 
somma das duas ao valor da pensão concedida pelo Governo 
Federal aos militares das suas forças rogulares 

Art. 6." Aos herdeiros dos ounlractados. foguistas. laifei- 
ros: e outros assemelhados das forças de terra e mar nas 
condições do art. 2". será concedida uma pensão currespon- 
dento a 50 y» dos seus vtmeimentos imrnjaea, n5u podendo 
indavia, ser .Mq>i-riue á das que lhes oorrosponéo nos qnadres 
respectivos do F.xercii io e da Marinha. Igual graça seru eoi 
cedida hos herdeiros dos tripulHutes do diversas categoria» das 
einbare ações dos ar sanam cie marinha, aapfUuifa mia itortos. 
araanaes do Exeraito, quo w onooutrarem na» eondhoes 
art, 2." 

Art. 7.' Pura os offeitos doa arts. &, 3*. 4", f.* e O*, «crtto 
eoaalaerftooB lierdeiros oh que a lerir aç&o em vigor oefiiH' 
COBOO U.m jmra a MrQepçtle do montmik), com < > ntestnns 
direito» da proíemmm C rovwrsilo. 

Art. «.'■ A p<H)K&i» .tisil iliiidH por «ria iei ai vlm>i"ar4 tb - 
vxj-r<* ■ smieniif dcuo., i-em, ,u.r tavu 

uUT«do .ua rei.aríá áu mpatawtn, do tuoalcpWe' j». io 
a QUe luçA-oui direito. 

PROJECTO Aq. QUAL SE UEFERKM OS )'AliECKUJStt 

O Congresso Nacional deerela: 
Art. i". Aos militares que, em defesa da ordem lee-at, se 

inutilizaram para o serviço setivu, no ultimo movimento 'sc- 
dicioso, que tevo inicio no Estado de 8. Paulo, bem como aos 
Itardairos rios que fnüeceratii ou vwnhatn a fallecer. em wmse- 
(Hiencia de ferimentos rocelúdos na repivssão du referido le- 
vante ou de moléstia adquirida uosca aerxiec. firam exUmsivos 
oa favores constantes do doorclo n. 4.i>5a, do 17 dc juoeir.. 
do 1023. 

Art. 2.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os 
créditos quo se fizerem aeccasarios á nxieeoçio da presento lei. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrarie. 

J Uiiifieaçüc 

Este projecto liza 6s(abcleoer uma. situação de uquidadis 
para todos os defensores da ordem legal, quer '•» que se cmiie- 
nliaram em combato contra os rebeldes de 1922, quer o» que 
so bateram contra os do ulliniu movimeiilo. 

Sala das sessões da Carama, 22 de outubro d» IVTA. 
Hentii Tavares ■ 

N. 217 A — t9S4 

Maruía enpedtr nono regulamenlo paru u fisealisação c C0~ 
hranfa do imposto sobre as vemilns nieretnitis; fervia pa - 
r-ecer da Commissão de Pinançot, vintt snbstitvflro ao 
profecto 

(Finanças, 3(7. de 1024) 

O ilbioire Deputado ledo Mnrautifeo, Sr. <FllHr»vs Murai.'iv, 
■i" ntwi h euivideraçâo da Gamara o seguiula projoolo do 

lei; 
"O Gaiicreftae Naeimaii docccta: 
Art. 1.* 0 Poder Executíto expedirá novo regnia- 

menio para a fiscgiizaeüu e cobrança do ímpoilo de sal tu 
propuelonal sobro es ' eezla.j nwcantM, alieranda • 
d rralu u. 15.041, d* d® «mio do i!t23, de aswda k 
que fjr.m t*sp«itkdg« as disposições vvlidáa ui» Gou- 
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ferencia Infernax-joflal de Haya, para a nnificacSo do di- 
roílo relativo ^ letra de cambio e á nota promisáorin, 
assignadas em 12 de julho de 1912 e approvadas pela lei 
n. 3.75,í)( de 27 de agosto de 1919. 

Art. 2.° Nas vendas parcelladas, effectuadaa pelos 
«Stabelecimenlos vaiejistas, dirociamente ao consuná- 
tior, não sendo ellas liquioadas al<5 o ultimo dia do me/, 
subsequente ao da compra, é obi igalona a emissão da 
duplicata, não pcoendo esta ser de prazo inferior a do 
dias, para sua liquidavão, contados do ultimo dia do 
mez em que íoi feita a venda. 

Art. 3." Hevogam-so as disposições em contrario." 

Poucos assumptos dc maior relevância podiam ser trazi- 
dos á Comrnissão do que os que se conteem neste projeclo. 

Nenhumf mais do feição a nos conduzir o espirito para a 
reflexão sobre as esquisitices da nossa política tiilmtaria. Ttu- 
lemol-o, jiorém, estrictemente. 

O imposto sobre vendas mercantis, tal como se acham ca- 
racterizado no regulamento expedido com o decreto n. 4(5.04t, 
de 22 de maio de 1923, representa espantosa vicloria do com- 
mereio importador, activo, subtü e não raro íelicissimo inspi- 
rador da nossa legislação fiscal, 

. Com efíeito, a lei n. 4.ü25, de 31 de dezembro de 1922, 
de que sahiu o actual lieyulamunto para a Fiscalização e Co- 
brança elo Imposto do Sello Proporcional Sobre as Vendas 
Mercantis, autorizava o "íár. Presidente da Republica a cobrar 
o imposto de sello proporcional sobre as vendas mercantis, 
a prazo ou á vista etfectuadas dentro do paiz, podendo appli- 
car, io lodo ou em parle, as disposições adopladus sobre a 
matéria no Primeiro Congresso de Associações Cornmerciaes 
do Brasil, realizado nesta capital, em 1922, ou outras que jul- 
gar convenientes, de modo a tornar obrigatória a assignntura 
pelos compradores", determinando em seguida que "o Governo 
ficava autorizado a suspender o imposto sobre os lucros líqui- 
dos do commercio e da industrias, de que trata a lei n. 4.230, 
de 31 de dezembro de 1921." 

Com essas autorizações, que deram em resultado o re- 
gulamento em vigor, obteve o commercio de golpe: 

Io, a obrigatoriedade da assignatura da duplicata; 
S", a equiparação da conta assignada á letra de cambio 

e á nota promissória, em todos os seus effeitos; 
3", a revogação do imposto sobre os lucros, 
O nobre Deputado Sr. Collares Moreira, no afan era qno 

30 vem empenhando, de zelar pelos interesses do Thesoüro e 
pelo fortalecimento racional da Receita Publica, impressio- 
nou-se, a principio, sobretudo pelas conseqüências decorren- 
tes dessa ultima conquista do commercio — a revogação do 
imposto sobre os lucros. 

Dahi a apresentação da sua emenda ao orçamento da Re- 
ceita em elaboração, decretando que «a duplicata de conta as- 
signada sobre a venda mercantil a prazo, quando entregue ou 
enviada a terceiro para cobrança, além do pagamento do im- 
posto sobre a mesma venda, fica também obrigada ao do 
sello, salvo se fôr acompanhada da letra de cambio ou pro- 
missória, emittida sobre o valor da mesma contra e esta devi- 
damente sellada pelo portador encarregado da cobrança.» 

Visava o illustre representante do Maranhão, com sua 
emenda, obter para o Thesoüro benefícios que compensassem 
a suppressão do imposto sobre os lucros cornmerciaes, exi- 
gindo o commercio que alcançara a equiparação da conta assi- 
gnada á letra do cambio e á nota promissoi ia, o pairamento 
do sello proporcional característico destes títulos cambiaes, 
independentemente do sobre vendas mercantis, succedaneo do 
sobre lucros commeroiaes. 

Parecia ao nobre Deputado: 
1*, que no sello sobre vendas mercantis pagava o com- 

mercio a extraordinária vantagem do haver conseguida com a 
decretação da assignatura compulsória da duplicata, um ti- 
tulo de divida liquido e cerlo; 

2°, que no sello proporcional sobre a duplicata, quando 
levada a desconto transformada em titulo cambial, devia pa- 
gar q commercio a vantagem incomparavel, única, do poder 
movimentar, por meio daquellc titulo, o credito proveniente 
das vendas mercantis, 

A argumentação do illustre Deputado não deixou de Im- 
pressionar a Comniissão de Finanças e o eminente Relator da 
Receita que admittiu, rio seu parecer sobre a emenda, «não 
haver duvida de que o Imposto sobre a venda mercantil a pra- 
zo foi creado para substituir o que onerava os lucros corn- 
merciaes». Mas, attendo-se a considerações do outra ordem, do 
irrecusável ponderação, alvitrou parecer contrario, que foi 
approvado. 

Esta circumstancia deu logar a que o nobre Deputado 
trouxesse ao estudo da Camara a importante questão con- 
stante de sou actual projocto, S. Ex.. que nio é adversário 

das contas assignadas, senão amigo do Thesoüro, não quit 
renhir com etlas nu toeaiue á oOi u/atonedwie ua assig.miun 
da duplicata, conquista reaccionana do cuinnieroio que, naoi 
oustanie estar recebendo a saneção jurídica dos aclos, 
não recebeu por eiuquuuto a saueçao jurídica dos. nossos 
ooslanle estar recebendo a sacçao jurídica dos' laoios, 
maravilhoso espirito de adaptação, ue que tia proea a uoss» 
gente, a todas as suggestòes da moda, a se pronuaciar sopro 
etias. 

Porque para muitos, sob certos ponlos Ue vista, as cou- 
tas assignadas represeiuam uma verdadeira «miragem verba.», 
conlorme a expressão usada em parecer tno quai adianto nos 
referiremos mais aeticiunieiue;, por um dos nossos mais il- 
luslres advogados — o Ur. Levy t,aine.ro. 

O Sr. Deputado Gonares Moreira desprezou esta face do 
assumplo. S. üx. peJe ao Congresso, apenas, no seu projeclo, 
a alteração do decreto n. Iti.Uál, de bb ue maio de lUb-i, no 
sentido oe se revogarem os característicos cambtàes dados 
por eile ás contas assignadas. 

Esta a questão soure a qual é a Commissão chamada a 
se maniieslar. 

Não ó o Sr. Collares Moreira o primeiro a collocal-a nos 
termos em que o Jaz. 

Uuando, em 19iõ, na propugnação das medidas aelual- 
menle em vigor, conseguiu o coinmercio a intruducçáo na lei 
da Receita de uma emenda autorizando o Governo «a provi- 
denciar de modo a tornar eítect.va a coorauça do imposlo 
proporcional a que estavam sujeitas pelo n. 4 do § r da 
tabella A do decreto n. 3.5(34, de 1900, as facturas ou contas 

, assignadas (art. 219 do Codigo Conirnercu);, podendo eslalie- 
lecer fosseni as mesmas equiparadas ás letras de cambio e 
ás notas promissórias, reguladas pela lei n. 2.044, do 31 da 
dezembro de 190«», em obediência a qual autorização expediu 
o Governo o regulamerito de que tralava o decreto u. U.527, 
do 17 de março de 1915, opiniões lespcitavcis se levantaram 
do dentro das letras judiciaes e do seio do proprio cunimer- 
cio contra essa providencia, em tal força e numero que for- 
çaram o Governo a recuar do seu proposito e a suspender a 
execução do decreto regulamentador «alé que o Congresso ae 
pronunciasse definitivamente sobre o assumplo.» 

Expressão desse protesto que podemos dizer geral foi, 
entre outros, o reputado coinmercialista Sr. Carvalho Men- 
donça que, no volume T, do sou Tratado de Direito Com meteial 
(pag. 221), escreveu o que se segue, acompanhado em sua 
opinião pelo Ministro da Fazenda de então, cujas «palavras 
menciona: 

«A lei n. 2.919, do .31 do dezembro do 1914, lef 
do orçamento da receita para 1915, no art. 3', § H', 
autorizou o Governo a providenciar em regulamento do 
mudo a tornar effecliva a cobrança do imposto do sello 
proporcional a que estavam sujeilas as facturas ou 
conla assignadas (art. 219 do Codigo Com.), podendo 
estabelecer que fossem as mesmas equiparadas ás letras 
tio cambio e ás notas promissórias, etc. 

Mais uma belleza das nossas lesi orçamentarias I 
D decreto n. 11.527, de 17 do março de 1915, ap- 

provou o tal regulamento para a cobrança do sello so- 
bre as facturas ou conlas assignadas. 

Levantou-se o commercio contra esse aelo e o Go- 
verno viu-se. obrigado a prorogar por quinze dias o 
prazo para qúo entrasse em execução (circular o. 2(), 
oe 8 de junho dc 1915, no Diário Official de 9), e. 
ainda adial-o por circulares suecessivas (n. 32, di> ao 
de junho, no Diário Official dc 2 de julho; n. 34, do 
13 de julho, no Diário Official de 14; n. 45, de 3 do 
setembro de 1915, no Diário Official de 4i, alé que i 
outra lei orçamenlaria n. 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915, no art. 19. revogou o dispositivo d) nrf ' a» 
§ 8', da lei n. 2.919. u uru J • 

Afinal, pelo decreto n. 11.850, de 5 de fnnoim- 
do 1916, foi revogado o decreto "n. 11.527, de 1915 » 

o Congresso, conforme aecenfua o Sr Colhi,««= 

Cif s0 Mrra nin: % iúrr 

então Relator da Receita, o eminente Dr Tenr!íiW/^i d0,tix * 
cuja phrase incisiva a esse respeito firon >. 0 i Bulhões. 
Casa, com a declaração de que "dar mn ~ daque,la 
assignadas seria recuar progresso doTreZ ^mbi!™1*' 

Brasil, cujas conclusos refeíente^l^è^?8 Com,T,0Tiapf .f'0 

AdouÍAilAS nft âutoriraDM/» } i i- ' contus Assipnâdns foram wopimaaf n» autonzacao learislativa iacluiila na lei n. 4.625, 
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dp 31 dc de/pnibro do 1922, por obra da qual se expediu o 
ppgulamenlo n. 1G.041, de 22 de nmio de 1923, arlua mente 
em vigcr. opiniões das mais valiosas se niamfestaiain conlra 
a tentaiiva. hoje conVeetida (an realidate, ile se confeiircm 
As contas assignadas os aflríbulos oambiaiios restringidos 
pela lei n. 2.024 á letra de cambio o á nota promissória. 
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po, tanto ro usava, especialmente para descontos han- 
caros e que se nilo confundia com a conta assignada, 
de que ora traiamos, originaria do arl 219 do Codigo 
Comincroial — romo bem distinguiu Saraiva, em sua 
obra já citada (pags. 686-7)." 

O já citado Sr. ht-vy Carneiro, no voto oin separado que 
então aprcsoulou, no seio do Congresso, dizia: 

"Mas, cm verdade, lambem se oppõem ao projecto 
pretendido as tondcicias da evolução do direito espn- 
cialmenie do direito commerciai — por isso mesmo 
que se inspiram nas considerações e circumslancias a 
que alludi — o até mesmo a Convençõo de üaya re- 
lativa ã conformidade da legislação cambiaria. 

A Iludo, agora, a esía ultima razão, de ordem ju- 
rídica. porque ambos os illustres congressistas referem 
íer sido e,l!a opposto á adopeão das conlas assignadas 
nos termos suggeridos, c ambos procuram refulal-a. 
Alludo a essa razão, ainda porque, afinal, so liga di- 
reclamenle a inferosses inimcdiatOs do proprio corn- 
mereio, pois nestes se tem inspirado a grande obra 
da uniformização da legislação cambiaria em todo o 
mundo. Adheriu o Brasil a esse movimento, nelle tem 
collaborado, graças a elle obteve uma lei cambiaria 
muito adeantada. 

Ora, as duas allcgações aqui produzidas eon ra 
a madmissibilidade do projecto do "comas assignadas", 
em face da Convenção do Haya — não me parecem 
procedentes. 

Pondera o illustre Sr. Forturalo Bulcão — e nesfe 
Sionto o secunda o não manos illustre Sr. Dr. Paiva 
leira — que a Convenção alludida não pôde obsfar, 

nao restringe a legislação pendente da soberania do 
povo brasileiro. Parece-me, no emlanto — e com a 
devida venia o digo — que. exactamente por se tratar 
de convenção internacional feita para uniformizar as 
leis nacionaes divergentes, seria burlal-a, annullar-lhs 
os ohjectivos, eslabelecer novos dispositivos da lei na- 
cional em dosaceArtío com os que a Convenção adoplou 
para ri lei uniforme. Por outro 'ado. é sabido que. a 
doutrina amerionra. equipara os tratados A própria 
Constituição Federal." E, cm casos (lestes, sofre ma- 
ioria jurídica, da competência federal exclusiva, não 
sei como nos justificariamos de adoptar leis contrarias 
ao que pactuarnmos. 

Além disso, porém, o Sr. Dr. Paiva Meira invoca 
D art. XIX da Convenção para mostrar que a lei pro- 
Jectada em Haya não se refere aos títulos á ordem, e 
que, por aqucllo artigo, os Estados contraclantes se 
reservam toda a liberdade do determinar cm que me- 
dida as disposições de tal lei se poderiam applicar aos 
mesmos lilulos. Heceio, entretanto, que, neste argu- 
mento do illusiro Relator, haja um equivoco que talvez 
lhe diminua o alcance. O arl. XIX, (ranscripto no 
parecer, é do "Ante-projccto" do Convenção adoptado 
em 1910, pela Conferência do Rava — (ai como se lê 
em Saraiva. A Cambial, pags, 704-5, e no original 
francez, cm Rodrigo Oclavio, Letra dn cambio e nn(a 
promissória, pag. 93. O lexfo definitivo dn Conven- 
ção, approvado em 1912. uão conlém. porém, o dis- 
positivo citado. Ou antes, apresenia-o de tal sorto 
modificado, que relie se consagra principio algo dif- 
forente. Basla ver que o projecto de lei uniformo 
consagra um titule inteiro ao hillute á ordem, appli- 
cando-lhe muitos dos dispositivos referentes á letra 
de cambio. Peto art. r da Convenção, a obrigação 
dos K-dados pactuantes se refere, não nd A lelra 'de 
cambio, como ao "hilbelo á ordem". E o primitivo ar- 
tigo 19, citado no parecer, passou a ser arl. 22. c firou 
redigido nos (ermos seguintes; "Cada Estado contra- 
cíantq so reserva a facilidade de restringir a ohri- 
gi'ção monoionada no art. I" sdmente tis disposições 
soiire a letra do eambio e do não introduzir, no sen 

li ilL 'í0',ro 0 bilhelo á ordem con- iiiiíiM 710 fifuio tr fio rogulamonfo". 
Nesse coso, o Csin ;,> que se prevalecer dessa re- 

serva. sd será consider-vlo Estado confrrdante no que 
conccrno ã letra de cambio". (v„l,. i„ Ronelli, Com. 
ol Codicc d* Com.., vol. .1, par. 903,) 

Notnrni. ainda, riccidonfnlmonfo nuo lia iit.ii 
dndeira retro daçã.. na doutrina « até um trinsl 
gressão da (Mnvonção de Hava (art. fazenK 
depender n validade do titulo do pagamento do 8e"o 

2. Precisamente por amor i 
lei cambiaria, a nos«n lei n. 2.021 deixou do lado a 
copia aesignsda — a couta assiguada nne « ....... ,,m_ 

Votada a lei o cm vigor o regulamento actual não cessam 
de se manifeslar opiniões do mesmo teôr, O já referido 
Br. Carvalho de Mendonça, em parecer cüado pelo Br. Col- 
lares Moreira, de 23 de julho do anuo passado, reportando-se 
á disposição de lei da Receita quo deu logar ao regulamento 
das conlas assignadas, dec.ara; 

"A lei n. 4.925, de 31 de dezembro de 1922, ao 
art. 2°, n. X, aulorizou o Presidente da Republica; 

"A cobrar o imposto do sello proporcional sobre as 
vendas mercantis, a prazo ou á vista, eflocluadas dentro 
do pajz, podendo applicar, no todo ou em parle, as dis- 
posições adoptadas sebre a matéria no Primeiro Con- 
gresso das Associações Commeroiaes do Brasil, realizado 
nesta Capital em 1922, ou outras quo julgar convenien- 
tes, de modo a tornar obriouloria a assiynatura pelos 
compradores.'" 

Trala-se, como so vô, de uma providencia mera- 
mente fiscal, votada pelo Congresso sob fôrma de au- 
torização. 

O dispositivo Iranscripto não se referiu ao "insti- 
tuto cambial, e muito monos mandou opplicar as dis- 
posições da lei n. 2.044, de 1908 ás duplicatas de 
mntas de venda mercantil, antes ou depois do icconhe» 
cidas pelo comprador. 

A lei cambial é uma lei do rigor. Estatuo o que se 
chama rigor mmbial, em profunda opposição ás normas 
de direito conunum sobre as obrigações «n genere, quanto 
á prova, cessão e acção. 

. Bem lei expressa e positiva, portanto, não poderia 
Applicar as normas especialissimas, excepciona:issimas 
do iiistituto cambial a essas chamadas contas assignadas. 

Assim procedendo, o regulamento n 16.041 tomou- 
so manifestamente e visivelinenfe inccnstitucional. 

Ouando, pela primeira vez. o Congresso Nacional se 
occupou do assumpfo o autorizou o («overno a provi- 
den.inr em regulamento sobro o modo dc tornar cffe- 
ctiva a cobrança do imposto do sello proporcional sobro 
as facturas e contas assignadas, a lei n. 2.919, de 31 de 
dezembro de 1914, no art. 3°, § 8°, permittiu ao Go- 
verno "estabelecer que fossem as mesmas (facturas o 
contas) equiparadas ás letras de cambio e ás nolas pro- 
missórias reguladas pela lei n. 2.044, do 1908'. 

Eis ahi, ainda, a prova manifesta da incon u ímicío- 
nalida le do actual regulamento n. 16.041, que foi além 
da autorização dada ao Poder Executivo na lei numero 
4.625, do 1922, que suppnmiu as palavras acima pro- 
duzidas da lei anterior. 

O governo do então, investido de espeejaes poderos, 
expediu o regulamento do decreto n. 11.027 io i : u-ço 
de 1915, mas lojo depois o revogou. 

Por que ? 
Vae-se ver. 
A nossa lei cambial tem. pôde-se dizer, caracter 

Internacional, depois dos compromissos quo arsmiiimos 
nas conferências de Haya, espeeialmen'e em 1912 'veia- 
se a lei n. 3.756, de 27 de agosto de 1919), 
i < ^ a 1 azenda, na introducção do seu re- latório de 1015, escreveu estas palavras: 

"A assimilação autorizada por lei cnirc as contas 
assignadas e as ofas promissórias e as letras de carn- 

o, ""'f Per vma larga rctrogradatjão no cvolver dó 
nosso direito commerciai." 

Parte quo foi na Conferência internacional do líaya, 
osfn o Hrasil proso ao rí?je (iclihercu es^a mosma as- 
semblén e é do esperar figuro em nossa legislação, em 
face da mensagem que V. Ex. ultimamente enviou ao 
Congresso. 

Por ossos netos decisivos, em nosso direito cam- 
bial. liberto ficou o titulo do operação que lhe dou 
origem, afim de lho conforir vida autônoma e facili- 
dade do circulação, incorporada a obrigação no pro- 
prio documento que a traduz, nada mais tendo que ver 
com a relação jurídica de que provém. 

Ora, a conta assignada é negação de quanio acima 
sc expoz, E' a traducção numérica, em documonfo da 
contabilidade mercantil, de determinada operação de 
compra o venda." 

Si o Governo não eslava autorizado a applicar, 
ou melhor, si, contrariamente aos termos da autorizanáA. 
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npphcou as normas do direito camliial ás duplicatas de 
cotas graphicas do couíubilidade mercantil, que segu- 
rança oííereccm esses titules ?" 

Das opiniões contrarias & estas do que o 8r, Collares 
Moreira se constituiu interproto no projeoto, melhor resumo 
'e expressão não poderíamos fornecer ú Gommissão do que as 
(jue se concretizam nos seguintes trechos, de um parecer da 
jurisconsuito Alfredo Bemardes, enviado ao Sr. Presidente, 
da Commissão e do qual S. lix. nos deu vista. 

Tratando da equiparação da faetura ou conia assignadà 
á letra de cambio, diz o provecto homem de direito: 

"Não consiste, portanto, essa alludida equiparação 
em tomar idênticos tanto a letra de cambio como a conta 
essignaría, como erradamente tem sido affirmado, 

porque a letra de cambio é um titnlo rigorosa- 
mente formal e autonomo, cuja causa debendi re- 
side no proprio acto escripto, independente do con- 
tracto, que, porventura, exista entro as partes con- 
frahentaç. o pela sua circularão, servindo de moeda 
internacional, 

ao passo que 

a conta ãstf&nacUi d um credito commercial, cuja 
causa debendi está especificada no contrncto de re- 
spectiva venda mercantil a prazo.. 

Nestas condições, não é possível assimilar esses dom 
liulos, fundamentalmente diffcrentes, por sua natureza 

jurídica. 
A equiparação, portanto, d expressão cquipollonlc, 

na nossa technica jurídica 

a essas outras elocuções: ' tem força de". .„ "são 
representadas como"; ..."tanta í6 como". 

Assim', os arts. í?G e 127 do Cod. Com., referin- 
jo-se aos créditos, assújnaâos por conimerciantes, que, 
.■ videntemente, comp.chc adiara as contas assignaclas 
(219 do Cod. Coram.> detcrmiiu* quo 

serão reputados, como letras da tem», que em tudo 
oram iguaes ás letras de cambio, com a única dif- 
íerencia de serem passados e eoceitos na mesma pro- 
víncia. 

Pelo art. 465 do Cod. Comm., « Icho. de risco, 
«varada fi ordem, 

tem força de letra de eembio contra o tomador c 
garantia, sendo transferirei por endosso c exeqüível 
pela mesma acção cambiai. 

Pelas Ords. 1, P. 6, 25 pr. e 8 0o o t. 59, § 15, aos 
Alvarás do obrigações, feitos e assignados ou, tão so- 
mente assignados, 

sc devem dar tanta fã como ás cscTlptoras pulilioas. 

o que levou Teixeira uc Freitas, em sua Consolidação 
das Leis Civis, art. o7c, a ontprcFW essa outra expres- 
são ao equipoílcnte: 

será attendlda e.o ..o si fõra cseriptum publica. 

Outrosim, cm matéria de direito puMico-adininis- 
trativo, á equiparação entre fnnceionarJÔs de differcutos 
çstegoms das repartições publicas, 

nto aftrage-n?, {CUoIuíamerte. em aa fuaccões, 
ric que estão investidas, mas tão sómeule irtoiana-os, 
em regra, nas r,usmo vantcijcns do vencimentos, 
aposenfadorias, refcirnas, etc. 

Do exposto, roríaido, -« ueiim, cia re.-po&ía ao 2" que- 
sito : 

4*, a dnpiicata da coma, dcstânnutnUt assiquada. é 
um tilulq de rr' dito coruneivli , com força ou reputado 
eovvo si f&ra idrmjte vamb/io', 

2*, «o insttfvú), ene regula r letra dc aanibio, ti- 
Mr par srm Twtnwt. < ■^ractetisMcoí CxJfimüi. aicrn- 
neaíe foriaal. auionopio, " ausi, c de f*nação rsta- 

IÍW.ATSUIB , 

recebe a duplicata ou a triplicaia da conta assim 
onada, tão somente os influxos camhiarios; do rao- 
testo, da acção cambial c da nuEScnu-çÃo, do en- 
losso o do AVAL.. 

Esses mesmos offeito? já regulavam a faetura ou 
conta assiynada (art. 219 do Cod. Conim.) no regimen 
anterior, como acima ficou demonstrado (arts. 426, 
437 o 443 do Cod. Comm. e art. 370 e seguintes do re- 
gulamento n. 737, do 25 de novembro de 1850); 

8°, nessas condirões, não ha novidade alguma na 
alludida equiparação, nem de qualquer forma, affectani 
ella a Convnção Internocional para a unificação do di- 
reito relativo d letra dc cambio e á nota promissória, 
celebrada em Haya, em 23 dc julho do 1912. 

De facto, cm primeiro togar, convém observar, 
como fundamento da proposição, ora enunciada, 

que essa Convenção Internacional, dc Haya, apezar 
de approvada pelo decreto legislativo n. 3.756, de 27 de 
agosto de 1919, não foi ratificada, porque o Congresso 
Nacional ainda não o converteu em lei, com ou sem as 
modificações, porrnittidas pelr. rnesmu Convenção (ar- 
tigo 2o do citado decreto n. 3.75o, dq 1919)," 

, 'A grande reforma operada no direito cambial brasileiro 
ucia lei n. 2.044, do 31 de dezembro do 1908, uma das quo 
mais honram o nosso legislador pelo caracter «cientifico do 
seu contexto, teve por intuito libertar o titulo cambial dos 
attrioutoa tradicionaes ligados ao rontracto de cambio traje- 
clicio o seus couscclaria- lógicos, diitonlia toei, valor rece- 
hrdo em couta, provisão dc fundos, cláusula ú ordem, fixando 
a independência, a autonomia lilteral do titulo. De instru- 
mento de contraclo anterior passou a letra dc cambio a consti- 
tuir-se tuna ordem dc pagamento pura e simples, valendo por 
si mesma (per se stantel, como d'z Ylvunte, por si mesmo so 
provando (probat rem ipsam). 

, As influencias econômicas que obrigaram a letra do cam- 
hio a desprçnder-w da vcJim theoria doa couíraclos, como 
urna follia da arvore, orientaram o; Juristas para a acceifarão 
geral da doutrina da vontade unilateral tí(u iminando modi- 
ficações icgislaiivas necessárias ao iuten - se da movimentação 
comruereial, tanto interna, como iiitcrruimcna!. 

tiom a jjredoniinauoia do espirito de úitcrnacLonalidadc, 
característico da nossa época, acc. rtucu-so a idéa da imifor- 
ratraçfto do direito carihhino, idéa a qm a (touvíacfio do 
JIctya, cm u9i2, deu rcmeic feliz, Fm obrjicncin ao pacto 
lirmado por seus representante?, revogam oc paires a sua le- 
gislação, introduzindo nos textos dt ruas leis o xvguíamento 
adoptado naqueila CooveoçtLo, de modo a í onforir a letra do 
cambio o cunho dc u li versa'idado Iwdca idestl 

A lei n. £.044, do 190g, fací!il<,u a tarefa do Brasil que 
nada tinha a revogar ante as eiigcncia» da uDiflcaçío do 
direito. Os princípios nslla cot;!: aades <■ am jusiamesto os 
(me se procuravam unificar. A Jcira do cambio quo a Con- 
yençSn iria tomar pelo Bèí/tímcnt, titulo au(ono.no, literal, 
ladependeute do contraclo, d) caura debendi, Já existia no 
iírasil, em virtude diiquelk lei, ccm todo? 03 requisitos rc- 
carnados pele Rèrflement. 

Mas si o Brasil do Jcy i difiiv lítites 6 Convccção, o 
mesmo não aconteceu a cuírc- • paixea, x- ais alYrrados u tra- 
(iições ou menos aptos a muSar ro < f.-u dklndo. Dahi as re- 
vogações a vários artigos do nãglctp nt, votadas pela Conven- 
ção, revogações que. se-gundo abo mg, ; , firmam ou çnfra- 
qncccm o valor, a signllicaçiki da oboa nuificadora tentada 
na Conferência dc Ilaya. A m a d • ia.; revogações (deltas, 
aliás, a mais Snjportaiitc), a do su . da Goqvobç8« —- (par 
dérogation U rarticlc t" du Ufgien.ei i. ehaqnc Fiai coatraetaní. 
peul prescrlTfi que des 'ottr-.s di eLr.r ■■ erééos sur soa terri- 
toirc, qai r.e contleiuient p.v. ia déiii-ioinsdioa de letlre de 
chauge, sont vaiabks, pourvu quTlles (cniiçiioeQt riudication 
exproese qu*eiles sont ú ordre) - já su fez o ainda sc faz 
rofercucia entre nós na discn-M o ebro ecuius ussignades, ao 
nosso ver rpm fundamento. 

Esta- o outras revogações.! ii..i :. ,i pop t-ffeito i&oilitar os 
Estados, na sua vida tmonuu utu da I-tm dt cambio, sem 
essa expressão çonsuiiptrneiiu que; ; ipprc. uya si moama, como 
sc sabe, u cláusula a oivjóm. , La.a (dIn upeuos deixar li» 
bcT{todo_u<"'So jK-ralo wa Ivosulos priu jinsaerovcrein leUits cie 

A claUBUia á ordem, :iov si só. mío dá curacler do Icl:'a 
uc cummo. l'-r -ua os isoidiecimeuíofi marüimos. mas esfe* 
n n se regem pe.o* dJ-jtositivcsi •'* lei u. 3.644. de «íe- 
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zembro de 1908, sinão pelos do Codigo Commoroial. Tecm-na 
os conliçcimentos de deposito e o warrant, que por igual n3o 
se regulam por aquella lei, sinão pela lei n. 1.102, de 1903, 
que a olles especialmente se refere. Estes e aquelles são tí- 
tulos especiaes, que gosam da faculdade de movimentar-se em 
virtudo do endosso, mas esse requisilo não é baslante para os 
equiparar á letra de cambio ou á nota promissória. 

Basta dependerem "lies do um contraclo expresso, em vir- 
tudo do qual são emittidos, para sua differença, daquellas se 
tornar patente. 

O argumento tirado por alguns da revogação do art. 2* 
da Convenção cm favor das contas assignadas, irão colhe, ao 
nosso ver. A lei n. 2.044 não foi revogada pela Convenção 
de Haya, seja esta lei do paiz ou não, depois da approvação 
do Congresso, porquanto a revogação do art. 2° se limita 
apenas a prescindir da denominação letra de cambio para as 
letras de cambio crcadas dentro do paiz. 

A justificada observação, feita com a habitual maestria 
pelo nosso collega Sr. Salles Júnior, no seu parecer de 2 de 
dezembro do 1913, approvando a "Convenção Internacional 
para a unificação do direito relativo á letra de cambio e á 
nota promissória celebrada em Haya, cm 1912", sobre si a 
Convenção do Haya ó ou não lei do paiz, e da qual se (em 
sorvido os apologistas da conta assignada — titulo cambial, 
não teria applicação na especie. 

Lei do paiz a Convenção de Haya, as letras de cambio, 
para o serem, teriam de conter todos os requisitos formaes 
por aquella Convenção prescriplos, idênticos, aliás, aos exi- 
gidos pela nossa lei n. 2.044. 

Si fosso lei cila, a Convenção, só permiti iria ás letras de 
cambio cmiUidas no te. ritorio brasileiro o possuírem, em vez 
da denominação expressa letra de cambio, a elausula á ordem. 

No caso contrario, isto é, não sondo lei do paiz aquella 
Convenção, vigora em todo o seu rigor a lei n. 2.044, que 
não permitto a circulação do letra do cambio, sem essa de- 
nominação, e com a elausula á ordem. 

Mas, lauto a Convenção de Haya, como a lei n. 2.044, 
só se referem o só tratam do letra do cambio ou nota pro- 
missória. 

Afiguram-se-mo assim de todo o ponfo arbitrarias as 
disposições do regulamento expedido com o decreto n. 16.401. 
(ie 22 rio maio de 1923, mandando npplicar no seu art. 14 á 
duplicata, e aos seus signatários, os mesmos direitos e van- 
tagens asseguradas pela lei n. 2.044, de 31 do dezembro 
de 1908. 

Por essa lei (art. 44), ó nullo do pleno direito o titulo 
quo não apresenta a elausula cambial na fôrma rigorosa por 
ella prescripta. 

Para* os cffeitos cambiaes, é considerada não escripfa 
qualquer elausula dispensando "a observância dos termos ou 
formalidades presoriptas por esta lei". (Art. 44, II, lei nu- 
mero 2.044, do 1908.) 

Resta, portanto, considerar até que ponto o regulamento 
das contas assignadas, cm conseqüência de simples autori- 
zação feita em vagos lermos pela lei n. 4.625, do 31 do de- 
zembro do 1922 ("E' o Presidente da Republica autorizado a 
cobrar o imposto do sello proporcional sobro as vendas mer- 
cantis, podendo applicnr, no todo ou em parto, as disposições 
adoptadas sobre a matéria no Primeiro Congresso do Asso- 
ciações Commerciaes do Brasil"...), podia revogar as dis- 
posições da lei n. 2.044, lei do rigor, coliercnto na sua 
inspiração o lógica no sen intuito, obedecendo no espirito 
o na letra a doutrina scientifica inflexível. 

O nobre Deputado Sr. Collarcs Moreira chama a Com-- 
missão a definir-se sobre esto assumpto, pedindo no seu pro- 
jecto que o Congresso determino ao Poder Executivo que ex- 
poça "novo regulamento para a fiscalização o cobrança do 
imposto sobro as vendas mercantis, de modo a que sejam 
respeitadas as disposições notadas na Conferência do liava, 
relativas á letra do cambio c á nota promissória, o quo im- 
porta cm pedir que sejam eliminados nesse regulamento os 
artigos que mandam applioar ás duplicatas ou contas assi- 
gnadas as disposições da loi n. 2.044, de 31 de dezembro 
dc 1908. 

O Relator, poróm, no dar seu parecer, é forçado a con- 
siderar outros aspectos da questão. 

Antes do tudo, não ha como doixar de lamentar essa 
processo tão pouoo serio do legislar em matéria da mais alta 
importância como o do quo nos dá mostra a autorização acima 
citada, que produziu o regulamento das contas assignadas. 
Nenhuma prova pódo ser apresentada, cm quo mais cvidenlc- 
mente se manilestem os signaes da confusão o da anarchia 
reinante nisso quo podemos chamar o nosso cháos fiscal 

Por outro lado, não ha como doixar também sem com- 
mentario, a proposito, a incohorencia, a precipitação com que 
se ercam impostos, hoje, para serem revogados 'bmanbã, ou 
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se estabelecem na lei para não serem cobrados do faold 
denunciando cm tudo uma falta do ordem, do organização' 
de meíhodo de systema emfim em matéria que, sem sys- 
tema, nao pôde dar bons resultados. 

Nenhum exemplo mais illustrativo do quo o quo so passou 
com o imposto sobre os lucros commorciacs, creado em um 
anno para ser extineto no anno immediato. 

Estou convencido .de que foi um erro a extineção desse 
imposto quo ia sendo cobrado sem difficuldades irremoviveis 
e que, no curto período de sua vigência, dou prova do pro- 
ductividado relativa quo iria avolumar rapidamente. 

Erro semelhante, ao meu ver, foi a extineção do sobre 
dividendos, imposto tradicional "do barba branca", (segundo 
pittoresca expressão do intelligento funccionario do Fisco) 
imposto que entrava polo Thesouro, naturalmente, como aucní 
já conhecia a casa o nella se sentia bem. 

As condições cm que se está effectivando a experiência 
para a execução do decreto n. 10.581 patenteiam a sem razão 
do sacrifício precipitado daquellas duas cédulas basilares á 
miragem do imposto geral sobro a renda em um paiz como 
o nosso. 

O imposto geral sobro a renda, succedanco natural do 
todos os impostos, instrumento racional da grandeza das 
nações, só a pouco e pouco pódo ser estabelecido no Brasil- 

o meio obvio para chegar á generalização era o imposto 
cedular pelo aproveitamenlo daquellas cédulas do mais fácil 
colheita. Os lucros commerciaes e industriaes estavam nesse 
caso. Lom o imposto sobx'e a "plus value" (as valorizações 
em todas as suas turmas), a que nos referimos no parecer 
sobre o Exterior, sao cm um paiz em pleno desenvolvimento 
onde as fortunas se fazem do improviso, quasi por effeito do 
circumstancias sociaes alheias em sua maioria ao osforço ou 
ao gemo individual, bases naturaes para uma taxação equita- 
tiva, honesta, fecunda, intelligente o inspirada, além do tudo 
na justiça social. 

Mas, da adopção atropelada de institutos sem raiz nos 
costumes nas tradições e nas aptidões espontâneas de um 

0 com° 0, nosso, de população pouco densa, som es- tatísticas o cadastros, resulta a barafpnda, o malbarato do 
energias, o desengano e o desprestigio incontestável da admi- 
nistração, que so está observando na tentativa do cobrança 
do imposto gorai sobre a renda. Os obstáculos quo so teem 
levantado para a simples fixação dos cocfficientes tributáveis 
e as aesp . a cm que o Governo será obrigado a empenhar-se 
para lograr resultados demorados, quo não podemos prever 
sejam compensadores, estão mostrando o pcrjgo das supprcs- 
eoos apros-a las de rendimentos, certos de que ao achava pro- 
vido o paiz tu o mal servido ainda por apparelhos adminis- 
trativos de flexibilidade c resistência, capaz do atteslar-so 
com tis iii! fit; lidados de uma obra como a implantarão, a íi- 
ataçao o a cobrança do imposto geral sobre a renda.' 

Xo eus ; articular de_quc tratamos, por exemplo, o heoeio 
du mi oah ' a consiueiaçuo quo mais pesa om nosso espirito 
ao considerar is diversas questões que surgem deante lo nós 
do projivlo du fubre Deputado Sr. flollarcs Moreira. 

^melhanto elevo ler pesado no espirito do 
repri s .i ain. do Maranhão, pois- S. Ex., só depois de es- 
gotados outros recursos para obrigar o comnvrcio a pagar 
imposto que substituiu o dos lucros commei ia -s. se voltou 

assignaiF ■ 0 atacando o regulamento das contas 
Deteve S. Ex., segundo conjeduro, tombem esse receio 

ne mudar, do alterar, do augineatar a confusão do cousas 
já tao confusas. 

Deixou de lado, como verdadeiro político que ó a quosfão 
meramente jurídica, que logo so apresentara naluralmr nte ao 
seu espirito o que agora traz ao estudo da Gamara: n si- 
tuação das duplicatas deante da loi n. 2.044 o do convênio 
de Haya. 

Não podia 3. Ex., preoccnpado sempre, antes do tudo, com 
a idea de opulentar a Receita Publica, fugir á reflexão de 
que, retirados das contas assignadas os attributos cambiaes 
que lhe foram conferidos polo decreto n. 16.041, fatalmente 
havia de diminuir o rendimento do imposto do sello pronor- 
cional sobro as vendas mercantis. 

Porque (não nos illudamos) a produetividade deste im- 
posto está ligado á luncção cambial emprestada áquclles tí- 
tulos. Mais do quo a obrigatoriedade da assignatura da du- 
plicata. mais do que o caracter de divida liquida o certa o 
que sobreleva para o commorcio nestes títulos ó a sua des- 
contnbihdade bancaria immediata, o seu poder do circular o 
movimentar-se no mercado. 

Privada desse poder a duplicata, o rendimento do solloi 
proporcional tenderia inilludivolmento a baixar a proporções 
insignificantes. 

Por outro lado, as contas assignadas, taos como se acham 
crcadas pelo regulamento n. 10.041, eram a maior aspi- 
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traeSo, a mais antiga, a mais ardente do comnierpio impor- 
Itador, que por ellas se vinha batendo ha muitos annos coiu 
uma intensidade que está na memória de todos. São de 
'liontem as reuniões das associações comracrciaes desta Oi- 
pital e dos Estados, a propaganda dos interessados para cou- 
'seguir do Governo a decretação da lei que as instituísse. 

Havia, aliás, para esse empenho do commercio. motivo 
psychologico de grande importância. 

A conta assignada era uma tradição brasileira "Rcnre- 
sentou por longos annos (diz o autor da Letra de Cambie. 
Dr. Aaberío Biolohmi, S. Paulo, 1909), o melhor vchieuio d,, 
credito commercinl, e as suas vantagens eram tão grandes 

? ?•86 profundamente arraigado em nossas praxes 
fmfl t ' Som !|UC 80 P0688 apontar o texto formal da Pi 
r eiítr^a0mt assignada-.e,Iíí usua! entre nõs, 

rirec.'Jme (í'1^ BiM.niinaç i0, a ' «ssisnada correspondo ide- -camcnl.- u aclua' no!a promissória 
,-n.,V ;ei idHd'"'''.'-8" á h-i 2.0.Íi. m8 a es f 
t, /'• ,C1 r,v^111 *'•'** ■'.« fitulos de natureza ode cS' 
de ,;

r
u,!r',n.'a ' heeldos por letras de cambio, letras K '"7 P'o-nicsonas, contas assignadas, créditos mor 

,i;< ' ,ts !v'ict.-> (to cambio e notas promissórias cuia 
i;es,dc <ao Ciente na fôrma dos tftufoi 

' fA044 '•'í^bcrtou grande emoção em todo o commercfô 
»"■- «• *0, éÁOsssn 

noticia desh, facto, e o commontando, assim so ex- 
, ."V ' aulor l'rinciPal da lei 2.044 (A Cambial, pa- 

(ão subsidiaria ar^nss nas qu- si , s. iacs • rps m: . vn- - sos no Codigo Gomnierclal. 
. elementos constituíivoá da- nota.- promK-.'rias r - cnpíos partumlares ou cmlitos. n-,ated-.s "pido nrl do 

Cmbgo Cunmnvcial; a) a pronj«sa ou oiirigacão- (,< a .lUi-m m 
certa; e) o prazo fixo; d, a assignatora <ie csmmeroln! ■ 

A <.conta assignada», que tivesse os requisilo» rocl«i.'ijdo<* 
polo cri. 420 indispensáveis para a sua exislmmia ton'f •! 
tulo de credito prniiegiado — nada ma' !s era, em sub-tancia. 

J 
W 
gin;.. 

ele i^«0Í£scutido,no ^^ento durante ; 1908, sem que advogados e commercian- 
Aen? S!lll^tar e corrigir-lhe as lacunas o defeitos E^a 

.')> ' VíisríT £2^ & ? hiJa Perfeif-a adaptação ás exigências 
roli . ó•[•rsias ^y-í-^-ÍSi (:'uan^0ifomygada, surgiram , : • ni< ipa.i versava sobre a subsiatonciíi ou 

i-%i fo a iS e?"ta* armadas, em via na praça do Rio. ■ daya-se de saber se as alludidas contas assignadas po- 

>m::ímr',n Viar a.ser endossadas c descontadas nos bancos, es- m0njs es^es Que .]'a haviam dado ao dispositivo do ar- 
i ro vurr4adòanX nrirf, "J,16,1,1'»0110'». como consta do discurso 

v no\a lei n. 2.044. do 31 de dezembro ultimo, talvez dô 
um oipo de morto nestes títulos tão úteis. A idéa geral da 
lei (. senhores, a melhor possível. Obedece aos progressos da 

SCiaE iTfne n%e0m0 ,aá de!Vais' 1130 pdde ficiu1 esUoio- naii" . 1,1 a é modelada nas leis allemã o italiana e ó tamanha 
a m-' essniatic dc n inanar a este respeito a legislação de paizea 
.p \ m'Ano?' que sabois bem, vae brevemente reunir-se no Con- 
gics.-o inleruaoionai sobro o assumpto. 

J)ilizac4UdST.nfa« C:p.flt0Ía Ilovo le},não é contrario á rao- 
ten-í' íã '' ri,! v >• se elle aboliu as letras da 
nue ésleq ihm "'v n?s ''ossos hábitos, como consentiria 
cnmn fenri! ( l;í, desconhecidos nas outras legislações 
dnnie ^ n ■ f 1 ca!n,'1Hna' ''iiutmuassem a circular como 

tAL ''1. ' ?' po
I
n',!

,1• n0Ul" lor' 0 oertü é A"0 cs advogados 
m. c. . as ' i^onnuercio e do Brasiliaiiischc Bank 

:onttiiaoin, senhores, que as contas assignadas com a cíausula 
â ordem não podem continuar a ser descontadas com o endosso 
(,m branco. Os outros bancos seguiram a opinião destes tres 
e apezar de que junsconsultos de renome teem dado opiniões 
cm contrario, não tem isso por ora conseguido remover oa- 
iVes, e a meu ver, fundamentadas razões para a duvida 

Digamos, pre uninarmento, que a alludida.«conta assi- 
■gnada^ mio era o titulo do art, 219 do Codigo Oonunercial   

í^mla "" 0 iastrument0 L,e prova do contracto cie compra o 
j A «conta assignada», om uso na praça do Rio, admittida 
,80 desconto bancário pelo endosso, era u eacripto particular de 
lObrlgaçao mercantil que o devedor inseria nu própria faciura 
jíh^ o ' 4ul0 este especial, mas que. como tal ou na q.,a- didado de «conta assignada», nunca teve valor juridico-cam- 

í Baldado o appello ao uso do commercio, por indispensável 

o c? obr''fíap)I''a a existência dos requisitos 1c- Igaes, além de certo, p6lo ai.t_ 2. jq jieg.< n 7;j7i llo 25 na_ 
membro de 0850, que os usos commerciaes constituem legisla- 

que uma nota promissória, que trazia especificado a causa d-» 
obrigação. " a UJ 

£ este mesmo titulo continuará u sor regido pela i -. h : 

se trouxer a dcuonainação do «nota promissória» — èssiWiada 
ou na,. Por comnaerciante — com todas as vantagens e ■ aran- 
fias do actual sysíema, e sem os iucoavcnieiites da anima Io, 
gislaçao. ?a L 

salvo entre commerciantcs deshoocslos, será de na-mar i 
reluotanc.-a da ussignalura do títulos que traduzem a mais' com- 
pleta confiança no credito pessoal. 

O saque (a letra de cambio ou a nota promissória' tal 
como ereados pela lei, com as garantias excepoionaos e privi- 
légios exclusivos que o aasignalam, foi entrando nos uros do 
oomrneroio, mas não so generalizou, deixando o ooramerolo 
suje to aos riscos das vendas a prazo sem garantia. 

Esta podia ser dada pela letra de cambio ou pela m A pro- 
missória. Mas, como compeilir o pequeno oommerciante do in- 
terior a assignar letra do cambio ou nota promissória? A «i- 
fuação do commercio importador era, a esto respeito, do con- 
tinuo desassocego e insegurança palpavel. 

Reduzidos ao regimen antigo das contas correntes sem 
prazo limitado, sem direito do cobral-as e de receber iuros 
muitos commerciantes das grandes praças littoraneas foram 
obrigados, não raro, a suspender temporariamente suas ven- 
das para o interior, preferindo as privações da prudência aos 
perigos da confiança. 

As contas assignadas appareceram a estes, a lodo o com- 
mercio, como a lampada de Aladino que transformaria tudo., 
«A miragem, verbal» do que fallava o Sr. Levy Carneiro exer- 
cia o seu encanto. E tudo o commercio emprehcndou para 
obter o que desejava. 

Com a consciência da força de que dispõe, entre outros, 
dizia um dos mais iliustres representantes do commercio, em 
reunião da Aasociação Commeroial: «Aífirmo, caros collega?, 
que tudo farei para conseguir uma lei que nos dô a garantia 
do reconhecimento tácito das nossas vendas, mediante um ti- 
tulo qualquer, ou cousa que o valha, que nos proporciono alõm' 
da tranquillidade, o saneamento do commercio, mesmo que 
essa lei contrarie convenções internacionaes ou force o Codigo 
Commercial». E accrescentava: «O commercio quiz tornar obri- 
gatórias as contas assignadas com dous fins: 1°, dar garantias 
ao vendedor) 2°, conseguir, por meio dollas, elasticidade do cre- 
dito». (I>ocumentação dessa campanha, do que o commercio 
sahiu viclorioso, é a Monographia — As contas assignadas — 
de F. Bulcão.) 

E assim, viotorioso, foi o commercio, da maior vicloria 
Já obtida por uma classe, neste ou em qualquer paiz, a do «fa- 
zer uma lei» que lhe dando as vantagens acima especificadas, 
ainda o livraria do um imposto que em todos os paizes, com 
raras excepções, o commercio paga sobro os lucros; a de fa- 
zer uma lei, «mesmo que essa lei contrario convenções interna- 
cionaes ou forco o Codigo Commorcial». 

CoIIocado o assumpto nestes termos, vfl a CommissSo a 
importância da sentença a proferir, as suas conseqüências, ps 
seus effeilos sobre massa tão grande do interesses mal orla es 
e moraes, defendidos pelo commercio com tanto ardor c depois 
de tantos anuos seguidos. 

E' de bordem essa victoria; o regulamento apenas começou 
a ser applicado. Os rendimentos do imposto do J''llo propor- 
cionai que o commercio na ancia de supprinn o içnpodo -obro 
lucros prucluiiiava attingiriam a mais de cem mil contos, não 
correspondeii at. agora a c ci espoetativa. ivlo quadro de- 
moDsIraiivo tki •rrôcadacSo fornocida p^lu UíícebfHJona do I>is- 
trieto Federei. \. mos que sobe npena= a 14.398:7128700 a 
remia deste anuo aU- outubro, o que significa uns dezoito mil 
para o anuo t»to. AdmiUhido qu ■ Paulo produza vinte mil 
contos — OS demais Estado promsaram cobri)!- 02 mil pontos 
para os cem mil contos, hypoüicsc que, é ovidento, longe eslà 
de verificar-so. , , , . 

Mas iadnbilavclmeme q renuimonfo tonaerá a cresee* c a 
sua productivklade, como disse, está ligada á descontabilittedo 
da conta assignada. _ 

Esta considerarão, juulauuo ic a ui trr fonri"lnoa aeima, 
do receio dc mudar, e mudar logo do um dia para o itrt», nos 
deteve logo no examinar cs outros r pecto •«op.-Uio- polo 
projccto do nobre l)- pulado pelu Marrulr o. 
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íil nC3Sn rnate^a de cobrança de impostos em 
■D • pp?rel anient,0' tao Pouco apercebidos do ele- uientos de efficiencia para a base do calculo na fixação dos 

f,U0 0 Rcaulani^nto d(J imposto sobre n Renda (deo. 10.581) prescrevo no art. 38, § i\ o seguinte- 
xOuando estiverem sujeitos ao regulamento do impostb sobro 
íífoo ^ mercantis, consideram-se rendimentos liuuidos tri- butável.-. os lucros constantes das porcentagens abaixo sobre a 

&3r±,riwa d&,3, 0Pe
;
racõfiS r^l,,2atlas e comprovadas'peTva- lur lotai do scllo sobre aqucllas vendas», e no § 3': ^Quando 

em nn..rn .e v 0perai,>es commerciaes provier de transaeções suWltas ao Regulamento sobre as vendas mercantis. 
.onsiderani-so tributáveis os rendimentos calculados pelos 
coolficientes do que tratam os arts. 38 e í2>, > no art. 40: 
«A- importância das operações realizadas sená. determinada 
tomando-se por base o valor total do sello adquirido durante 
o semestre anterior para o pagamento do imposto sobre as 

To 18 3", § 30' lei "• *-m> de 31 d0 dezembro 
Assim, como se võ, o imposto sobre a renda funda-se cm 

granel o parte sobre o imposto sobre as vendas mercantis 
Retirar deste muito da sua produclividade, senão quasí 

toua, com a modificação no regulamento proposla pelo Sr. Col- 
ctres Moreira, seria provocar a quéda dos andaimes principaos 
por meio rios (piaes com tanto esforço e atropelo se voe levan- 
tando o edifício do imposto sobro a renda. 

Isto é absurdo, mas 6 verdade. O commercio -e houve 
com hinftX !i:i.)ilidado neste particular cjue o seu imposfo de 
vendas mercantis, do mero expediente fiscal, passou a eonsti- 
luir-so pela importância que lhe deram regulamento das con- 
tas assignadas e o regulamento do imposto sobre a renda, um 
ceiuio de (o.l > o nosso systema fiscal, uma das molas essen- 
*1U<": 'ia tripulação federal. Observemos que aquelle regula- 
inento jã sc havia constituido — pela obrigatoriedade, que con- 
signa, da assignatura da dupbcata e pela funecão cambial que 
a esta emprestou, um dos factos de maior alcance no terreno 
da legislação orgânica o constitucional da Republicai 

Quanto isto é significativo da anarehia reinante nesta ma- 
téria, não precisamos representar á •Goounissão. Nunca se deu 
a um regulamento, feito por autorização, aos termos um- 
sc conbecem, fania força, extensão e reperou são prai ca, 

Iicardc de factos desta gravidade, complexos em si tn.wem, 
e que dizem com interessei superiores do commercio do pak 
cm gerai o do riiosouro, a resolução da Com missão deve inspi- 
rar-se no senso das opportunidades, inspirador do espirito oo- 
litico. 

Inclinando-no» como jurista a reconhecer que assisto ra- 
zão ao Sr. Deputado Gotlaies Moreira no projecto em que in- 
voca para a consideração do regulamento n. 16.041, os mm- 
promiss.is tomados pelo Urasil na coiifeioncia da Daya e as re- 
gras inflexíveis <l« nossa lei cambial tl.ei n, 2.0:4, do 31 
«le dezembro de 1908), reflexões de oufra ordem, que ariína dei- 
xamos exaradas, nos deteem, cointudo, em aconselhar a Oom- 
nussao a adopção desse projecto. 

Não nos propomos resolver a questão. De!xamol-a em 
aberto para ser resolvida mais opporlunamonte. em li-, a oaia 
calma em que estudo mais detido possa —r feito, em começo 
de anno legislativo, por exemplo, de modo a que a- Jcrisõ - j do 
Congresso possam salvaguardar a um tempo a ordem jurídica 
o os interesses do Thesouro. 

Nestes termos, considerando que não ha duvida, ao nosso 
ver, que as conlns assignadas estfio revestidas de attrihutos 
cambiacs que deviam ser exclusivos, uos termos ria lei nu- 
mero 2.044 e da Convenção de Haya, da letra de cambio e da 
nota promissória; 

Considerando que mil vezes mais ntil para o commercio, 
para a solidez da legislação que lhe aproveita seria que a obra 
do movimentação do credito bojo exercida pela conta assi- 
gnada ii fosso pela lalra do cambio o nota promissória, confor- 
me se vlnhu fazendo, ainda que em menor escala, conforme 
salientaram eommercianfes e advogados que discutiram a 
questão no Priinolro Congresso das Associações Commerciaes 

JCio wrasn; 
Considerando, no emlnnto, que por eífeilo de uma dessas 

suggestõcs que não são raras nas collcctividadea, o eommer- 
cio assigna oom prazer a facturu ou conta em duplicata, o 
mesmo não fazendo com a letra de cambio e a nota promis- 
sória : 

Considerando que. não obstante a opinião do Relalor, al- 
guns dos nossos mais reputados juristas, affirmara que das dis- 
posições do Rdolement upprovado pela Convenção de Haya não 
no pódo xÀgorosameuto inferir pruhibição evidente ou impedi- 
monto peremptório de títulos inlorno» de movimonfo de cre- 
iiilo como os que aqui appellidamos conlas assignmlas; 

Considerando principalmente as ciroumslancias acluaes 
das finanças publicas o as necessidades urgentes do Thesouro 
ao qutl o Impoílo sobro vendas mercantis, comqunnto não te- 

nha trazido os extraordinários rendimentos promettidos, prd- 
mette avantajada e crescente contribuição; 
. Considerando que circumstancias doutrinárias não devenf 
influir exclusivamente no animo do legislador ao qual incum- 
be onentar-se também pelo principio de utilidade que aconse- 
ma a proseguir-sc nas leis, o contentamento do maior numero: 

Considerando que retirar dos títulos denominados contas 
assignadas a sua eífioiencia cambial pela modificação neste 
sentido proposla polo nobre Deputado Sr. Collares Moreira se- 
ria neste momento levar grande perturbação ao commercio que 
tem verdadeiro fcliohismo por estes títulos, contribuindo sem 
compensação immeüiata com mais um elemento para a per- 
,ui baçao gorai do paiz, ja tão lavrado pelo espirito de descor- 
dia, de dissolução o do mina; 

Considerando que o instituto do contas assignadas, recla- 
mado polo conimorcio ha muitos anuos, tornou possível a ma- 
ravillia do contribuinte pagar um imposto com entliusiasmo, 
tal corno faz com o de vendas mercaniis; 

Considerando ainda que o Regulamento do Imposto sobro 
a Renda, ik» seu art. d8, estabalece que "quando estiverem su- 
jei, os ao regulamento do imposto sobre as vendas mercantis 
consideram-se rendimentos líquidos tributáveis os lucros con- 
stantes das percenfagens relativas & importância das operações 
realizadas e comprovada» pelo valor total do sello sobre aqucl- 
las rendas — o que nos apresenta o absurdo de uma taxação 
orgamea, lundameulal, definitiva como a sobre a ronda 
basear-se deste modo em cálculos resultantes do pagamenio do 
imposto discutido e porventura transitório como o do solto 
sohre^ as vendas mercantis; 

considerando que o imposto sobro vendas mercantis tor- 
nou-sc o os (o modo om consoQuonciíi cia nossa fali a cio organí- 
zação estatislica e cada.-irai um centro, por assim dizer, do 
rogimen tributário croado pob' imposto sol rn a renda — o que 
orçando pelo ridículo, não deixa de ser realidade; 

Considerando, por couseguinlo, que retirar do imposto so- 
bre as vendas mercantis a sua produetividade com a adonção 
iaunediata do projecto Collares Moreira seria acarretar o des- 
moronamento de grande parte do inul arcabouçado edificio cm 
que se vae levantando o mesmo imposto sobro a renda; 

Considerando, além do mais, quo o empirisino de que factos 
como esses acima citados uos dão mnslra por muitu íi-mpo 
ainda perdurará no Brasil por inolivns di\ tsos ■n: ■ n: o ca- 
bA aqui poruienori/aí!. antes quo se cninrelioudain o- grandes 
iefomas cons'ituciõnaes politi as o sociues que, terão ■Io vir 
pela força das cousas para a salvação do pai/; 

itonaiderando, enifim, nue da ta a provada impossibilidade 
do obter o Thesouro ao imposto geral -cbre a renda, as van- 
tagens imrticdiafas que erradamente deite esperava, si ria in- 
oppopfuno o perigoso a adopção de qualquer medida que posso, 
contribuir para o desfalque ou o eniVaquecirnenlo da Receita 
Publica; 

Considerando, omfivn, que se o a i. I» do projecto, por 
esses motivos, não devo ser apprnvado, motivos semelhantes 
não militam contra o art. 2" que nos parece perfoifamenlo 
justo nos seus propositos e util ao Thesouro nos seps offeifos, 
a Commissão de Finanças 6 de pan-.jor que seja olle adojeado 
como projecto de lei que redige deste modo: 

O Congres.-o Nacional resolvo: 
Ari. í* Nas vendas parcellada •, cffecfuadas p dos osta- 

belecimenfos varejistas, directameníe ao consumidor, não sendo 
ellas liquidadas até o ultimo dia do inoz subsequente ao da 
compra, é obrigatória a emissão da dunlicafa. não podendo esta 
ser de prazo inferior a 00 dias. para sua liquidarão, coutado4 
tio ultimo dia do mez em quo foi fePa a venda. • 

Art. 2." Uevogam-so as disposições em contrario. 
Sala das Comrnissõe.s, do dezembro do 1024. — < nr- 

toí, Presidente. — Gilberto Amado. Relator. — Wninierleii 
l^nho. — Homero Pires. — Manuel Duarte. -- Amiibnl frei- 
re' "— Solidonio Leite. ■■■ tianna do Cnstetlo, - Luru Ru.dro. 
— A. Penna Júnior. - Plinio dc Godoy. - Tavares CavaU 
canti. — Satlcs Júnior. 

mojtc.ro ao qu.u, sn munoiB o paukckh e o si:ustíti iw» 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." O Poder Executivo expedirá novo regulamento 

para a fiscalização e cobrança do imposto da sello proporcional 
sobre as vendas mercantina, alterando o decreto n. 16.041, da 
22 de maio do J023, do modo a quo sejam respeitadas as tiis- 
po^H-i<Vs votadas na Conferência Internacional de Haya. para a' 
unificação do direito relativo á letra do. cambio c á nota pro- 
missória. assignadas em 12 dc julho do 191.2 o apnrovadaa nil i ' 
lei n. 3.756, do 27 de agosto do 1919. 

Art. 2.° Nas vendas pproelladas. effecluadas pelos esta- 
b. ler,imcnfos varejistas, direetarnenf,e ao consumidor, não 
son lo olins inituandas fiN* o ulffma dia do me* subsequonfe ao 
da ccipra, o obngntonn n fia dnnücatn, não o 
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esta ser de prazo inferior a 60 dias, para sua liquidação, con- 
tados do ultimo dia do mez em que foi feita a venda. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 5 de novembro de 1924. — Arthur Col- 

lares Moreira, 
N. 226 B — 1924 

Ficam revigorados no exercido de 1925 e nos exercidos se- 
ffidntes, os saldos de créditos abertos nos annos de 1920, 
1921 e 1922, nos termos do decreto legislativo n. 4.017, 
9 de janeiro de 1920, para o rccenseamento geral da Repu- 
hlcia; tendo parecer da Cormnissão da Finanças, contra- 
rio d emenda cm 3", offerecida ao substitutivo da mesma 
Commissão 

(Finanças, 222, de 1924) 
A Commissão de Finanças, admittindo o mérito da 

emenda, 6 de parecer que não seja approvada com o projecto 
pela absoluta desconnexão do assumpto delia com o daquelle, 
mas destacada para constituir projecto em separado. — A. 
Carlos, Presidente. — Gilberto Amado, Relator. — Annihal 
Freire. — Solidonio Leite. — Vianna do Castello. — Lyra 
Castro. — Salles Júnior. — Plinio de Godoy. — Tavares Ca- 
valcanti. — Manuel Duarte. — Homero Pires. — Wcnderleu 
Pinho. 

EMENDA A QUAT. SE REFERE O PARECER 
Art. E' o Governo autorizado a abrir créditos, ou fazer 

as necessárias operações de credito, para: 
n) abrir, por administração ou contractar com a Prelasia 

do Rio Branco, uma estrada de rodagem que, partindo do ju- 
senle, contorne, pela margem direita do rio Branco ,as ca- 
choeiras de Carácaráhy e termine na villa de Bõa Vista; 

f?) abrir, nas mesmas condições da tcttra a, ou contractar 
com a Prefeitura Apostólica de S. Gabriel, uma estrada dd ro- 
dagem que, começando, a jusante da cachoeira de Camanáos 
(rio Negro), a contorne e vá ter á vilia de S. Gabriel. 

Sala das sessões, 3 de dezembro do 1924. — Epkigenio de 
Saltes. - - Doi vai Porto. — Alcides Bahia, 

SUBSTITUTIVO 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1." Ficam revigorados no exercioio do 1925, o nos 

exercícios seguintes, atí ã conelusão dos trabalhos, os saldos 
dos créditos abertos pelos decretos ns. 14.065, do 16 dc feve- 
reiro do 1920: 14.51Õ, dc 2 do dezembro de 1920; 14.674. do 
16 do fevereiro do 1921; 11.952, do 17 de agosto de 1921 0 
15.368, dc 15 de fevereiro do 1922, nos (ermos do decreto le- 
gislativo n. 4.017, de 9 do Janeiro de 1920, que autorizou o 
cmverno a proceder ao rccenseamento geral da Republica, até 
a imporlancia dc novccenios c sofo contos seiscentos o (riufa 
c três mil duzentos c dezcscis réis (907;633|216). 

Paragraplio único. Os referidos saldos devem ser appli- 
cados ás dospezas com o pessoal e material necessários á apu- 
ração e publicação dos resultados censitarios, de accôrdo com o 
regulamenlo approvado pelo decreto u. 14.020, do 21 do ia- 
noiro do 1920. 

•'^rC 2.° Revogam-se as disposições ora contrario. — 
A. Carlos, Presidente. —- Gilberto Amado, Relator. — Homero 
Pires. — Wnnüerlcu Pinho. — Manoel Duarte. — Plinio da 
uocloy. - Sa les Júnior. — Vianna do Castello. — Annihal 
Ircire. Solidonio Leite. — Tavares Cavalcanti, 

PROJECTO INICIAL 

Art. l.o Ficam revigorados no exorcicio de 1925 o nos 
exercícios seguintes, até á conclusão dos trabalhos, os saldos 
de créditos abertos nos annos de 1920, 1921 o 1922. nos termos 
«lo decreto legislativo n. 4.017, de 9 do janeiro de 1920, quo 
natornou o Governo a proceder ao reccnseameuto gorál da 
Republica. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. — A 
Canos, Presidente. —- Gilberto Amado, Relator. — Wanderlcv 
Pinho. — Solidonio Leite. — Plinio de Godoy. — Annibal 
xretre. — lavares Cavalcanti. — Oliveira Botelho. — Manuel 
Duarte, contrario. — Lyra Castro. _ Vianna do Castello. — 
A. 1 enna Jumor. — Homero Pires. 

de fretamento total, não implica com a sua celebração por in- 
termédio de corretor. • 

Sala das Commissões, 5 de dezembro de 19'>4 _ João gan- 

R5VPwÍdCntenn,e-rif
nn- «T//^0 I^rr"s' Relator. _ Annibal B. Toledo. — Daniel de Mello. — Eugênio dc Mello  Fran- 

cisco Campos. — Celso Bayma. 

EMENDA A' QUAL SE REFERE O PARECER 

Art. 2.° Onde se diz: "ficando, todavia, isento desse re- 
gistro os contractos de fretamento parcial do navio" diga-se- 

"ficando, todavia, isento desse registro os contractos de fre- 
tamento lotai ou parcial de navios o os de engajamento de 
cargas, da competência dos corretoics de navios, na fôrma 
dos arls. 52 e 569 do Codigo Commercial c do decreto n 9 264 
do 28 de dezembro de '911 e seu regulamento em vigor." ' 

Justificativa 

O regulamento que foi approvado pelo decretj n. 9 264 
i r.8i'e dezeinbro de 1911, confirmando o disposto no art. 52' do Godigq Commercial, equiparou os corretores do navios õ de 

mercadorias aos officios públicos, dando fé publica ás '.erf idões 
extrajudas de seus livros, nos casos em que pelo mesmo codigo 
se nao exija cscriptura publica ou outro gênero do prova es- 
pecial. — Azevedo Lima. 

PROJECTO AO QUAL FOI APRESENTADA A EMENDA 

O Congresso Nacional resolve: 

R" Nos officios privativos de registro do hypothecas 
marítimas, que passarao a denominar-se Officios Privativos de 
rUitii f Registro de Contractos Marítimos, serão lavrados o re- 

»os todos os contractos de direPo martifimo, quando a escnptura publica for substancialmente exigida para vali- 
dade dos mesmos contractos. 

Art. 2.° Os contractos dc direito marítimo, regulados pelo 
Codigo Commercial (2' parto), quando feitos por instrumemo 
particular, serão igualmente registrados nos referidos officios, 
iicando, íodayia, isentos desse registro os contractos de íre- 
lamento parcial de navio. 

Art. 3.° O Govorno expedirá o necessário regulamento ^ 
presente lei, provendo, nos Estados onde ainda não houver e 
Ioca!izando-os de accôrdo com as conveniências do serviço of 
ficiacs privativos de notas e registro de contractos marilimos 
apostillando-se, com a nova denominação, os títulos dos ser- 
ventuários já providos naquellca cargos. 

Art, 4.° Revogam-so as disposições cm contrario. 
Sala das Commissões, 21 dc novembro de 1924. — Manoel. 

Villaboim, Presidente. — Rego Carros, Relator. — Daniel de 
Mello — Francisco Campos. — João Santos. — Raul Machado 
— Celso Bayma. — Annibal B. Toledo. 

N. 259 1924 

Abre, pelo Ministério da Viação, o credito supplementar de 
S:52Q$, para pagamento aos Srs. Arthur Gabriel Godi- 
nho e Miguel Caetano Pereira, inspectores da Ré de Tele- 
graphica adquirida ao Estado do Rio Grande do Sul 

(Finanças, 158, do 1924) 

Em mensagem dc 30 de outubro de 1923, dirigida ao Con- 
gresso Nacional, o Sr. Presidente da Republica, submettenetu- 
Ihe ao estudo o resolução uma exposição de motivos do Sr 
Ministro da Viação e Obras Publicas, pedo a abertura do um 
credito supplementar de 5:520$, para o pagamento dc ven- 
cimentos dos inspectores da rède telegraphica adquirida aa 
Estado do Rio Grande do Sul, os Srs. Arthur Gabriel Godinhn 
c Manoel Caetano Pereira. ^ 

Não havendo, para osso pagamento, dotação no orçamenfo 
da despeza dc 1923, e tendo sido pagos, pela verba Eventuais 
os seus vencimentos relativos aos mezes de janeiro a iimhn 
faltando os correspondentes .de jullm a dezembro, na in nor- 
lancia acima mencionada, justifica-se assim o credito «m 

Crea os officios privativos de notas c registro de contractos apreço, para a satisfaçao do qual é de parecer a CommiasSn 
marítimos; tendo parecer da Commissão do Justiça, con- I' inanças que seja adoptado o seguinte 1 

traria d emenda em 2' 

(Justiça, 124, do 1924) 
A Commissão é de parecer quo seja rejeitada a emenda, 

apresentada ao projecto n, 234, do corrente anno, porquanto 
a sua ultima parto já se acha prevista no mesmo projecto, o a 
prunoira se não explica, visto como o registro dos contractos 

K. 234 A 1924 

PROJECTO 
O Congresso Nacional resolve: 

fibfir- mun ♦' C Presidente da Republica autorizado a 
qnnrllnmoníní a Viação o Obras Publicas, um croaito 

Jí a5 ? I)ara Pagamento de vencimentos dos inspectores da rôde telegraphica adquirida ao Estado do Uio 
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Orando, do Sul, Srs. Artlmr Gabriel Oodinho o Manoel Cae- 
tano Pereira, correspondeu tesi ossos vencimentoa aos inc/es do 
julho a dezembro de 1923; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sqla das Commissõcs, 5 do dezembro do 192». —A. Car- 
los, Presidente. — Homero Pires, Relator, — Wttnderley Pi~ 
nho, — Manuel Duarte, -- Tarores Cavalcanti. — Plinio de 
Coüoy. — Gilberto Amado. — üolüionio Leite. — Lyra Cas- 
tro. — Vianm do Castcllo, — Sallos Júnior. —■ Annibal Freire, 

MKNS.IGEM A vH-7? $K REFERS O PARKUER 

rirs. membros do Congresso Nacional — TcnJio a honra 
de submetter á esclarecida resolução de VY. EEx. a inclusa 
exposição do motivos que me foi apresentada pelo Sr. minis- 
tro da Yiação o Obras Publicas, acerca da necessidade dc ser 
aberto um credito supplcrnentar de 5:5201, para pagamento 
do vencimentos dos inspectorcs (la rêde telegraphica adquirida 
ao Estado do Rio Grande do Sul, Arthuv Gabriel Godinho c 
Manoel Caetano Pereira, relativos aos meses dc julho a de- 
zembro do. corrente anuo, visto não dispôr a vigente lei or- 
çamentaria de credito por onde possa correr a respectiva 
dospeza. 

Rio do Janeiro, 30 de outubro do 1923. 102'' da TactepCn- 
dencia c Sã' da Republica. - Arthur da Silva Bcrtutrdes, 

Sr. Presidente da Republica —• Tenho a honra de sub- 
ínetter á consideração do Y*. lv.v. a necesidade de ser aberto 
o credito supplemcntar dc 5:520$, dc accôrdo com a inclusa 
demonstração, para pagamento dos vencimentos dos inspecto- 
rcs da rêde telegraphica adquirida ao Estado do Rio Orando 
do Sul, Arthur Gabriel Godinho o Manoel Caetano Pereira, 
relativos aos mezes dc julho u dezembro do corrente anno, 
visto não ter sido consignado na vigente lei orçamentaria o 
credito destinado á "Conservação o custeio da rêde felegrn- 
phica,adquirida ;ro Rio Grande do Sul", por onde corria a des- 
peza em questão, cabendo solicitar ao Congresso Nacional a 
necessária autorização para que possa ser aberto o alludid » 
credito. 

Rio do Janeiro, SO do outubro do 1923. — Francisvq Sd,. 

N. 2G0 — 19.21 ' 

Abre, pelo Ministério da Guerra, o credito especial <íe réis • 
i:õ69$770, pura paoamento ao tenente-coronel do E ■ írcüo 
da 2° linha, Heitor Tellcs 

(Finanças, 257, de 1925) 

Em mensagem de 24 dc setembro dcsle anno, pede d Po- 
der Executivo ao Congresso Nacional a abertura de um credito 
especial do 1:5C9f77(), para atttender ao pagamento, a quo 
tem direito, o tenente-coronel do Exercito do 2' linha Heitor 
Telles. Servindo, nos trabalhos dc recrutamento, junto A De- 
legacia do extineto departamento da mesma linha, no Estado 
do Espirito Santo, fazia jús o alludido official a uma gralifi- 
eação mensal do 300$, que lho ora abonada a titulo de repre- 
sentação, e que deixou de ser satisfeita dc 1 do agosto de 1922 
a 10 dc janeiro de 1923, em que foi dispensado o Sr. tenente- 
coronel Hcilor Telles, pelo motivo de não tor sido consignada, 
no decreto legislativo n. 4.555, do 10 do janeiro de 1925, verba 
cm que pudesse sor inclusa u dospeza em apreço. 

Acompanha a mensagem do Poder Executivo fodos os d - 
cumcntos quo so fazem mistêr, c quo constituem a integra do 
respectivo processo. 

Nestes termos, é de parecer a ClommissSo de Finanças quo 
seja adoptndo o seguinte 

PnOJECTO 
Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Mraístorlo da Guerra, um credito especial do 1 ;5C9|770, 
afim de attendor ao pagamento da gratificação mensal do 
300$, a quo tem direito o tenente-coronel do Exercito da 2' 
Linha, Hcilor Telles, gratificação qno lhe era abonada a ti- 
tulo de representação, o que deixou de ser safsifeita de 1 do 
agosto do 1929 a 10 do Janeiro do 1923, quando serviu no de- 
legacia do extineto departamento da mesma linha, no Esladq 
tio Espirito 8anto; revogadas as disposições em contrario. 

8aln das Commissõas, 5 de dezembro dc 1924. — A. Car- 
lo», Presidente. — Homero Pires, Relator. — Wanderley Pi- 
nho, ■— Manuel Duarte. — Tavares Cavalcanti. ■— Plinio de 
liodni/. — Saltes Júnior, — Gilberto Amado. — Lyra Castro. 

Vianna do Castcllo, — Solidonio Leite. — Annibal Freire, 
( 

MENSAGEM A QUE SE REFERE O PARECER 
Hrs. membros do Congresso Nacional — Peço vos digneis 

habilitar o Governo com o credito preciso para o pagamento, 

a que se refere a incluso exposição do ministro de Estado 
j fR miportancia de 1:5<í9$770, ao tenente-coronel, do Exercito de 2a Linlia Heitor Telles, da gratificação mensal 
le 309$ que competia ao dito official, a titulo do represen - 

tação, quando serviu na delegacia do extineto departamení » 
da mesma linha no Estado do Espirito Banto, e deixou do ser 
satisfeita do 1 do agosfo de 1922 a 10 de janeiro do 1923. 

Rio de Janeiro, 24 de setembro do 1925, 103" da Inde- 
pendência e 36" da Republica. — Arthur da Silva Bémantes.,t 

Sr. Prcòidento da Republica 
Exercito do 2* Unha Heitor Telles, 

O tenente-coronel' do 
, , tondo sorvido na delegacia do extmelo departamento da mesma linha no Estado do Es- 

pito Santo, reclama o pagamento da gratificação mensal do 
3í>3$ quo Hie era abonada a titulo d." representação o deixou 
dc ser satisfeita de 1 de agosto do 1922 a 10 de janeiro do 
1923, em que foi dispensado, por não ter sido consignada no 
decreto legislativo n. 5,555, do 10 daquello moz o anno, verba 
na qual pudesío ser incluída a dospeza em questão, como 
consta dos papeis juntos. 

Havendo deferido essa reclamação, venho pedir-vos di- 
gnais solicitar do Congresso Nacional a necessária autoriza- 
ção para abrir ao Ministério da Guerra o credito especial do 
1 afim do attonder ao pagamento da divida do quo 
so trata. 

Rio de Janeiro, 24 do efembro do 1921. — Setembrinò 
d-' Carvalho, 

N. 2C1 4924 

Aiífo •riza a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o creditõ espe- 
cial dc 7tt:ISi)$79l, ouro, para pagamento de diffcrença de, 
cambio á American Bank Note Company 

(Finanças, 228, do 1924) 

Era xnonsagem dc C de setembro, pede-nos ò Poder Exo- 

papcl-modcn. 
Não pôdo osso pagamento sor immedlataraonto aüendido, 

como dovia, por motivo do iusufíkieooia do verba na Dele- 
gacia Fiscal do Thosouro Nacional em Londres, o, assim, 
quando clle so effectuou, houve, por causa do cambio, uma 
grande quéda na libra esterlina, o quo acorretou & American 
Baulc Noto Company um prejuízo, cuja differcnça so repro- 
sonfa pela somma acima citada, o que já foi averiguado c re- 
conhecido polo Ministério da Fazenda. 

Data fio Governo do Sr. Wenceslau Braz o do Ministério 
da Fazenda do Sr. Anfonio Carlos a oncommonda em apreço., 

O processo, que foi enviado íi Commissão de Finanças, 
comprchendo o abrango todos os documentos necessários, com- 
probatorios do direito da oompanliia, o do zelo da administra- 
ção nacional, na defesa o assistência dos interesses do Thc- 
souro. 

E', pois, do parecer a Commissão do Finanças quo acudin- 
do-ss ã solieitação do Podei' Executivo, seja pelas Camavas; 
approvado o seguinte 

projscto 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.° K' o Presidente da Republica autorizado'a abrir,' 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial do 70:185$791, 
ouro. paia occorrer ao pagamento da differença de cambio, a 
que tem direito » American Bank Noto Company, pelo forne- 
cimento de notas do pr.pol-moeda á Caixa do Amortização, no 
período do 1918 a 1920. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala ilas Comraiseõos, 5 do dezembro dc 1924. — Anfonio 

Carlos, Presidente. — Homero Pires, Relator. — Annibal 
Freire. — Solülonio Leite. — Vianna do Castcllo. -—Saues 
Júnior. -- Lyra Castro. — l. Pcnna Júnior. —- Phnio de ffq-j 
dny, _ Tavares Cavalcanti, - Wandvrlcy Pinho, 

ME^ISACEM A QUAP SB RFPKRB O PATIECCTI T 

Srs, Membros do Congrosso Nacional — Remettendo-vos 
a exposição do Ministro da Fazenda sobre a necessidade da i 
abertura de um credito im importância do 76:1858791, oure, 
para occorrer ao pagamento da differença do cambio a quo : 

tem direito a American Hank Noto Company, pelo torneei- j 
mento dc nota» do papel-moo.ia A Caixa de Amortização, no 
período de 1918 a 1920. tenho a honra de solicitar-vos a com-* » 
petento autorização para tal fim. : 

Rio do Janeiro, 6 de setembro do 1924, — Arthur Bev- 
mrdes. 
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Exposição de motivo» 

Exmo. Sr. Presidente da Republica — A Caixa de Amor- 
tização, no período de 1918 a 1920, foi supprida com a encom- 
menda de nofas papel moeda feita pelo Governa do Brasil á, 
American Bank Note Company de New York. 

Devido a deficiência de verba, a Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional em Londres não ponde satisfazer immediala- 
mente- o pagamento da encommenda e por isso, na época em 
que foi eífectuado, verificou-se, devido ao cambio, uma gran- 
de quéda na libra esterlina, trazendo prejuízo á companhia. 

Essa differença attingiu á importância de 76;18ú$79lf 
ouro, a que tem direito a referida companhia, conforme foi 
rceonhocido por este ministério. 

Não existe, porém, verba por onde possa correr tal des- 
peza; assim, faz-se necessário que o Congresso autorize a 
abertura de um credito especial naquella importância, afim 
de ser solucionado o caso. 

Por isso peço a V. Ex, as providencias afim de ser 
obtida a autorização solicitada. 

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1924. — R. A, Sampaio 
Vidal. 

E' lido e fica sobro a Mesa até ulterior deliberação um 
orojecto dos Srs. Annibal de Toledo e outros. 

O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

O Sr, Herculano de Freitas — Sr. Presidente, fui honlem 
surprehendido com este laconico telegramma: "Meu pae fal- 
leceu ás 7 horas — Flacker Filho"; e os iornaes de hoje no- 
ticiam que em São Bernardo, Estado de São Paulo, morreu o 
Dr. José Luiz Flacker. 

Esta Gamara não podia receber em silencio a noticia do 
desapparecimento de um preclaro varão republicano. {Apoia- 
dos.) Foi Deputado federal, Deputado e Senador no Estado de 
São Paulo, conspicuo membro de sua alta direcção política e, 
mais do que tudo isso, foi na realidade e na mais lata acce- 
pção, o chefe de um núcleo populoso e aclivo dc uma região 
daquellc Estado. 

Vivou com seus amigos, viveu com seus doentes; punha 
o sou coração" no coração dos que soffriam, embebia a sua 
alma nas esperanças, nos sonhos, nas aspirações daquelles com 
quem convivia_e com quem trabalhava; do maneira que era, 
em verdade, nuo uma imposição, não vuna significação vaga 
de direcção arbitraria, mas uma expressão lógica, um legi-. 
timo expoente de influencia nesse centro cm que viveu, em' 
que trabalhou e no seio do qual morreu. 

Nós. outros, republicanos, não podemos deixar do sentir 
profundamonlo essa perda, o mais nós outros, republicanos 
do k ao Paulo, quo o vimos ao nascor do parfido, ontro a(jucl- 
les, hoje quasi iodos mortos, que foram á Convenção de Tfú 
jurar a fé republicana e traduzir, para o povo de São Paulo' 
o manifesto que as aspirações brasileiras aqui tinham lança- 
do em 1870; nós o vimos desde cníão fiel á sua crença con- 
stante e perseverante na lula, trabalhar para a República 
que é, 'hoje, muito maior na sua expansão material, econômi- 
ca e progressiva, do que o foi o nosso sonho — é preciso di- 
zol-o. — da Republica que consagrou os nossos ideaes de 
grandeza das regiões e de grandeza da patria (muito bom), da 
Republica _que não é c não poderá ser jámais o nosso sonho 
de aspirações polificas ideaes, porque esfes se transmudam e 
deslocam com a própria realização dos ideaes aspirados ante- 
riormente. 

O Dr. José Luiz Flacker foi companheiro de Rangol Pes- 
tana, dc Américo Brasiliense, dc Prudente de Moraes, de 
Cerqueira César, de Campos Salles, de Bernardino de Cam- 
pos, do Francisco Glycerio, de toda essa pleiade de homens 
que organizaram um partido o deram materialmente o exem- 
plo da conslrucção e do combate, para que a Republica viesse 
e soubesse como tinha dc seguir e onde tinha de assentar os 
seus alicerces. 

E', pois, um nome jnscripto desde as fundações prima- 
rias da Ropuldica, inscripto no seu desdobramento, quer na 
Republica no Brasil, quer nessa sua immcnsa consagração 
quo o o Instado do São Paulo na organização republicana. 

Sr. Presidente, nesta peregrinação pelo mundo, temos 
aos poucos de deixar os companheiros de luta, os companhei- 
ros de ideaes. E' natural, é previsto; mas, cada nm de nós 
que se vae tira um pouco daquelles que ficam, cada um de 
nós que fica perde um pouco de si mesmo naquelles amigos 
que dosapparecem, c só o que nos consola, ó que nós, que fi- 
camos, recebemos parte do patrimônio moral, parte do patri- 
mônio ideal desses caracteres, dessa honra, dessa perseveran- 
ça, dessa actividade, quo tornaram realidade um regimen e 
quo fizeram esse regimon forte e invencível. 

Assim, Sr. Presidente, a morte tios lutadores se realiz» 

placidamente, acompanhada da saudade dos companheiros 
qm ficaram, da admiração daquelles que crescem, o aos quaes 
deverão ser apontados como modelos e como typos E esse 
homem, modesto lutador de localidade, que nunca teve outra 
aspiração sinão viver no seio de seus conterrâneos e para el- 
les e para a Republica trabalhar, ó um grande, é um effica- 
cissimo exemplo a ser mostrado como dedicação imperturbá- 
vel e incansável pela Republica. (Apoiados; muito bem.) 

Sr. Presidente, peço a V. Ex. que consulte ã Casa so- 
bre si consente em que se Iqnce na acta dos nossos trabalhos 
de hoje um voto de profundo pezar pela morte do Senador 
José Luiz Flacker. e que a Mesa telegraphe & sua excelsa 
viuva, constante companheira de suas esperanças e de suas 
lutas, uma grande alma republicana também, mandando a ex- 
pressão do condolência dos legisladores da Renublica. (Muito 
bem; vmito bem. O orador é abraçado.) 

O Sr. Presidente — O Sr. Depptado Herculano de Freitas 
requer que na acta cios trabalhos de hoje se lance um voto 
de profundo pezar pelo fallecimcnto do Senador estadual pau- 
lista Dr. José Luiz Ilacber e quo a Mesa telegraphe á fa- 
mília do morto transmittindo a expressão desse profundo 
pezar. 

Os senhores quo approvam o requerimento queiram le- 
vantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 
A Mesa, em obediência ã deliberação da Gamara, á qual 

se associa, mandará lançar em acla o voto de pezar o com- 
raunicará á família du morto as homenagens ao mesmo tri- 

"tadas por esta Casa do Poder Legislativo. 

O Sr. Nelson do Senna justifica a creação de uma al- 
fândega em Minas. 

O Sr. Presidente — Está finda a hora destinada ao ex- 
pediente. 

Yae-se passar d ordem do dia. (Pausa.) 
Comparecem mais os Srs. Arnolfo Azevedo, Auto do' 

Abreu, Dorval Porto, .Monteiro de Souza, Içurico A aile, Prado 
Lopes, Lyra Castro. Arthur Collarea Moreira, Aggiipino áze- 
vedo, Nelson Catunda, Alberto Maranhão, Oscar Soares Joã) 
Elysio, F. Solano da Cunha, Costa Ribeiro, Correia do'brito 
Rego Barros, Joaquim Bandeira, Pessrta de Queiroz, Atístre- 
gesilo, Snlidonio Leite, Freitas Melro, Gentil Tavares, Ba- 
ptista Bittencourt, Alfredo Ruy, Wanderley Pinho, João Man- 
gabeira, Berbert de Castro, Simões Filho, Marcolino de Cai- 
ros, Sá Filho, Homero Pires, Bornarijes Sobrinho, Nicanor 
Nascimento, Oscar Loureiro, Vicente Piragibe, Fonseca Her- 
mes, César Magalhães, José de Moraes, Joaquim de Mello, Ál- 
varo Rocha, Jua juim de Salles, José Alves, Antomo Carlos, 
Vaz de Mello, Eugênio de Mello, Basilio Magalhães, Theodomiro 
Santiago. Waldomiro Magalhães, J.eopoldmo do Oliveira, Ca- 
millo Pratos, Olavo Egydio, José Roberto, Pires do Rio, César 
Vergueiro, Alberto Sarmento, Fábio Barreto, Valois de Castro, 
Annibal Toledo, Pereira Leite. Lindolpho Pcssóa. Celso Bayma, 
Lindolpho Collor, Nabuco d" Gouvêa, 'íetulio Vargas, Baptista 
Luzardo, Pinto da Hocba, Domingos Mascarenhas, Simões Lo- 
pes e Barbosa Gpnçaives (70). 

Deixam do comparecer os Srs, Octavio Mangabeira 
Ephigenio de Salles, Ferreira Lima, Paulo Maranhão, Ar- 
thur Lemos, Magalhães do Almeida. José Barreto. Pedro Bor- 
ges, Ribeiro Gonçalves, Moreira da Rociia, José Lino, Ilermo- 
negildo Firmeza, Leiria de Andrade, Manoel Satyro, Flor® 
Barlbolomeu, Georgino Avelino, Ocfacilio do Albuquerque 
Octavio Tavares, Mario Doraingues, Rocha Cavalcanti, Eucli-' 
des Malta. Natalicio Camboim, Araújo Góes, Carvalho Neto 
Rodrigues da Costa. Clementino Fraga, Álvaro Cova, Pacheco 
Mendes, Virgílio dc Lemos, Pereira Moaoyr, Francisco Rocha 
Nogueira Pcnido, Cesario de Mello, Uoracio Magalhães Nori- 
val de Freitas, Júlio dos Santos, Galdino Filho, Luiz Guaraná 
Faria Souto, Henrique Borges, Affonso Ponnr Júnior. Carva- 
lho Britfo. Vianna do Oaslello, José Bonifácio Francisco Val- 
ladares, Olintho de Magalhães. João Lisboa Augindo rio T irm» 
Bueno Brandão Filho, Eduardo rio Amaral, Jofé Braz! Oad- 

MmnarClSCn d,e narnP09. Manoel Fulgoncio, Ho- 
u ^ani!0VÍul10 PrC8te8. ^rdopo dc Almeida. 

« f v-n vf ' Pr"d5nte dR Moraes Filho, Allino Arantcs. Ma- noel \ illahoim, Pedro Costa, Alves de Castro, Joviano do Caa- 

rioc' m .^a■ ®everiano Marques, Joüo Cçh Hino, Euri- dos Cunha Marlma Franco, Plínio Marques. Lofayctle Cruz. 

Maciel (76) in0 1,aim' F,orc' íla Cl",h;1 0 Valunei' 



Domingo < CONGilESSO NACIONAL Dezembro de 1924 4737 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lisfn rio prescrça accim o cojrõnro- 
timonlo de IR" sonliores D^pnfadns. 

Vae-se proceder á votaçfio das matérias que se acham so- 
bre a mesa. 

Peço aos nobres Deputados o obséquio de occupaiem suas 
cadeiras. (Pt usa). 

Vae ser jultyudo objecto do dolibéraçJlo um projeofo. 
E' lido, considerado cbjcclo rio deliberação e enviado ãs 

Cominissõcs de Marinha o Guerra o de Finanças 5^ seguinte 

PROJECTO 

N. 262 — 1924 

"Octnrvjipri ffiifí nas.wm a fazir parte na reserva de Primeira 
Linha do Exercito o.s offiniaes das forças orjanizadas 

■para defesa da ledàlidade, em li-de julho 
(Marinha o Guerra 55 e Finanças 363, de 1924) 

O Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1.° Os officiaes das forças patrióticas orunnDadas 

para defesa da legalidade do 5 do julho do corrente annc em 
deanle. por ordem do Ministério da Guerra ou da Justiça, 
dos (ommandinfes das recifes ou oireumerinção, ou dos Go- 
vernos dos. Falados, passarão a fazer parle da Rosei a da 
Primeira Linha do Exercito Nacional com os postos a que at- 
(ingiram na campanha o na mesma arma ou classe annexa 
cm Que serviram. 

Art. 2." () Poder Executivo recolherá dos commíndos de 
roaiões ou circiimscripção e requisitará dos Governos dos Es- 
(adofj listas completas dos olficiaes, acon panhadas dos ele- 
mentos informativos necessários, para o fim do exoed-r de- 
cretos conferindo-lhes as patentes nos termos da presente 

Art. 3," Revogam-se as disposições em contrario. 

Justificação 

\ iu«tiça para ser completa e roparaciora, ao mesmo 
lompD cjiic puno os oonspíradoros, i«rooisa promiaç os muni6- 
n^doiAvis da oraerfi mdrniente arniefies nue, ospnntanooí o som 
drver dc üfficio, arriscaram a vida nos desertos pantano-.is 
(ms margens do Paraná, expostos sem o menor abrigo ao írio 
intenso daquellas paragens, que desceu algumas noites abaixo 
d i seis grãos, privados varias vozes da própria rarSo do rarnd, 
urico alimenlo qub os recursos loca»^s lhes facultavam, su- 
jeitos ás conhecidas endemias das regiões paludosaa c ao ter- 
rível desconforto de uma guerra improvisada, sem apparelha- 
mi nlo bellicn, sem serviço de abastecimento, a dezenas e ató 
centenas de léguas dos centros povoados mais próximos, em- 
fim sem mais recursos que o apoio moral do patriotism), 
saolo e alegre, daqueba heróica e descuidosa gente. 

A Gamara .já teve iniejaliva de premiar os serviços dos 
que, em cumprimcnlo do dever, se distinguiram aqui e em 
' • 11 ã defesa da legalidade, como se vô do projeefo n. 70 L, do corrente anno. E' juslo agora que se lembre tam- 
bém daquelles que nem por dislanles. foram menos úteis o 
devotados á ordem, sem outro dever que o da honra de serem 
brasileiros amantes da tranqunllidade de seu paiz. 

O presente projeoto visa esse objoctivo que deve ser o 
da Gamara lambem. 

Os seus autores se referem particularmente ás forças pa- 
trioticas que combateram ás margens do rio Paraná, no Es- 
{.ado do Mal'o-Grosso,porque conhecem a sna actuação mo- 
inor do que a dc qualquer outras. Entretanto, estão certos de 
que o mesmo patriotismo e abnegação hão de ler inspirado 
aj que se organizaram em defesa da legalidade noa outros Es- 
nC,nm40 5' Minas Geraes, Paraná, Ranfa Catharina, 

'«i -k8" Sul, Para, Sergipe, etc., e tão efficientcmente contribuíram e continuam a eontriuir para a sustentação do 

Fenta''deslrnilftU 1108 E3taci"s em que se tentou ou 

rn/la da/? de düzT1'^ ^r1?24- — Amibal B. ioleao, — JtAio Celestino. — Pereira Leite. 

O Sr. Presidente — Vou submclter a votos a rodaeçSo" 
final do projecto n. 250, de 1924, cuja votação ficou interrom- 
pida na sessão de hontem: 

Em seguida, é, sem observações, approvada a redsceão 
final do projecto n. 250, de 1924. (projecto n. 344, de 1933), 
que autoriza a abrtr, pelo Ministério da Guerra, o eredilo 
especial do 2:041 $700, para occorrer ao pagamento do que 
ó devido a Luiz Macedo <St Comp. 

O Sr. Adolpho Berffaminl (Pela ordem) requer a verifi- 
cação da voláção.- 

(O Sr. Heitor de Souza, 1* Secretario, deira a cadeira da 
j^esuiencia que e occupuua pelo Sr. A mui f o Azevedo, /'resi- 
dente, ), 

O Sr. Presidente — Vae-se proceder á verificação da vo- 
tação . 

Procedendo-se á verificação do votação da redacção final 
do projedo n, 350, de 1924, reconhece-se terem volado a 
ÍH\or 113 Sis. Dojiulatlos e contra nenhum; total 113. 

0 Sr. Presideute — A rcdaoção final foi nppro/uda o o 
projecto vae ser remettido ao Senado. 

Eslão findas as votações. 
Passa-se ás matérias em discussão. 
2* discussão do projecto n. 253, de 1924, dispondo sobre 

a reforma administrativa dos officiaes do Exercito e da Ar- 
mada; lendo parecer das Cem missões de Justiça e do Marinha 
e Giicitd. a ceitando o projecto (reunião conjunta). 

J.n ra em discussão o artigo Io. 
O Sn. Anoupiiu Buroamini — Ultraje supremo, lançado á 

face dos officiaes de terra e mar brasileiros, á sem duvida, 
o projecto govemaxnental que se acha em ordem do dia sob 
o n. 253. 

O Ra. A.xtonio Carlos —. Começa assirrr tão cedo a ex- 
ploração? 

O 8r. Adolpho Bercíamini — Nenhuma exploração. Sr 
Presidente, se faz; apenas se affirma uma verdade.' 

O Sn. Armando Burlamaoui — E' o que resta provar. 
O Ra. Anor.pno Bergamini — Publicado hon'em o pa- 

recer dado ao projecto em debate, já hoje ello faz parto da 
ordem do dia, em segunda discussão e, no seu artigo terceiro, 
manda-se que a lei entre em vigor inirnediatamen'e, o que 
põe de manifesto a soffreguidão com que se visa offender os 
direitos, o« brios e a dignidade dos militares do Exercito, da 
Armada, da Policia e do Corpo do Bombeiros do Districto 
Federal. 

O Sn. Antonio Carlos — Duas affirmações tendenciosas: 
rapidamente e offender; e isso em tão poucas palavras. 

O Sr. Armando Burlamaqui — O orador não (em razão. 
Peço licença a S. Ex. para interrompel-o. Si houvesse, da 
nossa paGe. o proposito de não pedir o estudo e u collabo- 
ração da Gamara, teríamos requerido hontem urgência, o que 
dispensava a audiência de todos e das comrnissões. 

O Sr. Azbvedo Lima — Mas isso era demais. 
O Sr. Adolpho Beroamini — Chega-se ao mesmo fim por 

processo difforentc, revestindo-o da hypocrita apparencia do 
liberalismo. 

Apreciemos o projecto, antes de tudo, sob sou aspecto 
constitucional. A Constituição assegura, de fôrma expressa, 
eloquenie e inilludivel, as patentes dos militares. 

G Sr, Antonio Carlos — Mas o projeoto retira a pa- 
tente? 

O Sr. Adolpho Bergamini — Cerca-as do todas as ga- 
rantias. .. 

O Sr. Antonio Carlos — Para V. Ex. então, toda g re- 
forma ó inconstitucional: a compulsória... 

O Sn. Adolpho Bergamini — ... concernentes aos postos 
que os mesmos militares desempenham. 

O Sn. Antonio Carlos — Gomo concilia o nobre Depu- 
tado a Constituição com a reforma compulsória? 

O Sn. Arolpho Bergamini — Deixem-se formar ao me- 
nos... A rolorma compulsória ó também de constitutiona- 
hdade discutível. 

O Sr. Antonio Carlos — Mas, será essa a'jurisprudên- 
cia do Supremo Tribunal Federal? 

O Sr. Adolpho Bergamini — Que autoridade tem V. Ex. 
para invocar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
quando cila é frequenlemento desrespeitada polo Poder Exe- 
cutivo no que assegura a livro e ampla publicação dos dis- 
cursos dos senhores Deputados o Senadores, como decorrên- 
cia das immunidades parlamentares? 

Sr. Presidente, uffirmava que os militares teem as suas 
posições garantidas expressamente peta Constituição... 

O Sr. antonio Carlos — Apoiado. 
O Sr. Gentil Tavares — E o projecto não nega isso. 
O Sr. Armando Burlamaqui — Toma rresmo mais ef- 

fectivas essas garantias. 
O Sr. Adolpho Bergamini — ... o o projecto não pflde 

fugir a essa verdade crystalina. O pronrio parecer declara 
que essas garantias tinham por fim o bom c completo desem- 
penho das funeções dos mesmos militares. E, partindo dessa 
premissa, que õ verdadeira, chega a uma conclusão aberran- 
le. Doroue arma o Poder Executivo da faculdade de cx-in- 
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formata consciência, reformar o militar, sem fôrma nom fi- 
.«rnra tfe processo, sem maneira regulea- de Sc apurarem as 
falias contra clle por acaso arguida?,. 

O Sr. Henrique Doosworimi — Do accôrdo com suas 
couvenieacias políticas. 
. O Sr. Adoupho Beroamini — Com a aggravação do so o 
infamar com o esljigma de iadiguo, de Haver decaliido da mo- 
ralidade e da confiança da Republica. 

O Sr. Armando LU-rlaaiaqui — Kão seria o projecío que 
ia ia isso, mas os aefos dos proprios militares. 

O S«. Adolpho Bnrgamini — O que é «.carência do qua- 
lidades moraes» das «virtudes militares»? E quem será o 
juiz desses aefos, cm um regimen de poderca limitados ? 

O Sr. Antonio Carlos —• Pôde ser uma falha do pro- 
jecto. 

D Rrt. AnritPiro Beríãvmtnt — Mo so pôde dar a um 
desses pi.deres, principalmente c Executivo, a facaldade iill- 
'riitacfa do enxotar das fileiras aquclles militares que não lixe 
icçair bda conta, E' a dissolução do Exercito ! E' a suppres- 
são da Axixiada! 

O Sr. Antonio Carlos Apoiado. Nesta parta o pro- 
jecío defieiente; precisa sor cempletxido. 

O Sr. Simões Filho — Do ponto do \ista do nosso di- 
ito penal, o prejecto é uma monstruosidade, porque crôa 

uma instância, uma .jurisdição descorthecida, 
O sn. Azevedo Lima — Até na rcdaccão é aleijado. 
D Sr. Adolpiio Beroamini — No proprio ?eio da maioria, 

• «mer- fia. como o meu prezado collega representante da Ba- 
nia, Sr. Simões FiTuo, que com toda a independência emit- 
Pm a «ia opinião franca contraria ao projeeto. Nom tudo 
está perdido, 

6 Su. Akevkpo Uma — O projeeto 6 um aleijSo gram- 
matioí!. 

O s« . 
gidae. 

O Sr. 
eionarin. 

O Sr. Hknwot 
rão rts arfilpes £óntr 

O SR. Aíxxuut. 
o 

Antonio Carlos — As leis devem ser bem redí- 

Wbnuesj \v Esoobar — E' um projeeto revolu- 

! .a»; woHTit — Dopois dos rxiilifaros, vi- 
oi fmu-cii narlo.q públicos. 
Beroamini — Sr. Presidente, eomo sc 

ro bastaasA u ei; (««itivo expresso da Coiisfltuição, que 
»»rca os n iiitaurcs de íniri as garantias e prerocativas inhe- 

tos nos r , s postos. * lei tAinõnmcntat, sabianren- 
BVno a1 ligo TI vedou a<* listados come á União prescrever 

rc!r,iui't,iva?-. A iCoiistltuicSo americana consigna dispo- 
• içíu uiialoga n, ;■« u arlig» Io, secção 0", n. 3, prohibindo a 
pi-cMruir;,! bis r-.c -goti factuur. E o Codifro Civil corn- 

4-u-Mníi).('o,- i t ioda a sua plenitude, o direito aaqui- 
f do. 

O Sr. Antonio Carlob ;— Põdc-se dizer qnc (■ principio 
do direito universal. 

O S«. ADOfct íiu B roamint — E d lastima quo o Brasil 
'.viregrade. 

Peia lei vigente c que ?e quer alterar com o projeeto em 
discussão, ficaram os miliíarcs com <iireito á promoção, guar- 
dada a fórm# nelio estabelecida. Ficou pactuado entre ciles, 
os militares o o Estado, que aquellcs seriam promovidos nos 

• eus postos por merecimento e nor antiguidade... 
O Sr. Antonio Carlos — Com. esse argumento, V. Ex. 

não pemUtirá que se nrodifique a lei de aposentadorias. 
O Sr. AnoLPHo Bkr&wuni — ... ficou, assim prefixado 

o termo ru ecmdiçfio para o exercicio do direito. Adquiriram, 
.vivanto, diveiío aos postos c ás promoções, não podendo ser 

coar ciados neste direito pela fôrma revolucionaria que o pro- 
Jfch'tü em debate eonlém, 

C» Pu. Antonio Carlos — E a lei de aposerdadoria? V,. 
■ A. coii-xdera não pôde ter miKÍiíncads» cm virtude delia de- 
co.rorem contractosi coar iuuecionarios públicos, 

O Sr. Adoumio Iíbroamini — Na aposentadoria, requerida 

cA.^, tíT vonTaJes^" C0 C colieeaid* ^ iMado, i^a um ao- 
O Rn. Antonio Carloíí —. Kão digo nesse caso, 

í» Sm Adolpho Bkroamitit _ na aoeeitacão. de aml^s a. 
■urtes. Lm pitM-o.vi a siíração de RpoRentado e o Estado sv 

conforma com cüa (leíerlnllo o pedido. 
O Bh. Antokr> Carlos —. Ngu d Isto. O que pergunto õ 

o o lunccionarjo oomeario na vigência do uma Jef d<* aposcu- 
iiuioria que cslaixeieoo um prazo do trinta amos pam essa 

 - • outra 

<5 mais favo- 

Jh zoiubii; dc Í&2Í 

O Br. Aoonno Berpamixi — Põdc invocar perfeitamentei 
o seu direito, de aposentai'-: e, na conformidade da legislação 
que vigorava da data da sua nomeação. 

_0 Sb. Antonio Carlos — Y. Ex. esíã incorrendo na con- 

adquirH1" irequdnte do exjHuiativa de direito, com direito» 
, . P SRj.Adolpho BKRavMíNi,— Não faço tal confusão. Pre- .forina, aliás, respoi(ar unia simples espectativa de direito q 
maculai* direitos ackjuu-idus, 

eoastlna quo^tO)^' 0 pí!recür üa missão de Marinhai 

«A escolha uas penas^ necessárias para manter os 
5 fdentro dc suas obrigações constitucionalmento definidas, sua natureza e qualidade, gua extensão o ef- 
iCilos, sao do domínio privativo do Congresso, dc formii 
que nada impecte, antes tudo aconsellia. a que se pro- 
curo dar nova orientação á legislação militar ou se a 
complete com providencias reconlieoidamente úteis, 
num de que eüa possa afastar do Exercito c da Armada 

os clementeque reconhecidamente se toem mostrado 
e se mostram mfenses ã obediência o ã subordinação, 
que sao as virtudes militares osseneiacs para a utií 
cxi s iene ia das duas instituições nacionaes, que tecm 
a nobre missão de nefender a Patria uo exterior o a 
sustentar no m enor, tornando effectivas a sua auto- 
ridade e suas leis.» ua aut'0* 

nesalta desíc trecho quo o proposito õ o de obter o «ib 
scrvientíia, a uespersonalização dos militares.?. 

algum que pos^ter esse dcscio'10 upoia*>; não ha brasileiro 
Bmuumini ™ .. .sujeitando-os ao Juízo 

'gurada ex- 
que soffra 

cia espoclaf aí>oiaãor Dciide.'quo se não abra uma instan- 
,, ^í,t- Anton :o Carlos - Não pôde deixar dc ser aberta , 
0 projeeto ó daficicutr. «otua., 

1 uuüi?l' BErr^Mi^ • .é impossivel ao acQuwdo m.üL^ir o menor aigmiK-nto ao defesa. 
Afieaüam os nvbrcs cc>U« ; ,mmrT» »«» 

temente me aparte iam, nq^Tmoi^oco^e^í »^.^Cn~ 
reforma administrativa, c. -officio. ''' •n-tltuido a 

O An. Azevedo Et ata — Ijcgem habemus, 
O Sr. Anton:o C xos — Ahi tem V. Ex. a resposta 

, 0 gH- Adolpho Beroamisu —Ouo resposta? Si temos lei* 
cout™rrio?I!lOS ' rUjo m' 4"' r0vog" as an 

O Sr. Azbvkpo Lima -- E' dispensável o projecío eltn a 
uesnecessano. ' ' C110 0 

. O Sr. ADCL«?no Bnno :.r;.N! — T<egem habemvs / Ha ?„» 
vigorando nesto nm-. icriu e. abeieceatlo a fôrma nor aòo cn 
pôde reformar o militw. vi u su 

O Sn. Armanin Bom, aoui — Existe lei permitiin(i0 ,, 
reforma do militar eocontredo com amas em p urdi o contm od 
insíituiçõea ? <* aa 

O Sr. AzKVETTr Lima — Como não ? Existe. Kôs a refr,- 
mamog até ha pouco tempo. 

O Sr. Adolpho Beroamn;- - En! fomos do sobra Irsfi 
tuem o processo; a dcnunci; . a 'rmacão da culpa, a pronuneio 
o julfranionto final, o si o rA fôr condemnado a naau, dc doni 
anuos, perde os gaRF o t v ■coíhido ú prisão. 

O Sn. Simões Filho - - A íci nao prevõ casos qu« nim 
estejam no ♦lodigu Benc'. Af caas crca um tribunal novo nn.^ 
instância nova. N ' ^ 

O Sr. Adolpíio BniqAii í — A suprema frrisüo 6 a d.* 
um digno oflicnd ue mmrmria, membro da GoanaisAõo do lia 
rinha c ©ucrra. diz r que "o meio mais suave, qy* m veJhSZ 
empregar d o que o projoefô acuiisalha.". (Sfô.) i üiJ 

Então esto d o rr.iíic mais suave quo V Es enennir,,,» 
para brindar os seus cnU-. ^ uúlüares? d o ttôfô mi 

^ . .W V» 1 I 1 J-lUAíVX '1X0 LllltlAA OII V 
iposentadoria. prazo n-jpàifhiado pouco depois, por 
ai, jiarft r(i unai s, tom direito á situação antiga'* 

y oR. AI>oís>IIÜ ifiiKUAMTKi    Doodo que 

seria a força, preíorivci ú ignoiuini*. 
Avalie a t.amcra a nientalidndo »me doibina 

íail,* i]t* f'm'fh:ra, de licoevob iuva oümtlonmR, <i<s branuure, do siuronidade, vae pelo» m 

vavaí. . 
C> Sr. Antonio íAar.cf» - - Queria dizer o contrario* o prazo 

twfUKk' da 30 cr» losfar ite ««o. 

neste mo-» 
. «Ia condes- 

alarniante a. nuaast siíuaçát») 
Esse é o meio itiais suoaa quo ma olfieial dc Marinhn 

c5L fcg'3l^"'j'u 
p"''"nli;oD j um arraucHT a farda d..a sei.» 

* nidhdoj bia-n»: -.<« r-tcn»n pom o alnotc da iadi» 
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O Sn. Azevedo Lima — E' preciso lembrar ainda que esse 
official de Marinha já foi revolucionário, em 1893, e amnis- 
tiado. Nunca me esqueço desse episodio, que já tenho repro- 
duzido aqui, em apartes, varias vezes. 

O Sn. Armando Burlamaqui — V. Ex. está tocando uma 
tecla velha e avariada. Fui revolucionário com armas nas 
mãos, batendo-mo pelas idéas que tinha, mas não sou revo- 
lucionário oncapotado. 

O Sn, Azevedo Lima — Sou revolucionário. Declaro a 
V. Ex.; não sou encapoiado. 

O Sn. Adolpho Bergamini — Sr. Presidente, o objectivo 
do projeoto foi dotar o Executivo de um noder a mais, de uma 
lei que lhe pormitta medidas do prevenção, o que esclarece 
bem que o nobre Icader da maioria labora em equivoco, quando 
assevera que não temos leis que regulem a reforma dos mili- 
tares ou a punição dos que forem surprohendidos com armas 
nas mãos. Essa não é a razão do projecto. segundo os pare- 
cercs das Commissões technioas, 
» ^r' •A;NtoN10 Carlos —• V. Ex. esfá me citando, e por isso devo dizer que não sou integralmente favorável a e^so 
projecto. Acceif.arei as iodas do projecto com as modificações 
importantes que nelle se fazem necessárias. 

O Sn. Alberico de Moraes — Eu convidaria o orador a 
ceder a palavra ao nobre leader, para que S. Ex. expuzesso as 
suas uleas. 

O Sn. Armando Burlamaqui — Ao contrario; VV. EEx. 6 
que devem, em logar de fazer obra de construcção, trazer 
emendas ao projecto. 

0 Sr. Alberico de Moraes — Pois vou fallar sobre elle o oflerecer-lhe emendas. 
O Sn. Adolpho Bergamini — Sr. Presidente, demorar-mo- 

uei pouco na tribuna, para poder dar ao nobre leader o ensejo 
rio trazer as suas luzes. O parecer consigna que «a legislação 
erq vigor tom unicamente o caracter repressivo», — e aqui vao 
a resposta ao iliustre leader — «mistér se tornando decretar 
medidas do prevenção que aoautelem o Exercito e a Armada 
contra os elementos que privados do virtudes militares attes- 
tam ausência das qualidades moraes inherent.es aos elevados 
encargos quo a Constituição confere a estas duas instituições 
nacionaes». 

() que quer o projecto ó stipprimjr o juiz, afastar o Poder 
Judiciário da investigação da procedência das suspeitas le- 
vantadas contra os militares, entregando essa competência, ess® 
arbítrio ao Poder Executivo, como orgão central. E' evidente. 

O Su. Armando Burlamaqui — Isso já existia ha muito 
tempo, meu iliustre collega. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Si existia e si já foi revogada 
essa lei, andaram muito bem aquelles quo o fizeram; si não foi 
revogada, 6 caso do rovogal-a. 

O Sn.. Armando Burlamaqui — Existe uma lei de 1855, e 
o Governo põdc applical-a, porquo não estià revogada; e essa 
lei dá mais amplo poderes do que o projecto actuai. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Qualquer lei infringente da 
Constituição inexiste. E tanto incxislo quo a Gommissão do 
Marinha o Guerra, pelo seu iliustre Relator, Sr. Deputado Ar- 
mando Burlamaqui, propõe a constante deste projecto, recurso 
mais suave quo encontrou para dirimir difficuldades. Veiu a 
Conamissão do Justiça, c deixando clara e patente a difficuldado 
em que so achou o honrado Relator para elaborar o parecer, 
disse {lendo); 

«ilnterpretar, portanto, o art . 74. do maneira a ga- 
rantir, absolutamente e incondicionalmente, os postos o 
patentes, ainda nos casos em que tal garantia incondi- 
cional significa a incondicional dosgurantia da Nação, é, 
«videntemonte, conferir aos interesses individuBes a su- 
premacia sobre os interesses nacionaes, a que os primei- 
ros so acham manifestamente subordinados como meios 
b instrumentos destinados á,ventilação dos segundos, 
pois, como ó claro, a garantia dos postos e patentes, as- 
sim como as demais garantias conslituoionaes, visam, 
através dos indivíduos e dos orgãos, assegurar e garan- 
tir o funccionamonto das instituições de accõrdo com 
a sua finalidade». 

Transportada essa mosinissima opinião do dispositivo 
constitucional quo trata dos militares para aquelle outro que 
cogita dos magistrados, teremos a mesma conclusão: uo mesmo 
art. 34, invocado no parecer, em termos semelhantes aos do 
it. 18, isto é, «legislar sobre a organização do Exercito o da 
Armada», encontra-se, também como competência privativa do 
Congresso, o n., 26 — organizar a Justiça Federal. E- então, 
se concluo Ho p^arõbor; si depois do investidos nas funeções, os 
juizes houverem mostrado quo não teom aptidões (echnicas, 
que não toem virtudes jurídicas nem qualidades moraes bito- 
ladas pelo cerebfo do Presidente da Republica..v 
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O Sr. Gilberto Amado — Dá licença para um aparte? Ha 
uma objecçao a fazer, baseado nas prerogativas dos poderes i 
ü Exercito e a Marinha são instituições permauentes, e. no 
outro caso, se trata do Poder Judiciário. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Quo ó também instituições 
permanentes. Saliente-se que o projecto diminue a autoridade 
de um dos poderes, o Judiciário, que até aqui ó o competente 
para apreciar e julgar das faltas commettidas pelos militares, 
quando infringem dispositivos da lei penal, v. g., quando con- 
spiram. E noto-se: a Constituição reservou íôro especial aos 
militares... 

O Sr. Gilberto Amado — Aliás, não estou entrando no 
merito da questão. 

O Su. Adolpho Bergamini — Dizia eu, Sr. Presidente, 
quo transplantado o mesmo argumento para o que respeita á 
magistratura .teremos também quo um juiz nomeado, obede- 
cendo a todas as formalidade? preliminares ó nomeação, tal 
como a do militar, si não exercer a magistratura ao sabor do 
Chefe do Executivo,, este poderá também afaslal-o do exor- 
cicio do cargo porquo os predicamentos da vitalioiedade, da 
irremobilidade o da irreduetibilidade dos vencimentos, confe- 
ridos pela Carta de 24 do fevereiro, não foram insoriptos na 
lei magna para garantir o indivíduo, mas resvalaram por elle 
para garantir a funeção. 

O Sr. Henrique Dodswotrii — O facto, aliás, se não mo 
engano, já se deu por occasião da reforma judiciaria, o os pró- 
prios juizes recorreram aos tribuuaes. 

O Su. Adolpho Bergamini — O caso que o digno apTTl'- 
teante cita attentou contra a magistratura, mas Dão 6 bem a 
hypolhese. 

Sr. Presidente, que cousa difficil ter dc tomar a sério um 
disparato, am absurdo, um aleijão, um monstro jurídico? 

O Sr. Henrique Dodsworth — Depois dos militares, ha 
de vir o goipe contra o funccionalismo publico. E' o program- 
ma do desforços. 

O Sr. Adolpho Bergamini — O projecto é uin monstren- 
go, em face da Constituição. Apreciemol-o sob utro aspecto, 
qual o que se poderia denominar "economico" O Governo, 
inspirado por suggostões, por intrigas que medram mais do 
que nunca nos momentos anormaes, entende de reformar uma 
grande quantidade de officiaes da Marinha, do Exercito, da 
Brigada Policial, do Corpo de Bombeiros. 

O Sr. Antomo Carlos — Apenas os officiaes que pega- 
rem em armas contra a ordem legal, 

O Sn. Adolpho Bergamini — Estou discutindo dentro do 
projecto o para isso basta "a carência das qualidades mo- 
raes" . 

O Sr. Antonio Carlos — E eu estou dizendo que c quo o 
Governo pretendo. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Serão reformados aquellos 
quo o Poder Executivo entender, dentro do projecto. 

O rn. Azevedo Lima — Gomo está redigido o projecto, a 
appheaçuo da medida licaria ao arbítrio do Governo. 

O Sr. Antonio Carlos — Precisa ser modificado nessa 
parle. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Os officiaes, ou pcrmanoccni 
na inactividade, como reformados, percebendo seus honorários 
intc_grae9 — o quo pesará sobremodo ao Thesouro Federal —- 
e vão exercer sua actividade como lhes approuvcr em outros 
mistéres civis, ou vão para o Judiciário e, após as delongas de 
todas as demandas, vencerão os pleilos e voltarão ás corpora- 
ções de quo locam excluídos, já então em pos os muito mais 
avançados, acompanhando aquelles que lhes estavam juntos 
no almanack militar. Perceberão os vencimoníos alrazados e 
formarão um outro quatro numeroso, 

O Sr. Henrique Dodsworth — Seria mais bconomico 
suppnmir totalmente o Exercito o u Marinha. 

O Sr. Adolpho Beruaaiini — Por outro lado. examinemos 
o projecto sob o ponto do vista do sua utilidade, digamos fran- 
camente a verdade: o que se percebe do projecto da fôrma por 
quo foi apresentado, da rapidez com que seguiu os tramites 
regimentaes, é que o Governo quer reformar, quer afastar da 
actividade, niiliiares quo reputa capazes de conspirações. 

Não ha duvida nenhuma, o parecer mesmo o diz, o parecei; 
não esconde: neste ponto eu o louvo: foi franco. 

Conseguirá esto objectivo ? Os fados abi estão a des- 
mentil-o. Quem é o chefe da revolução ? E' um official effe- 
ctivo do Exercito ? Não. E' um reformado. Os reformados es- 
tão no meio dos revolt.osos. Elles não perdem, absolutamente, 
com a reforma, a capacidade de estar em eontaoto com seus 
antigos companheiros, do infiltrar na 'corporação do onde 
sairum, as suas idéas, os seus propositos revolucionários e 
em um momento dado, com a competência que adquiriram nó 
curso que fizeram até alcançar os galões, virem para a rua 
com armas que manejam com toda proficiência toohnioa e 
maestria. 
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O S». Antonto Carlos — Nessa parte, apoiado. 
O Sr. Adolpho Beroamini — Nem mesmo este objectivo, 

inem mesmo este escopo se conseguirá com o projecto; os fa- 
ptos, mais eloqüentes que quaosquer palavras, estão abi. 

Por que, então, se vae otfender uma pleiade de officiaes, 
que com todas as difficuldades, estão sopitando os próprios 
sentimentos e emprestando seu apoio ao Governo ? E digo 
'•offender", porque o projecto é aflrontoso. Si os officiaes le- 
galistas de agora não se apercebem da ameaça, meditando sen- 
tirão que, passando o aclual Governo, um outro, em cuja anti- 
pathia possam incidir, fica armado da faculdade de Iiumi- 
llial-os, tal como aos seus collcgas na vespera. O áulico de 
iiojc ó o repudiado de amanhã o vice-versa... 

O Sa. Henrique Dousworth — E' a intromissão forçada 
da política nas classes armadas. 

O Su. VVenceslAo Escoauí — Fomento, <3c novas re- 
yoltas. 

O Su. Armando Burlamaqui — E' o que se deseja. 
ü Sr. Wencesx.áo Escobar — E' o que V. Ex. deseja ? 1 
o Sr. Armando Burlamaqui — Não, VV. EEx. 
O Sr. Wencssláo Escobar — O que digo 6 apenas que 

O prpjecto <5 um fomento de novas revoitas. 
o Sr. Armando Burlamaqui — O projecto tem de ser en- 

carado pelo aspecto do dever que nos incumbo, na qualidade 
de legisladores, o não pelo dos interesses que temos, como 
políticos. 

O Sn. Adolpiio Beroamini — Tenho para mim que o il- 
lustre representante do Estado do Piauhy... 

O Sr. Armando Burlamaqui — Estou respondendo ao il- 
lustre representante do Uio Grande do Sul. 

ü Sh. Adolpho Beroamini — ...apresentou o projecto, 
mais corno político do que como legislador, mais como par- 
tidário do que como militar. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Apresentei mais como mi- 
litar rio qu > como político. V. Ex. vae vêr. 

O Sr. Antonio Carlos — E' importante essa declaração. 
O Sr. Armando Burlamaqui — Assumo a inteira respon- 

saoiiidade do projecto, exclusivamente do minha origem. 
O Ha. Anoi.piio Beroamini — Sr. Presidente, o parecer da 

Goaunissãu de Marinha e Guerra arrola os paizes que adopta- 
ram o systeiua da reforma administrativa. Da legislação com- 
parada constaute do parecer só poderia impressionar a dos 
Estados LíihuOr da America do Norte. Mas impõe-se um re- 
paro; a CousIilniçSò norte-americana não tem disposição quõ 
se pareça com a da Constituição brasileira, no que concerne 
ás garantias completas c iutegraes aos militares de terra o 
mar. Na secção 8% n. 1C, da Constituição do grande paiz 
amigo, se confere ao Congresso a faculdade de prover á orga- 
hização, armamentos e disciplina da milícia e para governar a 
oarte delia que esteja empregada no serviço dos Estados 
Unidos. Não ha disposição que cerque os militares dos predi- 
camentos e das garantias, dos direitos e seguranças que o Pacto 
do 24 de fevereiro estabelece para os militares. 

E comprehende-se porque a Constituição nossa assim fez: 
porque a Ilepublica se implantava á custa do esforço o ú 
sombra da acção dos militares do terra e mar, que se apro- 
veitarem de uma campanha, do proselytismo antoriormeuto 
fçito pelos civis. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Então, Y. Ex. quer dizer 
que essas disposições são uma recompensa aos militares, por 
haverem feito a Republica ? 1 

6 Sr. Adolpiio Beroamini — Não são verdadeiramente 
uma recompensa... 

O Sr. Armando Burlamaqui — São frucios do espirito li- 
beral da Constituinte. 

O Sr. Adolpho Beroamini — .. .mas todas as leis obede- 
cem aos faclores "logar" e "tempo", e naquella época a cor- 
rente predominante era a do so assegurarem aos militares todos 
os reconhecimentos que lhes eram devidos ou que se enten- 
dia serem-lhes devidos, pelo feito victonoso que foi a revo- 
lução de 15 de novembro. 

O Sn. Armando Burlamaqui — Menos contra os interes- 
ses superiores do Brasil. Não abdica jámnis o Brasil dos seus 
interesses, para servir a uma classe, qualquer que ella seja. 

O Sn. Adolpho Bergamini — Não se encontra nada disso 
ou Constituição, e a prova ahi está; que o Colombo dessa In- 
terpretação foi o nobre collega Armando Burlamaqui, no anno 
da graça de 1924. lia 35 annos vigora a Constituição o nunca 
se a interpretou assim. Jámais so entendeu quo a Constituí- 
çao, assegurando esses direitos aos militares, era contraria & 
Naçao brasileira, era contraria aos interesses uacionaes. era 
eonlram á cotnmunhão e á Patria. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Si V. Ex. me dér a honra 
de ouvir, verá que as leis anteriores, na própria Republica, 
consignaram medida idêntica, sem terem os protestos do 

Ha tribunaes competentes 

V. Ex. ou do outros parlamentares, defensores extremados da 
Constituição... 

O Sr. Adolpho Beroamini — Tenho a honra de ser Depu- 
tado ha poucos dias, nao ha cinco mezes 

.O Armando Burlamaqui — ...elaborada, aliás, na opmiao de \ . Ex., para lazer mal ao paiz e nunca para so 
lhe lazer o bem. ^ » ou 

O Sn. Adopho Beroamini — Na minha opinião para so 
fazer o bem ao paiz não é neeossaria outra cousa sinão res- 
peitar a Constituição. Que o exemplo venha do alto. 

O Sr. Armando Burlamaqui — E impedir qua os mili- 
tares abusem das armas quo a Nação lhes deu. 

O Sn Wenuesláo Escobar 
para punir. 

O Sr. Adolpho Beroamini — Basta respeitar a Consti- 
tuição; não precisamos de mais nada, paira fazer a grandeza 
do Brasil. Não a interpretem, porém, pela hermenêutica do 
íuml arroxaudo-a quando é contra aquelles cujos direitos se 
quer restringir e ampliando-a para u poder publico quando 
quer usurpar alfribuições o compuscar direitos. 

O Sn, Armnado Burlamaqui — O projecto não restringe 
direitos. 0 

O Sr. Adolpiio Beroamini — Não restringe, fulmina-os 
Não posso, Sr. Presidente, pelos motivos adduzidos o que 
decorrem do nina apressada leitura dos pareceres das Com- 
missões do Justiça e do Marinha o Guerra desta Gamara dar o 
meu assenlimento ao projecto. Elie trará, como conseqüên- 
cia fatal, ou intimidar os militares, attcirorizal-os ante a nos- 
sibilióadc de serem reformados... 

O Sh. Armando Burlamaqui — Não faç-a essa Injustiça 
aos militares. 

O Sr. Adolpho Bergamini — ... ou trazer a triste con- 
vicção de uma passividade que desbriaria aos portadores da 
farda do Exercito e da Armada. 

Si qualquer desses dons objectivos for conseguido, tero- 
mes que cobrir o rosto profundamente envergonhados. 

Sí o projecto, transformando lei. conseguir acovardar 
os militares impedindo-os do manifestar as suas opiniões oomo 
cidadãos, tornando-os autômatos amorphos, massa informo, te- 
remos annullado. por completo, as corporações militares cujo 
valor repousa primordialmente na coragem, na bravura, na 
InfkpwiKlencia, na dignidade c no espirito do sacrifício 
pról da Patria, 

O Rn. Simões Filho — E' o espirito de sacrifício, qu» 
falia ordinariamente aos nossos militares, 

O Sr. Luiz Silveira — E o civismo também., 
O Sr Adolpho Bergamini — Sr, Presidente, avultando 

franca e aberíaraente os múltiplos inconvenientes desse pro- 
jecto, os effeitos terriceis que causará no seio das própria» 
classes armadas — c ahi váe o aspecto nolitico do proj eto.. 

O Sn. Armando Burlamaqui — Não é tanto assim. 
O Sh. Adolpho Bergamini — ... inconvenientíssimo ncí 

n cmenH) — teremos posto em relevo que não se colHnou outro 
escopo sinão atirar á face dos militares da minha terra a nltima 
ponta do chicote que faltava para vergastal-os. {Muito bem; 
nwitc bem.) 

0 Sr. Alberico de Moraes — Poço a palavra, 
0 Sr. Presidente — Ha um orador inscripto; vou consultar 

S. Ex. se dá preferencia ao nobre Deputado. 
Pergunto ao Sr. Deputado Armando Burlamaqui se ceda 

a palavra ao Sr. Alberico do Moraes. 
O Sr. Amando Burlamaqui — Desejo usar da palavra, 

Sr. Presidente. _ . 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr, Armando Bur- 

lamaqui . 
0 Sr. Armando Burlamaqui sustenta o projecto da Com- 

missão do Marinha c Guerra. 
0 Sr. Presidente — Acham-se sobre a mesa diversas 

emendas, que vão ser lidas. 
São, successivamenle, lidas, apoiadas e enviadas ás Com- 

missões de Constituição e Justiça, do Marinha e Guerra (re- 
unidas) e de Finanças, as seguintes 

EMENDAS AO pnoiECTO N. 253, no 1924 
,(2' discussão) 

N. I 
Onde convier: 
Art. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o cre- 

dito de 100.000;{>00$ para lazer face ás despozas decorronlos 
da presente lei. 

Sala das sessões, 6 de dezembro de 1924. — Adolpho Ber.~ 
gamini. 
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N. 2 

Ao arl. Io, do projccto 253: 
Accrescente-se depois de «será reformado»: — após pro- 

cesso judicial o senlenca passado em julgado. 
Sala das sessões, 6 do dezembro de 1924. — Adolpho Bor- 

aamini. 

Onde convier: 
N. 3 

Ari. Todas as reformas ou compulsórias serão submet- 
.tidas ao Tribunal de Contas, como as aposentadorias dos civis. 

Justificação 

A medida visa acabar com a anomalia existente. Aetual- 
mente o Tribunal do Contas não tem conhecimento das refor- 
mas para examinar se as leis foram fielmente cumpridas. Me 
não pôde deixsr de trazer prejuízos ao Thesouro, pois no Mi- 
nistério da Guerra tem variado o critério da contagem de tem- 
po de serviço t das vantagens pecuniárias a que teem direito 
os reformados. Haja vista o recente caso da lei que conceda 
vantagens do posto immedisto. Um ministro declarou que o 
official graduado nnlia direito aos vencimentos do posto da 
graduação, ao passo que outro revogava esse aviso dizendo quo 
tinha direito aos vencimentos do posto immediato ao da gra- 
duação. Mo importava em que um coronel graduado em ge- 
neral em um dia pedia reforma no dia seguinte ia para casa 
grnliando como general de divisão e honras de marechal. Ora, 
a lei declarava com as vantagens do po-to immediato ás da- 
quelle quo o official percebia. A graduarão dando apenas hon- 
ras não podia ser computada para a applicação da lei que fat- 
iava em vencimentos. No exemplo citado um coronel que nun- 
ca recebera os vencimentos dr general de brigada vae pira a 
inaotividado ganhando como general de divisão c r. abondo 
assim cerca de oitoccnlos mil róis a mais por mez. 

Assim é de Ioda justiça acabar com essa anomalia dc sub- 
trahir no orarão cnciMTegado de fiscalizar a ap&licação das leis 
e dos dmheiros, públicos o reforma ou compul- ria d miU- 
tarw e classes annexas. 

Saia das sessões, em dozerebro de T924. — IloãHgvrs )Ia~ 
ckndo. • 

0 Sr. Presidente — Continua a discussão do nrh Io do 
projecto n. 253. do 1924. dispondo sobre a reforma admlni-- 
tratha dos óffictacs do Ex/rcilo o da Armada. 

Tom a palavra o Sr. Baptista Luzardo. 

O Sr. Baptista Luzardo faz considerações sobre o pro- 
jecto n. 253, do 1924. 

[Durante o discurso do Sr. Baptista Luzardo o Sr. Ar- 
nolfo Azevedo, Presidente, deixa n radeira da presidência, que 
é occupaida pelo Sr, Eurieo Vallc, Vice-Presidente.) 

O Sr. Antonio Carlos (*) — Sr. Presidente, desejo dizer al- 
gumas j alavras. mas não me interessa demorar ou, por outra, 
ijileres?a-me apressar a discussão deste projecto, de modo que 
pergunlaria a V. Ex. si o faoto de pedir a palavra,d Hcrmi- 
liará o adiamento da discussão ou so mo será pínnitHdo faltar 
alô o fim da sessão sem quo isso preiudique o encerramento 
do (iohate? 

O Sa. Pp.psipf.ve —- Si V. Ex. fatiar ate ás 17 11.4, a dis- 
cussão ficará adiada. 

O Sn. Antonio Caolos — Sr. Presidente, a dirccçfio que 
foi dada ao debato obriga-mo a dizer neste instante palavras 
que talvez ficassem mal» opportimos quando a Gamara tivesse 
da se pronunciar sobro a matéria. 

Não occultn á Casa, ao contrario, nâo vacillo em assumir 
hs devidas reaponsabilldndea, como faco sempre, dizendo quo 
tive, nas idóas fundamentaes de quo o projecto 6 resultante, 
do opinar, o o meu pronunciaincuto foi favorável a essas 
idóa» fundamentaes. 

O Sn. Aumanho Burlamaqui — E' uma defcrencia que 
devo n V. Ex., a qual muito agradeço. 

O Sh. Antonio Carlos — Creio quo a quaal totalidade da 
Clamara dos Deputados o estou certo de que a Nação Brasi- 
leira acolherão, com o proposito de applaudir, todas as pro- 
videncias que visem a repressão do movimentos nediciosos ou 
castigar aquelles quo teem empunhado armas contra a legali- 
dade. [Apoiados.) 

O 8n, ARTmm Caetano — Aliás, o autor do projecto em- 
punhou armas. E'- um amniutiado, 

.(*) Não foi revisto polo orador.. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Isso nfio Importa. O ar-l 
gumento ad-hoc não tem razão do ser, ) 

O Sr. Antonio Carlos — A idóa fundamental desse pro-' 
jecío ó permittir ao Governo a reforma compulsória dc offi- 
ciaes do Exercito ou da Marinha, que hajam pegado em arma? : 

contra a Nação, isto ó, contra a ordem legal que ella instituiu.1 

O projecto nasceu de conferências que, nessa orientação, 
tive com o illustro Presidente da Commissãc de Marinha o 
Guerra. Essa a idéa fundamental do projecto, que ao illustro 
Presidente dessa Commissão pareceu conveniente ampliar a 
outros casos mais, invocando cm favor do sen modo dc pensa 
precedentes das leis brasileiras e a legisiação comparada. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Em todos os paizes, sem 
excepção. 

O Sn. Simões Filho — Legislação comparada, que, aliás, 
não cade no caso, porque a Constituição tem orescripcões 
muito claras. 

O Sr. Nicanqr Nascimento — E únicas. 
O Sr. Antonio Carlos — Lançado o projecto, nos termos 

em que fe. Ex. pareceu razoavel, leve ellc, cm virtude de re- 
querimento dc um Deputado, membro da Commissão de Ma- 
rinha o Guerra, que ser submettido ao exame das duas Com- 
imssões reunidas, uma das quaes, a de Constituição o Justiça, 
collaborava para essa reunião plena com a cooperação illusirc 
de um dos mais notáveis coiislilucionalistas coolemporaneos 
o Sr. Francisco Campos. [Apoiados.) 

A esse collega foi distribuído o projecto. S. Ex. se pro- 
nunciou no sentido da constitucionalidado dessa providencia, 
contra a qual um outro jurista, cujas opiniões não constam 
do impresso que corre na Camara. o Sr. Celso Bayma, se ma- 
nifestou, sem tornar públicos dentro desta Casa os motiovs 
dessa sua opinião, razão pela qual eu o considerei, em aparto 
recente, coiiocado inferiormente, no caso, ao Deputado oor 
Minas, a quem mo refiro. 

O Sr. Armando Burlamaqui Aliás, permitta-m > Y. Ex. 
quo o declaro, acceitando o projecto com uma simples subsli- 
tuição do palavras. 

O Sr. Antonio Carlos — Essa questão da consUtuçíona- 
lidado o iiiconstitucionalidade do projecto ó, portanto, um 
questão sobro a qual a controvérsia se ostá ostubfclecpndo. 
entre autoridades dc folcgo. A Camara terá, por fim, de prn 
mmcmr-so, ficníTaoptL t» òsso propósito, no ponto de vfsía do 
q\ie, omqaanto a esse respeito não disser a ultima palavra a 
autoridade a quem a Constituição entrega a competência para 
íal, istô 6, o Supremo Tribunal, as controvérsias terão dc per- 
manecer. 

A minha impressão pessoal, á vista do parecer do nowm 
Deputado por Minas, é que a medida consistente na reforma 
compulsória do militar é providencia dnniro da Constituiç i ■, 
providencia que a jurisprudência conhecida tem amparado, 
porque está abi a figura da reforma compulsória constante das 
leis militares... 

O Sn. Armando Burlamaqui — E a reforma voluntária. 
O Sn. Antonio Carlos — ,.,e, contra a qual não surxi,! 

ainda um só julgado do Supremo Tribunal. 
O Sn. Armando Burlamaqui — Contra essa também opina 

o Sr. Celso Bayma. 
O Sr. Antonio Carlos — A questão da coEstitucionalidade, 

portanto, para mim, não invalida o projecto que estamos de- 
Latendo. O que o invalida são lacunas do outra ordem, falhas 
essas cm virtude das quaes. em conferência hontom com o il- 
lustre Presidente da ComraissSo do Marinha e Guerra, com o 
Relator do parecer, Sr. Deputado Francisco Camposr r ambos 
propuz quo, vindo o projecto á segunda discussão, recebida ■ 
a? emendas, o voltado ás commlssõcs reunidas, fossem reali- 
zados retoques que o_ fornossem rigorosamento fiel ao pen- 
samento quo o determinou, pensamento quo 6 o meu, exposto 
nas palavras com que iniciei a minha oração, isto 6, a reforma 
compulsória para os militares quo so rcbellam contra as au- 
to? idades legaes. 

Ora. Sr. Presidente, si o pensamento qno dieta o projec > 
ó este, restrictissimo, eu pergunto em quo poderá olle ser con- 
siderado nltentatorio dos direitos dos militares, e teimo em di- 
zer. ao contrario, que esse projecto assegura plenamente os 
direttos doe .nilitarcs que se collocam a serviço dos seus do- 
veres. Jamais, Sr. Presidente, a Camara, jámais ou couoor 
daria com projoctos do lei quo, por qualquer fôrma, pudessem i 
meündrar do levo oli brios, os direitos das classes militares, 
naquillo que as leis basicas do regimen lhes asseguram. 

O Sr. Armando Burlamaqui — Como, igualmente, eu. 
O Su. Antonio Carlos — Certamente. Sr. Presidente, não 

encontraria guarida no nosso meio qualquer campanha quo 
tendesse á diminuição das classes militares do Brasil [apoia- 
dos). nas quaes cada um de nós vô a representação da propriá 
Nação brasileira. (Apoiados.) 

Difficilmcnto um do nós teria uma iniciativa, uma coiia- 
boração, um acto qualquer que diminuísse ns classes miiuar s. 
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som que desse acto resultasse a diminuiçSo da nossa própria 
Nação. Somos, mais do que todos, como representantes da Na- 
ção brasileira, interessadissimos em que os militares sejam 
briosos, em que cultivem no mais alto gráo, em toda a sua 
amplitude, a dignidade pessoal. Seriamos, pois, incapazes de 
defender aqui medidas que por qualquer fôrma humilhassem 
o militar. 

Repito, Sr, Presidente: a idéa fundamental do projecto 
foi exclusivamente permittir a reforma a militares rebeldes 
que tenham praticado actos contra a ordem constitucional. 
{.Muito bem.) 

O Sr. Armando Eurlamaqui —■ Melhores vantagens que as 
que o Codigo Penal estabelece, 

O iSu. Alberico de Moraes — Sem a fôrma de processo 
que o Codigo Penal estabelece. 

O Sr. César Magalhães r~ O intuito é o melhor possível. 
Iíj altamente saneador. 

O Sr. Antonio Carlos — Ao observar, hontem, ao nobre 
Deputado, Presidente da Comraissão de Marinha e Guerra so- 
bre a conveniência das modificações que se impunham a'esse 
projecto, eu disse a S. Ex. que era lacuna importante do 
projecto a questão relativa ao processo que deveria ser 
adoptaJo. afim de corrigir os arbítrios que o Presidente da 
Republica pudesse ter na adopção e na pratica dessas pro- 
videncias. {Muito bem.) 

S. Ex. tem em seu poder, como ou, o substitutivo ao pro- 
jecto, em que se constatam as medidas processuaes relativas 
a matena, medidas estas que mais não são sinão um revigora- 
mento do leis que o Império consagrou em 1855, que a Ilepu- 
bhca consagrou pouco depois de 4889, leis pelas Quaes se insti- 
uuu um conselho também do militares para, conhecendo da 
questão, propor á autoridade competente, no caso o Presidente 
da Republica,... 

O Sr Armando Burlamaqui — Que, aliás, <5 o chefe das 
forças de torra o mar. 

O Sr Antonio Carlos — ...a adopção da medida legal. 
Eis ahi, em.snmma, a idéa ma ter que determinou a orga- 

nização desse projecto, que vao voltar ás Gommissões respe- 
ctivas ... 

O Sr. Armando Burlamaqui — Para regressar ao Parla- 
niento. 

O Sr. Antonio Carlos t— ...para ter como objecto prin- 
c pai de discussão, ahi, essa idéa fundamental que acabo de 
expor á Gamara e a respeito da qual, me parece, sõ podem 
e;star divergentes aquellos que se colloqucm no ponto do vista 
do que, deante de militares que se rcbellam contra a ordem 
publica, a nossa altitude de legalistas devo ser a do inércia. 
(Apoiados.) 

E claro que, em defesa das nossas convicções, em defesa 
do que reputamos nossos devores, essa altitude ó incompatível 
com a nossa dignidade. Temos, inevitavelmente, de pôr cm 
pratica medidas do repressão e de correoção contra esses ho- 
mens; mas, em relação áquollcs que dclles divergem e qiio =e 
coliocam firmes ao lado da legalidade, nosso dever é muito 
outro, nosso dever é o de lhes assegurar e,m toda a plenitude, 
não apenas os direitos que a Constituição estabeleça, mas as 
regalias que a nós mesmos pareçam necessárias, para o maior 
brilho o a maior dignidade dos seus cargos. Muito bem; muito 
bem- O orador 6 vivamente cumprimentado e abraçado.) 

Em seguida, é encerrada a 2' discussão dos arts. Io, 2', 
5" o 4° do projecto n. 253, do 1924, dispondo sobre a refor- 
ma administrativa dos officiacs do Exercito o da Armada^ 
ficando adiada a votação até que as Gommissões de Consti- 
tuição o Justiça e de Marinha e Guerra (reunidas) o de Fi- 
nanças deem parecer sobre as emendas offereoidas. 

Encerrada a D" discussão dos arts. Io 2° e 3o do projecto 
n. 251. da 1924, approvando os decretos ns. 16.339, 16.400 
v 16.518, do corrente anno, relativos ao Ministério da Mari- 
nha, ficando adiada a votação. 

1° discussão do projecto n. 224 A, do 1924, mandando 
bmiltir, na Casa da Moeda, sellos poslaos cm homenagem a 
Bantos Dumont; tendo parecer favorável da Gonnnissílo de 
Finanças. 

Encerrada o adiada a votação. 
1" discussão do projecto n. 237, do 1924, incorrendo na 

falta do exacção do cumprimento do dever, punido com as 
penas de suspensão o multa, todo indivíduo, ao serviço da 
Armada ou do Exercito, que commetter qualquer crimo pre- 
visto no art. 170 do Codigo Penal Militar; tendo substitutivo 
da Coinmissao de Justiça o parecer da do Marinha o Guerra, 
adoptaudo o referido substitutivo. 

Encerrada o adiada a votação. 

O Sr. Presidente^ Esgotadas as matérias em discussão 

correliCte!na 8e|uintea0' deSlgnando para segunda-feira, 8 do 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 251, do 1924, approvando os 
decretos ns. 16.339, 16.406 e 16.518, do corrente anno re! 
lativos ao Ministério da Marinha (2* discussão); 

Votação do projecto n. 224 A, de 1924, mandando emittir, 
na Casa da Moeda, sellos postacs em homenagem a Santos 
Dumont; tendo parecer favorável da Commissão de Finanças 
U0 discussão); v 

Votação do projecto n. 237, de 1924, incorrendo na falta 
de exacção do cumprimento do dever, punido om as nonas 
de suspensão o multa, todo indivíduo, ao serviço da Arruada 
ou do Exercito, que commetter qualquer crime nrevisto nu 
art 170 do Codigo Penal Militar; tendo substitutivo da Com- 
missão de Justiça e parecer da do Marinha c Guerra ado- 
plando o referido substitutivo (1* discussão); 

3° discussão do projecto n. 242, do 1924. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito de 105•7708449 
supplemcníar á verba 5' do orçamento vigente, para a Missão' 
Franceza do Aviação; 

1* discussão do projecto n. 185 A, de 1924 creando o 
cargo de thesoureiro para o Cofre dos Depósitos' PubHcos 0 
dá outras providencias; 

Discussão única do parecer n. 91, de 1924, indeferindo 
o requerimento de Francisco Cyrillo de Oliveira e Mello, »e- 
dindo ser considerado addido, com as vantagens concedidas a 
funccionarios em condição idêntica á sua; tendo parecer do 
Commissão de finanças, adoptando o da de Justiça. 

Levanta-se a sessão ás 17 horas e 10 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 5 DE DEZEMBRO 
DE 1924 i 

O Sr. Clementíno Fraga — Sc. Prosidenl \ membro do 
uma das Gommissões, de cuja actividade conjugada ppomanoti 
o projecto ora em debate, não reparo a Gamara que mi lha 
venha trazer, dlrect«mente, a contribuição de algumas'emen- 
das, talvez mesmo de um substitutivo que, naluralmenle, devia 
ser encaminhado, de primeira mão, á sabedoria daquellas duas 
Gommissões. 

Si outros motivos não aotuassem no caso, um e único, so- 
berano c singular, nos seus at tributos ossenciaos, basta q 
sobra para oxplical-o: não estivo presente á reunião daquellas 
Gommissões... 

O Sn. Zoroastro Alvarenga — Aliás, foi muito sentida 
a ausência de Vi Ex. 

O Sr. Clementíno Fraga — No enitanto, Sr. Presidente 
premido pela obrigação moral do cortejar o assumpto com o 
meu interesse, preso a résponsabilidades implícitas, que ma- 
drugaram na primeira hora; tendo acompanhado a discussão 
em todos os seus tramites o incidentes, mais de uma vez, n» 
seio da Commissão do Saudo Publica, por duas vezes, nesto 
mesmo recinto, não poderia eu decentemente abandonar o 
proposito sincero de minha collahoração, por mínima que 
seja, quasi negativa, nas restricções contingentes... (Ado 
apoiados.) ' 

Os Srs. Henrique Dodswortxi e Zoroastro Alvarenga 
•— Muito prezada. 

O Sr. Clementíno Fraga — ...até porque, frafando-so, 
como se trata, de alto interesse gorai, não se justificaria a 
retirada das fileiras, cm um movimento de recuo, que em 
deserção importava, abandonada em caminho a bagagem das 
idéas, feitas o trabalhadas no trato continuado do assumpto 

Cohcrente commigo mesmo, obedecendo ás imposições dá 
própria compostura, penso que não poderei trazer ao plenário 
uma parcella de contribuição pessoal, sem, logicamente, de- 
volver á Gamava o logar que ella, generosamente, mo deu na 
Commissão de Saúde Publica. E a renuncia que ora faço sob 
fôrma e figura de irrevogável determinação, diz bem com os 
meus desejos do ficar á voníade, readquirindo a liberdade d« 
discutir a matena neste recinto. 

, P Sr* Zoroastro Alvarenga Mesmo no seio da Com- 
missão, \. Ex., como um dos seus membros mais brilhantes, 
nunca foi tolhido na manifestação do pensamento. 

O Sr. Clementíno Fraga — E' exacto. Não mo fiz então 
em comoreli-nder; ati ta, ^ defeito é U/do meu. Sou o pri- 

meiro a coulessar. 
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O Sr. üoROASTsa Ja-vakjínüa — A Ootaaríssãa da ôaude 
Puilina uáo pôde prescindir do co a curso intoUigeníc da V. Ex. 

O Sa. Clementino Fraga — E' uiua launifosSaçúo da ge- 

momenfo opportuno, para irazel-o ao dobafe pleno, logica- 
mente sc mo impõe ti preliminar da renuncia ;i Coiomissão. 

O Sn. ZonoASTno Alvarenga — Os membros de Commls- 
sdes podem npresenfar emendas om plenário, discut.indo-as. 

O Sn. Clemkntíno Fraga — uns ó naíural <p:e o fa^am, 
no seio da Commissão a que pertencem. 

O Sn. João Eltgio — O proprlo nulor do projocto pódo 
apresentar emendas. 

O Sr. ZonoASTno Alvarenga — E' prealso qno V. Ev.. 
considere que o projocto não é csclusivafuento da Commissão 
de Saúde Publica, da qual V. Ex. 6 um dos membros mais 
brilhantes, mas sim cias duas Commissões reunidas. 
_ O Su. Clementino Fraga — Com muito respeito pelas de- 

feiftôes da Gamara, nom o maior acatamento pela sua prominrii 
collectiva. e pela opinião de cada um dos seus membros, de- 
sejo exprimir também, ao mesmo tempo, o meu agradeci» 
menio, muito cordial, aos companbeiros da Commissão d* 
Saúde Publica, de cujo convívio conservo a mais grata daa 
impressões. Fazendo-o, prevaleço-me da opportamidade para 
melhor significar esse agradecimento, porsonalizando-e no eeu 
Presidente, o nosso eminente eollcgii tír. Zorouatro .Uvarenea. 
(Pausa.) 

— Graças a Dou3t Sr, Presidenl/3, eou daquellcs homens 
capazes do paixão. Paixão pelas idéas, eleclivamenle ãquellas 
que definem propósitos, fixam objoclivos o materializam a 
boa intenção; a cilas mo atonlio, quando na plenitude das sym- 
pathias espirituaes o nos ardores da devoção; mas, no caso 
vertente, grato mo 6 eoufessar, de minha parte não milita, 
nao milifüu nunca, ató aijui, ncnliumu paixão. Vale articulai1 

a prova ú allegação. 
Sr. Presidente, fui auíor tle um substitutivo que kmbrou 

a convenienoia da repetição do todo o curso áquelle^que se 
diploniavam no estrangeiro. Ora, repetição do curso quer 
dizer estagio oscolar durante um sexenuia, o, ertrelanto, cla- 
be "i um projerío, qn. foi (. nas Comir.lsaffcs reunidM. no 
qual reduzia esse prazo, ;i «r t ar. os ap.-mas, f v!o <;j 
obediência ao voncido nas discussões do plenário. 

Verifiquei, ou suppuz ter verificado," que era isso quo 
pairava no espirito da Gamara, o si a rainha perspicácia, quo 
vem sempre com a traz o (não opniodos), ainda desta vez não 
estava a ponto, 6 certo quo reflectia, a palavra do h • •'■•r. 

O Sr. Valois de Castro — V, Ex, 6 do uma intuição 
muito clara em tudo. 

O Sn. Clementino Fraca 
b, no caso, até evangélica... 

Mas, Sr. Presidente, dizia ou, acreditava refléclTr pre- 
olsamcnto a palavra luminosa do emineuto icader desta Ga- 
mara, .. 

O Sr. Antonio Garlo» — Estou ouvindo V. Ex. 
O Sr. Clementino Fraga — ...que acudiu, no momeuto 

preciso da votação do projeefo, para encaminhal-a no mclhic- 
sentido, no juízo esclarecido do S. Ex., qual o dc tentar um 
accôrdo, em torno do menor prazo do curso. E' nafuml qu- 
ou, pensando em fazer obra capaz de vingar, pensasse nas 
segnranças do transito pela. Gamara, cniliorn mantivesse a 
velha preferencia polo projocto primitivo, dentro do meti 
feitlo conservador; comprehendi a tempo a necessidade da 
transigência no sentido dc um dispositivo que conciliasse as 
duas correntes, do cujo outrochoqne, mais encarnados ficaram 
os liberaos e monos rubros snhirani os chamados radicaes. 
Para authcnticar o faoto veiu o meu projocto. reduzindo de 
«eis a tres annos o prazo de curso. Ku sei, Sr. Presidente, 
que o meio termy ó, As vezes, doclive o oscorregadio. mas sei 
também que, no caso concreto, não era possível amparar o 
projocto, sinão dcsloeaudo-o do termo de soas aspirações, para 
o meio do termo em que se conjugavam opiniões discordes, 
de um lado, e, «to outro, pleiteando idéas quo se oppunhnin. 

O Su. SÁ Filho — Todas as soIuçSm médias são más. 
O Sn. Clementino Fraga — Valerá então a phiiosophia 

do mal nocotístu io. Leio, Sr. PnesMtoute, até porque não muito 
•stirado, o substitutivo quo vou tor a boaia dc aprescutar ao 
•ntorlo da Gamara: 

Immensa bondade dc V. Ex, 

"O Congresso Tvacionai resolve; 
Art. l." A liabililaçfio profissional doa medicof 1 - 

plomndos no eslrangciro c nnpvciicinUTá: 
<i) curso dc apeifclçoanjento, durante to tres annos; 
h) oxaiivvi B'> termo de cada anuo. , 
Art, c," FaiTi.» ptudô do primeiro armo ns seguinte 

m&ferias: Parasitologia, Anatomia descripíiva, HisW- 
ogia, Physiologia, Microbiologia. Anatomia Medleo-oi- 

iurgica, Clinica propedêutica, medica o einirgica. 
ParagrapUo único. Os exames versarão sobre todas 

as imterjas, salvo clinica propedêutica. 
Art. J.0 Constará o segundo anno das matérias ■ 

Anatomia paíiiologica, Pathologia geral, Tiierapeutica 
ciamea o experimental; Hygiene o Medicina Legal; Cli- 
mea Sledica, Clinica Cirúrgica; Clinicas cspeciaes, à es- 
colha do candidato. 

Parographo unicov Os exames versarão sobre as ma- 
térias do curso, salvo as clinicas. 

. Art. 4.° Farão parte das matérias do 3* anno: Cli- 
niea medica, Clinica cirúrgica, clinica obstctrica, Cli- 
nica de doenças tropicaos; Clínicas cspeciaes. 

Paragrapho único. Os exames serão feitos sobro as 
matérias acima declinadas e mais duas clinicas c«De- 
mães, de livre escolha do candidato. 

. Art. 5.° Os candidatos á Imbililação profissional 
lajao tres annos do curso, com freqüência Obrigatória 
apenas dos trabalhos práticos de laboratórios e clinicas, 
conforma os progyamraas normaes das respectivas ca- 
deiras. 

Art. C.* No acto da matricula deverá o candidato 
apresentar á Faculdade seu titulo, devidamente autheú- 
ncado, o certificado do approvação nos exames de por- 
(uguoz, geographia e historia do Urasil, prestados nos 
institutos ofíiciaos brasileiros. 

• Art. 7.* O candidato ao titulo dc "doutor em me- aenm', além das provas acima, será obrigado, cor- 
íhudos os exames, A apresentação do thesea, sobre qual- 
luor das cadeiras do curso medico-cirurgico. 

Art. 8," Ficam isentos das provas do habilitação 
profissional us docentes o teelmicos especializado-! 
quando, nos termos de um canlracto especiai, forem li- 
inuadas suas funoções a eslabelecimentos de ensino in - 
stitutos technicos, laboratórios « bospitaes. 

Art, 0." Rcvogam-so as disposições cm contrario,'' 

Presidente, 
com 

Algumas considerações cab 
rl «1» substitutivo, natnralinenU 
du«i commissõ s rcunidoa. Diz 
leroneias dos commisõçg; 

a) na primeira quinzena dt 
sentará ao diroctor da Faculdade 
peão em exames, cfc.; 

í») os exames da habilitação serão processados vr> le- 
- correr do primeiro trimestre dc cada anuo, consistindo t— 
provas escnptas, praticas o oraes das maiorias assim séria- 

janciro, o candidato apre- 
çou requerimento do iascri- 

mai gem 
(as 

as 

Coi,10 se vo o projocto falia apenas cm exames, fazendo 
tabon ma do curso. E ainda: obriga os exames no primeiro . . . , v/., iTAuiiiua uu uriííit' 
u jnvosíre do arno, o que, som alluüir ú froquciieia auLeno" 
praticamente annulla o curso,- porque principia ,ieIo rim' 
A meu parecer o ensino ó indisponsavoJ; curso pratico" dui 
matérias do applüacão, curso do aperfeiçoamento fcdmico 
Do ponto dc vista liberal, verdadeira plenitude, pwque, en- 
sino cm tres annos, com liberdade do freqüência a obrigato- 
riedade apenas paru os cxercicios práticos de laboratório o 
para as oJiuicüô, o quanto propoo meu substitutivo Por 
que o curso ? Dcllo fiz questão, aitendendo a que o impossí- 
vel *edico estrangeiro... 

9 ^5* AusTREGEsmo — Ponto oxcellento do pru-Jeclo do V. Ex. é esse de estabelecer a obrigatoriedade da froaucncia 
4~, i v.xnmv* uwm provam ouan- to á habilitação do rnedico estrangeiro. Sobro isto conllnüo a 
rnsisiir. o exame nao é sulficionfe para avaliar da comp^- 
tenoia olmicR dos médicos estrangeiros. Eu vi o rigor com ,. ./o. ILII \1 U TlKOl' COUJ que 08 pronnos medieoá nacionacs na Allomanha, «fio traia- 

Só podem-ser clínicos aquellos que depois de dinloma- 
doa fazem eslagio nos hospilaes. 

O Sn._ Clementino Fraga —- Explico o meu pensamento'. 
Em relação as considerações de doutrina, As conferências n 
proleeçõcs tbeoricas poderão ser dispensadas, recusado, si 
assim o 'intender u candidato, o auxilin do professor. Dirá 
talvez, que tem o» seus livros, o estes lhes bastam. 

O Sn. Nustomesilo — Não bastam. 
O Sn. Clementino Fraclv — Etw summa, é difoutivcl • 

faeio; mas quanto aoa exercícios práticos o caso é aiffer»!»to. 
muda muito dc figura, iiorqim si o medico tem conipetruci* 
teohRica, na pratica vae attelU' " *  * 
s! 

iiutici jintnii ut. ÜI 'J JIIOUICO lülii uuiiq»' 
eohaioa, ua pratica vae attcfrl-a, com vantagem pessoal, *, 
1 não tem, aprenderá, preenchendo as suas deficiências. 

Peço pessoalmonlo a attonção do iik4i iflustro e.ol! g» 
S". Zoroostro Alvarenga, que, na sua lupido/- o nrcrtiro riik. 
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fissional, tem aggravadas as responsabilidades corno profes- 
bor de uma Faculdade. 

O Sr. Austkeüesilo — E professor illustre. 
O Sr. Clenemtino Fraga — A necessidade do estagio 

escolar impõe-se indiscutivelmente considerado o feitio pra- 
tico da profissão jirata-se de uin curso de aperfeiçoamento, 
t;uc se enreda em matérias não familiares aos médicos diplo- 
mados do outro lado, com falhas naturaes no conhecimento 
da pathologia das nossas regiões, A freqüência de tal curso 
em um instituto de pathologia experimental, no caso o nosso 
«Oswaldo Cruz», agora, que vamos obrigar os alumnoa patrí- 
cios, sabiamente, a um programma dessa natureza, a fre- 
qüência desse curso se me afigura indispensável. Indispen- 
sável e altamente technico. De fado, nada mais didactico, 
que facilitar aos médicos estrangeiros o conhecimento das do- 
enças que nos são mais communs, em verdade duplo serviço 
■— a clles e a nós. Em. um caso concreto teremos a assistên- 
cia espiritual ao titulado estrangeiro e a defesa da pelle bra- 
sileira. E' até patriótico... 

O Sr. Foro astro Alvarenga — Ouvi apenas a leitura do 
substitutivo de V. Ex., não podendo por isso reter todos 
os seus termos. Peço a V. Ex. que me informe si o sub- 
stitutivo sujeita apenas os médicos estrangeiros a freqüência 
desse curso., ou si iiiclúe lambem as cadeiras do conhecimen- 
tos geraes. 

O Sr. Clementino Fraga — Nâo tenho duvida em expli- 
car-mc. Alvitrei exercicios práticos de todas as disciplinas, 
possíveis e até suaves, além de utilissimos, até porque, como 
V. Ex. sabe, o exercício pralico é dado em turmas relati- 
vas, carecendo porlanto que todos os aluirmos por elles pas- 
sem, o que íorna regularmente cyclica e espaçada a freqüên- 
cia elos aluirmos, Mas, não ha duvida quo o argumento Achil- 
les da necessidade do ensino está no conhecimento das ma- 
térias do applicação, que envolvem o estudo das doenças de 
nossas regiões, e que, ao menos praticamente, o medico es- 
trangeiro em ragra desconhece. 

O Bm Zoroaktro Alvarenga — Não ha duvida. 
G Clementino Fraga — Folgo muito cm ouvir o apar- 

te do v . Ex.. e uem podia ser outro, partindo a opinião de 

• Já não sei agradecer a V. Ex, 

O Sn. WqNTEiRp Di-íTbouzA, — ) BubatlIllUVO a 
os exames do babilitacãc e croia um crí^ fiVtiffco" 

O Sr. Clementino Fraga — Sim. estabelece o ensino 
pratico e obriga ao exame no termo do cada anno de curso. 

O Sr. Monteiro de Souza — E' razoavel. 
O Sr. iíoroastro Alvarenga — Não será difficfl frequen— 

tar selo cadeiras como no primeiro anno, do projcclo de V. Ex. 
O Sn. Cu mkntino Fraga — Aliás, gnis cadoiras. d»is 

quaes uma é apenas desenvoK imento — a do parrtsitologia. 
O curso desta matéria será feito em rnezos, tres a seis, con- 
formo o programma. Nas outras disciplinas, ao todo rinco, 
as aulas praticas são sempre alternadas, de modo que o me- 
dico estrangeiro, ainda que queira freqüentar toda0 ei'as, 
terá que comparecer a duas ou tres aulas por dia. dada a al- 
ternância. Isto quanto aos labci ílorios, frequen lados sempre 
depois do meio dia, para não perturbar os trabalhos hospi- 
talares. Aqui está como. descendo á analvse do substitutivo, 
facilmente se cnmprehenderá a possibilidade do caso 

O ^r. SÁ Fu.uo — Pôde acontecer que hajam duas au- 
las á mesma hora. 

O Sit. Clementino Fraga — Podia se dar e.,oa occurrei- 
cia si houvesse a obrigatoriedade para todus ellas; nr.ns já 
disse que as prolecções são facultativas. 

O Sr. .aá Filho — Só as pralioas são obriaraforias ? 
O Sr. Clemea riNo Fraga — K' claro: e. já foi dito e re- 

petido. Nas aulas praticas os estagiários se dividem nn tur- 
mas, acontecendo que os assnmpfos ficam em estudo, ás vê- 
zes um rnez e mais. Ouern faz parle de uma turma ó volta 
á pratica depois de esgo'ado o assumpfo. na opportunidade 
de nôto pwdo. i sto a rorír.a habitual dos cursos práticos. 

> Sr. s\ Frr.no - Essas aulas são para proí: rar o me- 
dico esfrailgeiro ? * i . » u m<. 

O Sr. Ct.ementtno Fraca — Si não para pmwãi ao 

nRn11^ nar- ve,,|fic|,r » (ni'«cidade. Nu só vnme é'que não «possível wn regra, julga, da compcter.ria toehnioa. 
O Sr. Auhtregesu.o — Apoiado. 

w Tm.>> Eindc.lpito Cot,r,oH — Não eomnrebendo como 
«nnham U'',-na pr0Va Concludente dos d dom .s, 

" I ' CSH'"Í ci'P!omaí- exigindo cursos aos umdi- 008 diplo i.ados, por exemplo, pelas universidades de 0\-f ]. 

pa[/iS' <Il,e ®nY prreeotagem vo.on para o nc;-o 
O Sr. Clementino Fraua kv, a rela!ivamen- 

te nunima. cnti6 os (ju<> n ^ r pi rc^nfaqtoo) doí 

médicos dipmmados nas universidades de fama mundial. Em 
irmor cópia nos chegam elios das faculdades secunda ias 
multiplicadas pelo mundo afóra. u'ua"e3 secundai ias. 

O Sm IjINuolpho Cot^oa — V, Ex. sabe perfeilamtnlft 
que é grave perigo legislar a orosso modo   

G Sr. Henrique Dopsavohth — A questão é que não se 
pôde fazer a differenciação das escolas. O projcclo visa di 
plomados de outras faculdades que não tcem a idoneidade das 
que V. Ex. acaba de citar. • 

O Sr. Lindolphq Collor — Posso informar mie da Ber- 
lim veem muitos médicos, 

O Sr. Austreüesilo — Muito poucos, 
O Sr. Lindolpho Collor — Muitíssimos. 
O Sr. Clementino Fraga — V. .Ex. traga cstatisücas' 

[Trocam-se muitos apartes. O Sr. Presidente reclama altcn- 
çâo.) 

Sr. Presidente, peço desculpas á Gamara por esfar frans- 
pondo a sua tolerância; laivoz maior seja o meu esforço nesta 
debate, demorando-me em considerações, que apenas fjfaião 
nos án.iaes, mas resguardam a minha responsabibdadé "pes- 
soal. Abandonada a discussão nessas alturas, creio que no 
mínimo, seria descorlezia para com aquelles que fceir.''ba- 
talhado nesta oampauha de defesa e protecção da sociedade 
brasileira. 

O Sn. Foroastro Alvarenga — V. Ex. tem versado o 
dssumpto com o máximo biilho. [Apoiados.) Aliás como 
sempre tem acontecido em outias ocoasiões. 

O Sr. Clementino Fraga 
tauía gentileza. 

Outro ponto, Sr. Presidente, de capital discordância mi- 
iiha com* o projecío, é o que toca á scriação, O projecto ool- 
ioca ao lado oa Anatomia humana o da Histolugia a Ana o- 
mia l athologica e a Medicina operatoria; o meu substitutivo 
uÍ m!e 8i,-e,a Ana^omia Pathorogica fique no 2o armo, depois ua Microbiologia e da Physiologia. Em vez da Medicina ope- 
ratoria, Anatomia Medico-cirurgica. E mais Parasitulogia 

mndo quanto possível oslas consideraçêca o evitmi- 
^Sgres... . lecunicas cviiUiítomeate deskicatiai uesla 

■•Ti, • odenufo sem dizer quo oboOoci no i; u piojocto, as inspirações <JS doutrina sclenlifira á o-hmiaMJn 
disciplinar, methodicu o evolutiva dos estudos médicos; 

; i. Zoroastbo Alvarenga — Tomou o ponto dc vista 

O Sr. Clementino Fraga — Sim, sériando as matérias 
dc modo que o conhecimento necessário de uma, peeceda ó 
fia outra, nas suas antecedencias obrigadas a lógicas consa- 
quoncias, 

O Sr. Zoroastro Alvarenga — Neste ponto dc vista es- 
tou di pleno accôrdo com V. Ex. O meu ponto th' vista, po- 
rem. no projecto, foi outro. V. Kt. organizou o curso; e meu 
objectivo foi apenas a verificação da competência. 

O Sr. Clementino Fraga — Coordenei, ou pensei cooí'- 
clenar, as vantagens do um turno anatoMiro, 'ou anatoma- 
physíulogico, correspondendo ao 2° anno, e, por ultimo, o tur- 
no clinico, obrigando ás olmicas geraes, o deixando livra a 
preferencia das espéciats. 

Tenho assim; Sr. Presidente, ao quo aunponho, explicado 
o meu ponsamenio, pontuando de leves reparos o projecto das 
Conimissões reunidas. Não o fiz senão por ceder ás smrgcs- 
tões da minha consciência profissional, do par ás imposições 
do dever pairiotico. 

Considerando as necessidades brasileiras, temos que Iq. 
gislar para o Brasil, o que valo dizer consultar apenas ôs nos- 
sos interesses, de animo advertido na olrfeza da expressão 
legal; a legislação neutra, incr-tor c anodvnn não vingará nos 
propósitos da repressão e defesa, não terá dia seguintr- n-o 
legislamos psrn o momento, senão para preservar os , uo"ehn- 
garem mais tarde,-e. pessoalmente <o dia do amanhã a nin- 
guém perfonce». ^ 1 

Acredito, Sr. Presidorfe. que a collaboraefio parlemenfar 
nos casos como este, de bd.mo interesso nacional, a coVabora- 
ção profícua ha de vir da idoneidade de uns! conjuga Ia A 
sinceridade de outros; idon?. o sincera ella ha do se faZ4 

n'ii| ,1.;.,.. ...;i JJ • vilalliadap resull^* 
narion&l 

. • * *■ 1 n • v** 
ao pau \ae servir a    ■ "t • • i i ii .» 

damos da opiaião. 
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